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Editorial
Editorial

EDUCAÇÃO

Dando sequência ao tema educação, este é um suplemento dedicado a as-
pectos a ele pertinentes. Desnecessário definir educação, que é algo que acontece em 
todas as espécies, sendo que quando alguém da espécie humana educa algum ser de 
outra espécie o processo é rotulado como condicionamento. 

Ora, educação é aquilo que começamos a receber na nossa vida intrauterina e só 
cessa quando deixamos de viver e nesse interim ela acontece sob as mais diversas for-
mas, inclusive a educação/condicionamento subliminar que recebemos diuturnamente.

Entretanto, parece existir consenso que carecemos de educação. Essa carência es-
taria estrita à educação formal que é, de acordo com nossa Constituição, um dever 
do estado ou seria algo mais amplo? Seria um problema de quantidade de pessoas 
com escolaridade ou de qualidade de formação? Esses são alguns dos vários aspectos 
necessários para serem pensados e discutidos na sua magnitude.

Nas edições anteriores apresentamos alguns aspectos envolvendo o assunto, in-
clusive a educação formal, que está mais uma vez na pauta do governo, o que se faz 
necessário não só pela existência de problemas, mas principalmente pelas mudanças 
vertiginosas que têm sido trazidas pelo progresso e que exigem alterações constantes 
a fim de tornar as pessoas aptas no mundo em que vivem.

Essas variações, que incluem um aumento de conhecimentos e de fontes de infor-
mação, obrigam que exista uma formação de qualidade que permita e estimule a bus-
car caminhos de uma maneira consciente, crítica e ética, além disso nenhum programa 
com suas ementas tem a possibilidade de abarcar a amplitude desses conhecimentos, 
só conseguirá dar uma base, estimular a busca e incentivar o espírito crítico e ético.

Ao mesmo tempo, todo o progresso existente tem estado acompanhado de um 
aumento da desigualdade social, o que é facilitado pela crescente substituição da 
educação de boa qualidade pelo condicionamento diuturno muitas vezes de má qua-
lidade. Como consequência disso acontece um grande prejuízo para a cidadania e 
consequente aumento do individualismo e da violência. Então aparece a urgência 

D i a n a  H e l e n a  d e 
B e n e d et to  P o z z i

Universidade de São Paulo.
Faculdade de Medicina, São 
Paulo/SP, Brasil.
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de se ter uma educação boa qualidade que torne pessoas cidadãs e com competência 
crítica e ética em relação aos processos de condicionamento vigentes.

É fato que o progresso existente tem também permitido a introdução de novas 
metodologias que possibilitam uma maior facilidade para o ensino e também são 
um estímulo para que os jovens, sempre fascinados por inovações e rapidez, se inte-
ressem em aprender e podem ser incentivados participar dos processos de educação.

O que interessa é que vivemos em uma sociedade desigual na qual estamos sentin-
do uma carência importante de uma educação de boa qualidade e existem inúmeras 
maneiras pelas quais se podem atuar oferecendo uma educação que dê uma melhor 
qualidade de vida para pessoas e, assim permita que elas tenham uma maior capaci-
dade para melhorar suas escolhas e, consequentemente, a sociedade. 

Diferentes grupos têm se dedicado a isso e as áreas de Cultura e Extensão de dife-
rentes instituições, inclusive da Universidade de São Paulo, que participa ativamente 
no processo de educação nas suas diferentes formas, como pudemos apresentar nas 
duas edições anteriores e agora oferecemos neste suplemento. Eles mostram a mul-
tiplicidade de possibilidades de ação que podem contribuir para uma educação de 
qualidade nos mais diversos grupos sociais e utilizando uma metodologia diversifi-
cada e atual, além de atuar na formação de agentes multiplicadores.

Formação continuada no ensino de Paleontologia, pelo exemplo do projeto “Oficina 
de Paleontologia: os fósseis dentro da sala de aula”: Pedro Lorena Godoy , Gabriel de 
Souza Ferreira , Elisabete Caroline Gimenes Dassie , Annie Schmaltz Hsiou, Adriana 
C. Morales Corrêa e Castro 

A educação em saúde na comunidade com as tecnologias de informação e comunicação: 
projeto pequeno cientista: Samára dos Santos Sampaio, Larissa Guerra Nammur, Juan 
Stuardo Yazlle Rocha, Marisa Ramos Barbieri, Caique Jhones de Oliveira

Uso de mídias sociais para Educação e Popularização de Ciência e Tecnologias Far-
macêuticas: Samir Antonio Rodrigues Abjaude, Lauro Cesar da Silva Maduro, Lucas 
Borges Pereira, Leonardo Régis Leira Pereira.

A contribuição da produção de vídeos digitais por discentes de uma escola municipal 
na construção do conhecimento contextualizado no ensino de ciências: Sebastião da Silva 
Vieira, Marcelo Sabbatini

A Educação em Prisões e o Papel da Universidade Pública: Roberto da Silva, Carolina 
Bessa Ferreira de Oliveira, Clarissa dos Santo Bitencourth, Marcia Regina Guerreiro 
Zamboni, Patrícia Mendes.

Corpo, educação e cultura com jovens em formação. Aprendendo a aprender e as expe-
riências do Núcleo de Artes afro-brasileiras da USP: Eliany Cristina Ortiz Funari, Luiz 
Antonio Nascimento Cardoso, Thiago Marcelo Mendes 

Conversa de Golfinho:  Reflexões sobre a Bioacústica como Recurso Pedagógico Inter-
disciplinar no Ensino Básico: Nadja Simão Magalhães

A leitura dos textos mostrará a nítida diversidade nas possibilidades educativas e na 
formação dos grupos que as praticam e provavelmente poderá inspirar muitas outras.
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RESUMO

O ensino das Ciências Naturais é essencial na formação de cidadãos como seres cientes 
da realidade em que vivem. No contexto da formação básica, a Paleontologia tem papel 
importante, dada sua natureza multidisciplinar, e seu estudo auxilia na compreensão in-
tegrada dos eventos e fenômenos que transformaram ambientes durante a história geo-
lógica do nosso planeta. Ademais, seu ensino promove a conscientização da importância 
dos fósseis como patrimônio público, essencial para sua preservação. Mesmo com a atual 
facilidade de acesso à informação, a seleção de conteúdos e práticas adequadas nem sem-
pre é apropriada, uma vez que poucos professores têm experiência com a Paleontologia. 
Tendo tais desafios em mente, formulamos o projeto "Oficina de Paleontologia: os fósseis 
dentro da sala de aula", no formato de um curso de extensão de educação continuada, com 
o objetivo de fomentar o ensino elementar de qualidade em Paleontologia nas escolas. 
Em duas edições, diversas atividades teórico-práticas foram realizadas com professores 
e futuros educadores da rede escolar pública de Ribeirão Preto e Jaboticabal, possíveis 
multiplicadores do conhecimento científico e patrimonial dentro da sala de aula. Após o 
término da segunda oficina, um questionário realizado com os participantes visou avaliar 
o curso, criando um espaço para críticas e sugestões.

Palavras-chave: Ensino de Paleontologia. Formação Continuada. Metodologias de 
Ensino. Atividades Práticas em Paleontologia.

ABSTRACT

The Natural Sciences are essential in the education of citizens aware of the reality in whi-
ch they live. In this context, Paleontology has an important in basic education, given its 
multidisciplinary nature, what enables the integrated understanding of the events and 
phenomena that changed natural environments during the geological history of our pla-
net. In addition, its teaching promotes the awareness of the importance of the fossils as 

Formação continuada no ensino de 
Paleontologia, pelo exemplo do projeto 
“Oficina de Paleontologia: os fósseis 
dentro da sala de aula”
Continuing education on Paleontology: the experience 
with the project “Workshop on Paleontology: fossils inside 
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public patrimony, essential for their preservation. Even though current technology allows 
quick and easy access to information, the selection of subjects and practical activities is 
often inadequate, as most teachers do not have expertise in paleontology. With this sce-
nario in mind, we created the “Workshop on Paleontology: fossils inside the classroom”, 
culminating in a continuing education workshop, aiming to promote better education 
of Palentology in schools (basic education). The project already held two workshops, 
in which several theoretical-practical activities were carried out with teachers and future 
educators of the public-school network of Ribeirão Preto and Jaboticabal cities, possible 
multipliers of scientific and patrimonial knowledge within the classroom. After the second 
workshop, a questionnaire was conducted with students and aimed to assess the course 
and improve upcoming workshops.

Keywords: Teaching Paleontology. Continuing Education. Teaching Methods. Prac-
tical Activities in Paleontology.

INTRODUÇÃO

As Ciências Naturais são essenciais na formação de cidadãos conhecedores 
da realidade em que vivem, uma vez que constitui a área do conhecimento que lida 
com a porção do mundo mais proximamente relacionada a nós, isto é, os animais, 
as plantas e os ambientes e ecossistemas do nosso planeta. A partir de seu estudo, os 
estudantes podem compreender o mundo e seus fenômenos naturais, para que as-
sim se reconheçam como parte deste contexto [1]. Assim, uma sólida formação nesta 
área tem o potencial de influenciar amplamente a forma como eles interagirão com 
assuntos com os quais somos confrontados diariamente, como aquecimento global, 
desmatamento e nossas relações com outras espécies, assim como os impactos que 
nossas ações causam, direta ou indiretamente, nos outros seres vivos. Contudo, Bizzo 
[2] considera que o ensino de Ciências é prejudicado quando determinados conteú-
dos não são apropriadamente trabalhados, mas simplesmente expostos isoladamen-
te, distanciando o aluno do assunto e dificultando seu aprendizado. A educação em 
Ciências deve proporcionar a todos os estudantes a oportunidade de desenvolver 
capacidades que despertem a inquietação diante do desconhecido, buscando expli-
cações lógicas e razoáveis, levando-os a desenvolver posturas críticas, realizar julga-
mentos e tomar decisões fundamentadas baseadas em critérios objetivos [2]. Neste 
sentido, o conhecimento deve ser construído em conjunto com os estudantes, a fim 
de torná-los partes ativas do processo e não apenas expectadores passivos de uma 
lista de conteúdos teóricos.

No contexto da formação básica em Ciências, a Paleontologia tem papel importan-
te uma vez que seu estudo, de caráter multidisciplinar, envolve grandes áreas do co-
nhecimento, como Biologia, Geociências, Física, Química e Matemática, viabilizando 
a compreensão integrada dos eventos e fenômenos que transformaram ambientes e 
biotas durante a história geológica do nosso planeta [3]. Ao mesmo tempo, os fós-
seis têm um interessante papel no imaginário popular e possuem potencial de atrair 
o interesse de pessoas de todas as idades, como bem representado pela quantidade 
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de cobertura midiática, seja no formato de livros, revistas ou filmes, que a área rece-
be. Além disso, a facilidade de se trabalhar com aulas práticas também é um aspecto 
relevante, dada a importância do envolvimento ativo do estudante e a necessida-
de de apresentar os conhecimentos em contextos que o aprendiz reconheça como 
significativos e merecedores de seu esforço intelectual [4]. A Paleontologia, reco-
mendada para o ensino básico brasileiro pelos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), como tema em Ciências Naturais [5], é frequentemente tratada em muitos 
livros didáticos, tendo um importante papel a cumprir, auxiliando na compreensão 
de processos naturais complexos. Por fim, seu estudo no ensino formal pode levar a 
uma aprendizagem bem estruturada que no futuro deve servir de base para iniciativas 
com o intuito de preservar nosso patrimônio fossilífero [6].

Apesar de todos os aspectos acima levantados, o conhecimento paleontológico 
muitas vezes se restringe aos centros de pesquisas, museus e discussões em meios 
acadêmicos [7]. Embora a Paleontologia seja uma ciência importante para a compre-
ensão mais ampla e de forma integrada de questões geológicas, biológicas e ambien-
tais, existe ainda pouca divulgação de seus conteúdos em uma abordagem mais for-
mal – excluindo-se, portanto, os recursos midiáticos sobre o assunto – a um público 
mais amplo, incluindo estudantes dos Ensinos Fundamental ou Médio [8]. Muitas 
escolas têm uma visão limitada a respeito da Paleontologia, dissociando os seres do 
passado dos grupos atuais [7]. Soma-se a isso o problema da falta de atualização da 
maioria dos professores nos ensinos básicos. Como responsável pela formação, o pro-
fessor precisa acompanhar as mudanças do conhecimento científico, pois as mesmas 
terão grande impacto sobre a sua prática [9]. Assim, através da formação continuada, 
que objetiva a qualificação profissional, os professores dos Ensinos Fundamental ou 
Médio podem aproveitar-se do fascínio que os temas paleontológicos exercem nos 
estudantes e criar ambientes e momentos propícios para análises críticas e debates 
construtivos quanto às questões relacionadas à Paleontologia e Geologia e suas rela-
ções com outras áreas do conhecimento [7].

O PROJETO:  OFIC INA DE PALEONTOLOGIA

A atual carência de recursos didáticos tem sido apontada como uma das grandes difi-
culdades para o aprendizado satisfatório de Ciências, tanto no Ensino Fundamental, 
como no Ensino Médio [10]. Neste contexto, reconhecendo também a importância 
do ensino de Paleontologia, surgiu a iniciativa da realização da “Oficina de Paleon-
tologia: os fósseis dentro da sala de aula”, um projeto na forma de curso de formação 
continuada, cujo objetivo foi fomentar o ensino básico de qualidade em Paleontologia 
nas escolas (Ensinos Fundamental ou Médio) de Ribeirão Preto e região. Adicional-
mente, visou tornar clara a importância do patrimônio fossilífero do país. Para isso, 
o projeto buscou apresentar não apenas os conteúdos elementares desta ciência, mas 
também materiais e metodologias que permitam a transmissão do conhecimento pa-
leontológico de forma mais criativa e atraente. A “Oficina de Paleontologia” foi uma 
iniciativa entre o Laboratório de Paleontologia da FFCLRP-USP e o Laboratório de 
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Biologia Evolutiva da FCAV-UNESP, e foi ministrada por docentes e estudantes de 
pós-graduação dos referidos laboratórios. O público-alvo foi composto por professo-
res de Ciências, Biologia, História, Pedagogia e Geografia dos Ensinos Fundamental 
e Médio, além de estudantes de pós-graduação e de licenciaturas nas mesmas áreas 
(futuros professores), uma vez que estes são e serão os multiplicadores do conheci-
mento paleontológico e patrimonial dentro da sala de aula.

MATERIAIS  E  MÉTODOS

Foram realizadas duas oficinas, na forma de cursos. Em cada edição, 20 vagas foram 
oferecidas, e as inscrições foram realizadas pela internet, via site do Laboratório de 
Paleontologia da FFCLRP-USP. O primeiro curso aconteceu na cidade de Ribeirão 
Preto, no campus da USP, durante os meses de novembro e dezembro de 2012. O 
segundo, que teve como sede o campus da UNESP de Jaboticabal, foi realizado nos 
meses de abril e maio de 2013. Em ambas as oportunidades, foram quatro dias de curso 
(com 8 horas de duração cada dia), totalizando 32 horas. Para maximizar o compare-
cimento do público-alvo, os cursos foram ministrados aos sábados. 

Durante as manhãs, foram ministradas aulas expositivo-dialogadas. Os temas abor-
dados nessas aulas foram: 1. Introdução à Paleontologia; 2. Geologia Básica; 3. His-
tórico do Pensamento Evolutivo; 4. Evolução Humana; 5. Introdução à Taxonomia 
e Sistemática Filogenética; 6. Paleobotânica; 7. Paleozoologia (Invertebrados e Ver-
tebrados); 8. Extinções. Os participantes contaram com o apoio de uma apostila 
didática que receberam no primeiro dia de aula (Figura 1). Em suas 42 páginas, a 
apostila traz informações científicas em um texto de linguagem acessível redigido 
pelos ministrantes do curso no intuito de alicerçar os conteúdos teóricos. Além dis-
so, a apostila também conta com os roteiros das atividades práticas desenvolvidas 
no período da tarde. 

Já o período da tarde foi dedicado às atividades práticas. Foram realizadas quatro 
atividades para consolidar o aprendizado das aulas expositivas. Todo o material ne-
cessário para o desenvolvimento das atividades propostas (gesso, tintas, pincéis, te-
souras, colas, réguas, etc.) foi fornecido aos participantes. Também foram oferecidos 
materiais suplementares tais como ilustrações de fósseis, tabelas, listagem das réplicas, 
entre outras coisas. O intuito era que, ao final do trabalho, tudo isso se convertesse 
em material didático que pudesse ser utilizado posteriormente por eles em suas aulas. 

Durante a primeira atividade prática, os participantes construíram um perfil lito-
-bioestratigráfico. Lançando mão dos conhecimentos adquiridos na aula expositiva 
prévia, eles utilizaram uma garrafa PET transparente como recipiente para montar 
um perfil utilizando sedimentos rochosos de diversas cores para representar a cor 
e textura das rochas de cada estrato (ou “camada”) da Bacia Bauru (com ênfase no 
Grupo Caiuá e Bauru e suas unidades geológicas, i.e., formações). Posteriormente, 
figuras ilustrativas dos fósseis mais característicos dessas unidades geológicas foram 
devidamente fixadas à garrafa, sobre sua camada sedimentar correspondente (Fi-
gura 2). Para a segunda atividade prática proposta, executada durante duas tardes 

Figura 1: Capa da apostila di-
dática da Oficina de Paleon-
tologia: os fósseis dentro da 

sala de aula.



15

consecutivas, foram utilizados moldes de fósseis originais e gesso na confecção de 
réplicas de fósseis de plantas e animais vertebrados e invertebrados. Tinta guache 
foi utilizada por cada participante para colorir suas réplicas com base em fotos dos 
fósseis originais que foram fornecidas (Figura 3). Por fim, no intuito de consolidar 
todas as aulas expositivas, os participantes confeccionaram uma tabela (ou escala) 
do tempo geológico em papel pardo de seis metros (Figura 4). Esta escala teve como 
objetivo aprofundar o conhecimento sobre o tempo geológico e sobre quais foram os 
principais eventos biológicos que ocorreram ao longo da história da Terra, em que os 
fósseis, retratados por figuras ilustrativas ao lado de cada era/período, representam 
as testemunhas da vida passada preservadas nas rochas.

Figura 2: Perfil litoestrati-
gráfico e bioestratigráfi-
co confeccionado por um 
participante durante uma 
das edições da “Oficina de 
Paleontologia”.

Figura 3: Algumas réplicas de fósseis confeccionadas pelos par-
ticipantes durante a atividade prática de confecção de réplicas 
na “Oficina de Paleontologia”.

Figura 4: Escala do tempo 
geológico confeccionada pe-
los participantes durante uma 
das edições da “Oficina de 
Paleontologia”.
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RESULTADOS E  DISCUSSÃO

O primeiro curso, em Ribeirão Preto, contou com a presença de cinco participantes, 
todos eles professores do ensino básico público de Ribeirão Preto. No segundo cur-
so, em Jaboticabal, foram seis participantes, entre eles três alunos de final de curso de 
graduação, dois professores do ensino básico de Jaboticabal, e um egresso do curso 
de Ciências Biológicas, já graduado. Considerando o número de vagas abertas em 
cada curso (20), podemos considerar que a adesão foi baixa. Isso pode ser reflexo 
de alguns fatores. A divulgação dos cursos da oficina foi realizada por diversos meios 
(página da internet da oficina, redes sociais, envio de e-mails, Rádio USP-RP, Secre-
taria da Educação de Ribeirão Preto e Jaboticabal e página da internet da Pró-Reitoria 
de Cultura e Extensão Universitária da USP). Apesar desse esforço em diversificar 
os meios, talvez o tempo de divulgação tenha sido muito curto (apenas um mês nas 
redes sociais e na rádio USP-RP), comprometendo o alcance da iniciativa.

Outro fator que pode estar relacionado à baixa adesão é o conhecimento prévio 
acerca da Paleontologia por parte dos participantes dos cursos. Para avaliar essa possi-
bilidade, tomamos como referência o projeto de oficinas “Introdução à Paleontologia: 
conhecendo a flora e a fauna fóssil do RS” [11], realizada no estado do Rio Grande do 
Sul, no qual o número de inscritos foi, em média, maior (cerca de 24 inscritos [7]). 
Uma vez que o público-alvo dos dois projetos é semelhante, a diferença no número de 
inscritos pode ter ocorrido pela maior popularidade da Paleontologia no Rio Grande 
do Sul, uma vez que sua população está mais habituada ao tema, dado o histórico de 
descobertas fósseis da região, o que torna o assunto mais próximo da comunidade em 
geral. No estado de São Paulo, como sugerido por [7], o tema se restringe a centros 
de pesquisas e ambientes acadêmicos, distanciado do público geral, o que pode ter 
tornado o interesse pelo curso mais limitado.

Uma possível solução para a baixa adesão, além da ampliação da divulgação, se-
ria tornar as oficinas itinerantes, levando-as até as escolas, em oposição a chamar os 
professores até os campi das universidades, por exemplo. Porém, isso teria algumas 
consequências potencialmente negativas, como restringir o público-alvo somente aos 
professores de uma escola ou demais interessados do seu entorno. Em contrapartida, 
as oficinas poderiam ser realizadas em diversas escolas da região de Ribeirão Preto e 
Jaboticabal, aumentando o alcance da iniciativa. 

Um fato interessante ocorreu durante a primeira aula do primeiro curso, oferecido 
em Ribeirão Preto, quando os participantes solicitaram uma aula expositiva sobre o 
tema “evolução humana”. Apesar de não estar prevista no cronograma, e, por isso, não 
ser parte do conteúdo da apostila, a aula foi ministrada no segundo dia desse curso. 
Já na segunda edição da oficina, em Jaboticabal, outra aula que não estava prevista 
foi adicionada. A partir de sugestões dos participantes do primeiro curso, o tema “sis-
temática filogenética” foi aprofundado, havendo uma aula dedicada somente a este 
tema (o tema foi abordado de maneira tangencial no primeiro curso, principalmente 
nas aulas de paleozoologia). 

Sugestões dos participantes, como as relatadas no parágrafo anterior, são essenciais 
para o aprimoramento do curso. No intuito de promover um espaço para críticas e 
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sugestões, aplicamos uma avaliação ao final do segundo curso. Esta avaliação, uma 
adaptação da metodologia One Minute Paper [12], lançou mão de perguntas simples, 
cujas respostas deveriam ser curtas e anônimas. Assim, pudemos avaliar, entre outras 
coisas, se os objetivos das aulas foram atingidos, se algum tema esperado por eles não 
foi tratado e se havia restado alguma dúvida.

A partir das avaliações, alguns pontos foram identificados e analisados. Entre es-
tes, foi notável a importância das práticas. Apesar de duas aulas teóricas terem sido 
adicionadas por demanda dos próprios participantes do curso, as aulas práticas fo-
ram classificadas como as mais “úteis”, principalmente pelos que são professores, que 
apontaram sua importância por poderem replicá-las com seus próprios alunos. Além 
disso, alguns sugeriram a utilização de um maior número atividades práticas (apesar 
de não exemplificarem). Como ressaltado nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
[5], uma das estratégias das Ciências Naturais é a realização de experimentos simples 
sobre materiais e objetos do meio ambiente para assim investigar características e 
propriedades destes, buscando informações mediante observações, experimentações 
ou outras formas. Na Paleontologia, como em outras áreas das Ciências, a principal 
forma de aproximar o estudante do conteúdo exposto nas aulas teóricas e assim ga-
rantir uma aprendizagem significativa, é a utilização de aulas práticas. 

CONCLUSÕES

A realização de cursos de atualização, ou formação continuada, é importante no apri-
moramento profissional do professor. É também uma oportunidade para que os gera-
dores do conhecimento (i.e., os pesquisadores) podem entrar em contato direto com 
os multiplicadores do mesmo (i.e., professores), facilitando a divulgação e dissemi-
nação de conhecimento científico mais atualizado. Um tema como a Paleontologia é 
vantajoso por seu caráter instigante e é importante por ser multidisciplinar e auxiliar 
na compreensão do estudante sobre o mundo em que vive e inserir-se neste contexto. 

A importância de uma maior familiaridade da população em geral com o tema (pa-
leontologia) é reforçada quando se leva em conta que o estado de São Paulo, apesar 
dos muitos achados paleontológicos, possui menor tradição na divulgação de tais des-
cobertas (em comparação com o estado do Rio Grande do Sul, por exemplo [11]) e, 
consequentemente, menor contato da população com fósseis e paleontologia. Assim, 
com a difusão dos conhecimentos paleontológicos, o patrimônio fossilífero do estado 
poderá ser protegido pela própria população e proporcionar futuras descobertas [11]. 
Assim, podem se tornar mais comuns os casos em que cidadãos encontram fósseis e 
sabem como agir e a quem reportar, por exemplo.

Apesar das poucas edições realizadas, o projeto poderá ter continuidade com al-
guns ajustes realizados para seu aprimoramento baseando-se principalmente nas su-
gestões e críticas dos participantes, buscando principalmente maior adesão do públi-
co alvo. Uma possibilidade, além da ampliação da divulgação, seria a realização dos 
cursos das oficinas dentro das escolas. 

Ao final das oficinas, ficou clara a importância das aulas práticas, tanto por 
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envolverem os participantes das oficinas, quanto por proporcionarem ferramentas 
e metodologias diferenciadas para serem aplicadas nas escolas. Assim, em futuras 
oficinas, uma quantidade maior de aulas práticas deve ser realizada, buscando, nova-
mente, o aprimoramento do projeto. 
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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo descrever o desenvolvimento de um projeto de investi-
gação sobre protagonismo adolescente na promoção da saúde, com o uso das Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TICs). Trata-se de uma abordagem qualitativa e descritiva 
das atividades desenvolvidas no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) em encontros 
semanais. Como resultado, os adolescentes - com o apoio dos orientadores e dos recur-
sos explorados no Moodle Extensão da USP - construíram questões sobre promoção de 
saúde e prevenção de doenças, a saúde antes e depois do Sistema Único de Saúde (SUS), 
protagonismo e participação do adolescente na saúde esboçando um serious games para 
plataforma Android. O trabalho constata que o uso das TICs como material de educação 
em saúde pode auxiliar os adolescentes a se tornarem na escola, em casa, e nos demais 
ambientes, agentes multiplicadores de transformação social e promotores de saúde.

Palavras-chave: Protagonismo Adolescente. Promoção da Saúde. Ambientes Virtuais 
de Aprendizagem. Serious Games.

ABSTRACT

This work aims to describe the development of a research about teenager protagonism 
at health promotion using Information and Communication Technologies (TICs). It is 
a qualitative and descriptive approach about activities developed in the Virtual Learning 
Environment (VLE) in weekly meetings. As a result, teenagers with the support of the 
counselors and the resources of Moodle Extension of USP developed questions on health 
promotion and disease prevention, the health before and after implantation of brazilian 
health system (SUS), the protagonism and participation of teenagers in health, specifying 
a serious games for Android platform. The work showed that the use of TICs as health 
education material can help teenagers to become multipliers of social transformation and 
health promoters at school, at home, and in other places.
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INTRODUÇÃO

“A educação é a transformação das informações em conhecimento e do co-
nhecimento em sapiência” [1]. A prática de saúde, enquanto prática educativa tem por 
base o processo de capacitação de indivíduos e grupos para atuarem sobre a realidade 
e transformá-la, contribuindo para a formação da consciência crítica das pessoas a 
respeito de seus problemas de saúde [2].

A adolescência é uma etapa no ciclo da vida, definida pela Organização Mundial 
da Saúde como o período entre 10 e 19 anos de idade [3]. No Brasil, a Lei nº 8.069/90 
[4] dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e estabelece que, adoles-
cente é o indivíduo entre 12 e 18 anos de idade. Segundo o art. 4º dessa lei é dever de 
toda a sociedade assegurar que os adolescentes tenham garantidos “a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência fa-
miliar e comunitária”[4].

A adolescência é um período muito importante, pois estão desenvolvendo-se bio-
lógica e socialmente os próximos jovens e adultos que formarão a população. Discutir 
a questão da saúde no período adolescente é dar atenção e prevenir vulnerabilidades, 
negligenciadas muitas vezes, e que estão associadas à questão social, à violência, às do-
enças sexualmente transmissíveis, ao tabagismo, à gravidez não planejada, aos proble-
mas psiquiátricos, clínicos e nutricionais, e ainda ao uso do álcool e outras drogas [5].

Tomaz [6] cita que Stanley Hall[7], em 1904, lançou o livro Adolescence, no qual 
“defendia a extensão do período entre a infância e a vida adulta como uma etapa em 
que o indivíduo desenvolve habilidades para a maturidade e lida com os conflitos 
emergentes” [7;6]. Para alguns autores, a jornada de Alice em Alice no País das Ma-
ravilhas é uma referência à passagem entre a infância e a adolescência. No livro clás-
sico de Carrol [8], há um momento em que a Alice está caminhando pela floresta 
quando chega numa encruzilhada, com muitas possibilidades de caminhos a seguir, 
são vários trechos e uma menina indecisa, confusa em relação à melhor decisão. Eis 
que sentado sobre o galho de uma árvore surge o Gato de Cheshire, com quem Alice 
inicia o diálogo:

“Você poderia me dizer, por favor, qual o caminho para sair daqui?”, disse Alice. “Depende muito 
de onde você quer chegar”, disse o Gato. “Não me importa muito onde...” foi dizendo Alice. “Nes-
se caso não faz diferença por qual caminho você vá”, disse o Gato. “...desde que eu chegue a algum 
lugar”, acrescentou Alice, explicando. “Oh, esteja certa de que isso ocorrerá”, falou o Gato, “desde 
que você caminhe o bastante”. [8]

A questão seria, então, que os adolescentes não têm certeza acerca de onde querem 
chegar embora estejam dispostos a chegar a algum lugar.
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A promoção da saúde busca assegurar que todas as pessoas consigam conhecer e con-
trolar os determinantes condicionantes de sua saúde, que possam realizar completa-
mente seu potencial de saúde. Mas será que os indivíduos conhecem o caminho para 
tal feito? Ou estão perdidos e indecisos, como a Alice, em um oceano de informações? 
Existindo as informações, o acesso às mesmas é facilitado em condições concretas?
Na Carta de Otawa o conceito de saúde transcende a ideia de estilo de vida saudável, 
reafirma-se que a promoção de saúde não é exclusiva do setor saúde e para um bem 
estar global é preciso: “paz, educação, habitação, alimentação, renda, ecossistema es-
tável, recursos sustentáveis, justiça social e equidade” [9].
O projeto “Alice e a Promoção da Saúde: qual o caminho para o protagonismo juvenil 
na saúde?”, desenvolvido por pós-graduandas da Faculdade de Medicina de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo em parceria com um graduando da Universidade 
Federal do Recôncavo da Bahia, teve como objetivo principal facilitar a construção 
do protagonismo adolescente em relação à saúde com o auxílio da plataforma Moodle 
Extensão da USP e a construção de um serious game do projeto Pequeno Cientista.
Este artigo tem como objetivo relatar a experiência de desenvolvimento de um pro-
jeto para estimular o protagonismo adolescente na promoção da saúde, com o uso 
das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs).

PEQUENO CIENTISTA E  A  EDUCAÇÃO EM SAÚDE COM 
TECNOLOGIAS

O Pequeno Cientista, atividade educacional, em vigor desde 2012, com a proposta 
base de desenvolver a formação conjunta entre os pós-graduandos e os alunos do en-
sino básico é um dos pilares da Casa da Ciência. Esta última é um projeto educacional 
do Hemocentro de Ribeirão Preto que desenvolve atividades de iniciação científica 
com o propósito de aproximar os pesquisadores de alunos e professores da rede bá-
sica de ensino e apoiá-los [10].

A partir de uma linha educacional, o Pequeno Cientista, propõe: para o pós gradu-
ando, a orientação em projetos de iniciação, e dessa forma antecipar uma prática que 
lhe será exigida mais tarde; para o grupo do Pequeno Cientista, por sua vez, ao de-
senvolver projetos de investigação, articula conceitos básicos e os aplica em situações 
complexas, que envolvem hipóteses, avaliação de resultados e sua divulgação [10].

No segundo semestre de 2016 foi constituído um grupo de alunos formado por 12 
adolescentes com idades entre 12 e 16 anos. Os encontros ocorreram todas as quintas-
-feiras, das 16 horas às 17 horas, em um total de dez encontros na Sala Multimídia da 
Biblioteca Central da USP de Ribeirão Preto. No primeiro e no último encontro foi 
aplicado o mesmo questionário, contendo 20 questões, para verificar o conhecimen-
to dos estudantes relacionado à saúde, SUS, protagonismo adolescente, tecnologias 
de informação e comunicação.

A pergunta, hipótese e objetivo do projeto proposto pelos orientadores no Programa 
Pequeno Cientista é visto na Figura 1 e foi o tópico inicial de encontro com os alunos.
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Objetivo

Considera-se que o uso da Internet e de outras ferramentas tecnológicas na edu-
cação, presencial e à distância, propiciam a interação de comunidades virtuais com 
o ambiente social [11], facilitando a aprendizagem significativa [11;12].

As contribuições das tecnologias digitais para os processos educativos dependem 
de um fazer criativo que se desenvolve a partir das práticas cotidianas de jovens com 
notebooks, smartphones, tablets, etc. A expansão do uso dos dispositivos móveis en-
volve questões que passam pelo aspecto mercadológico, mas também o extrapolam 
quando se pensa que a interação com estes artefatos faz emergir novas práticas co-
municacionais, novas relações com o espaço e o tempo, e com a informação [13].

O MOODLE COMO UMA FERRAMENTA DE ENSINO E 
APRENDIZAGEM NA SAÚDE

No Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment), plataforma 
virtual de aprendizagem, inspirado em perspectivas construtivistas da educação é 
possível utilizar como apoio as várias abordagens para educar, como: peer to peer, ou 
seja, a aprendizagem por pares; flipped classroom ou sala de aula invertida, na qual 
o estudante estuda sozinho primeiro, e em grupo depois; rotação por estações de 
aprendizagem, em que um mesmo tema é trabalhado de diversas formas; project ba-
sed learning ou ensino baseado em projetos, na busca da autonomia do estudante na 
construção do próprio caminho; e a chamada “gamificação”, na qual são utilizados 
jogos, desafios, fases e prêmios para engajar os estudantes [14]. 

O projeto “Alice e a Promoção da Saúde: qual o caminho para o protagonismo 
adolescente na saúde?” utilizou um curso construído no Moodle Extensão da USP 
(Figura 2) como ferramenta no processo de ensino e pesquisa para estimular a cria-
tividade e viabilizar ações para promover a saúde entre os adolescentes. Esse curso 

Pergunta

Hipótese

Como as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) 
podem auxiliar os adolescentes a serem protagonistas no 
processo de promover saúde?

Os adolescentes conseguem capacitar-se e desenvolver 
habilidades e atitudes pessoais e coletivas, empowerment, 
favoráveis à promoção em saúde apoiados nas Tecnologias de 
Informação e Comunicação.

Construir questões para um aplicativo para a capacitação de 
adolescentes e seu protagonismo no processo de promoção 
em saúde.

Figura 1 – Pergunta, hipótese e objetivo geral do Projeto Pequeno Cientista Alice e 
a Promoção da Saúde: qual o caminho para o protagonismo adolescente na saúde?.
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foi construído seguindo um check-list elaborado por Rocha [15].
Com base nas ideias de Ally [16], o curso online apresentou variedades de ativi-

dades, pois, segundo esse autor essa diversidade é necessária para acomodar os dife-
rentes interesses que os alunos apresentam, dessa forma, podem escolher a estratégia 
mais adequada para satisfazer as suas dúvidas, curiosidades e expectativas, promo-
vendo a aprendizagem. 

Seguindo as teorias da educação online as estratégias comportamentais podem 
ser usadas para ensinar os fatos (o que?); estratégias cognitivistas para ensinar os 
princípios e processos (como?); e as estratégias construtivistas para ensinar a vida 
real e aplicações pessoais e aprendizagem contextual (por que?). Existe atualmente 
uma tendência de mudança para a aprendizagem construtiva, em que os alunos têm 
a oportunidade de construir o seu próprio significado das informações apresentadas 
durante as sessões online [16 ].

O eLearning, seguindo as teorias construtivistas, possibilita ao estudante ser o 
responsável por seu processo de formação. Ressalta-se a importância do orientador 
ou tutor, para ampliar e facilitar a construção de conhecimento do estudante pela 
pesquisa-aprendizagem, com um direcionamento para que não se disperse na rede, 
por meio de roteiros, objetivos, leituras obrigatórias e complementares, atividades 
de pesquisa na rede e do trabalho colaborativo com os colegas do grupo. (Figura 3).

Durante os encontros o grupo de jovens conheceu a estrutura do Moodle Exten-
são da USP e se cadastraram no ambiente. Posteriormente, foram abordados e dis-
cutidos entre alunos e orientadores: os métodos na pesquisa científica; a diferença 
entre promoção de saúde e prevenção de doenças; aspectos da saúde antes e após a 
implementação do SUS; empoderamento, protagonismo e participação do adoles-
cente na saúde e na sociedade.

Uma das atividades desenvolvidas pode ser observada na Figura 4, os alunos 

Figura 2 – Página inicial do 
Moodle Extensão da USP.
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discutiram o que é o SUS, como foi construída essa política, a importância de co-
nhecer o SUS na escola e um de seus eixos, a Atenção Primária. 

No Projeto os alunos foram incentivados a refletir sobre a realidade que vivem, 
seguindo Brasil (2005), com a elaboração de um mapa falante, para ajudá-los a visu-
alizar a realidade. Cada aluno teve como tarefa mapear seu bairro, levando em con-
sideração os problemas de saúde e suas origens, os sujeitos sociais, as riquezas e as 
potencialidades da sua comunidade. (Figura 5).

Como afirma Moran [17], as tecnologias que em um primeiro momento são utiliza-
das de forma separada, caminham agora numa direção da convergência e integração, 
afetando profundamente no processo de educação. No primeiro e último encontro do 

Figura 3 – Ilustração da tuto-
ria oferecida pelas orientado-
ras  na plataforma, direciona-

mento do tema e data a ser 
abordado, roteiro, materiais 
para leitura, tarefas, direcio-

namento de discussão.

Figura 4 - O fórum de discus-
são como uma das atividades 
desenvolvidas no Projeto Ali-
ce e a Promoção da Saúde no 

Moodle Extensão
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projeto “Alice e a Promoção da Saúde” foram disponibilizados aos alunos questioná-
rios sobre o conhecimento geral dos temas abordados nos encontros e o avanço dos 
estudantes com as diferentes tecnologias e suas finalidades. Os questionários foram 
utilizados como ferramenta de feedback direto da realização do projeto. 

Além da construção do mapa e participação de fórum de discussões, os alunos 
tiveram como atividade final a construção de questões para um aplicativo para smar-
tphone (o serious game) com o objetivo final de promover a saúde entre adolescentes 
(público-alvo do serious game construído). Esse será detalhado ao decorrer do artigo.

O CRESCIMENTO DOS PEQUENOS C IENTISTAS:  A 
EVOLUÇÃO DAS RESPOSTAS AOS QUESTIONÁRIOS

No primeiro encontro com os alunos foram aplicados questionários para que os 
orientadores realizassem um diagnóstico situacional do conhecimento prévio dos 
estudantes com as diversas ferramentas de apoio ao processo de ensino e aprendiza-
gem, além da bagagem teórica relacionada aos temas que seriam abordados no de-
correr dos encontros. 

A Tabela 1 mostra o perfil dos alunos que participaram do grupo com presença 
predominante do sexo feminino, com apenas um menino no grupo que se mante-
ve do início ao fim. Os alunos que participam dos projetos da Casa da Ciência são 
oriundos não apenas das instituições do município de Ribeirão Preto, mas de diver-
sos municípios da região. No projeto em questão, houve a participação majoritária 
de alunos do município de Cravinhos-SP, tanto no início de implantação do projeto 
(44,4%) quanto ao final (50%). A média de idade dos alunos do projeto foi de 13,7 
anos. Já em relação ao ano escolar, no início do projeto 77,7% dos alunos pertenciam 
ao 8º ano do Ensino Básico e ao final do projeto 66,6% dos alunos encontravam-se 
no 9º ano do Ensino Básico.

Figura 5 – Mapas falantes 
elaborados pelos alunos do 
Pequeno Cientista para ilus-
trar o território.
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Tabela 1 – Perfil dos alunos do Pequeno Cientista que integraram o projeto “Alice 
e a Promoção da Saúde”. Fonte: Questionários elaborados e aplicados pelos 
orientadores do projeto.

O questionário (Anexo 1) é formado por 20 questões, divididas em: cinco pergun-
tas que traçam o perfil dos alunos; sete perguntas relacionadas ao uso da internet, dos 
dispositivos eletrônicos, tempo e local de acesso à internet e motivos de utilização; 
e oito questões conceituais em relação a saúde, promoção de saúde, protagonismo 
adolescente, SUS e uso de tecnologias na saúde. 

Todos os alunos participantes do projeto relataram ter acesso à internet, po-
rém quando questionados sobre o uso da internet como forma de aprendizagem 

PARTICIPANTES 9

13,8

12

13,7

SEXO

PRIMEIRO ENCONTRO: 

AGOSTO 2016

ÚLTIMO ENCONTRO: 

NOVEMBRO 2016

88,9%

11,1%

-

44,4%

-

-

33,3%

77,7%

66,6%

22,2%

22,2%

33,3%

-

91,7%

8,3%

-

50%

16,6%

-

25%

66,6%

58,3%

16,6%

16,6%

41,6%

8,3%

Feminino

Masculino

Amarela

Cravinhos

7º ano

Negra

Luiz Antônio

9º ano

Branca

Dummont

8º ano

Parda

Ribeirão Preto

IDADE

COR DA PELE

CIDADE

ANO ESCOLAR
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percebemos que ainda há um longo caminho para percorrer (Tabela 2). 
Apesar de 55,5% dos alunos terem respondido que já haviam utilizado algum am-

biente virtual como ferramenta de apoio ao processo de ensino e aprendizagem, não 
especificaram as atividades realizadas. Uma das questões era em relação à opinião dos 
alunos sobre os AVAs e, todos os alunos responderam com visão positiva sobre essas 
novas formas de ensino, como podemos perceber nas seguintes respostas: “Mais dinâ-
mico, acho que é mais interessante para aprendizagem” e “Eu acho muito interessan-
te e interativo, porque ensina coisas diferentes e curiosidades que a gente não sabe”.

Tabela 2 – A finalidade de utilização da internet para os adolescentes e as formas de 
utilização. Fonte: Questionários elaborados e aplicados pelos orientadores do projeto.

Em 1997, Moran [18] já discutia a necessidade de mudanças no ensino e como a internet 
poderia entrar como grande auxiliadora no processo de formação dos estudantes desde a 
escola até as universidades. Apesar disso, observamos que há grande resistência por parte 
das instituições em adotar novos modelos de ensino, ficando restritas ao modelo con-
vencional de ensino, e é necessária a coragem de mudança por parte das instituições para 
acompanhar às mudanças e alcançar de forma mais efetiva os alunos. Além das escolas, 
os próprios pais precisam entender as novas tecnologias e compreender a mudança cul-
tural que faz uma ruptura com o tradicionalismo, para que façam também parte de uma 
metodologia ativa de ensino que seja benéfica como um todo [19].

Considera-se também a possibilidade do desenvolvimento da metacognição¹ com o 
suporte das TICs, na qual o adolescente impulsiona o próprio desenvolvimento cogniti-
vo. Na adolescência e nos anos escolares ao estimular a auto-apreciação e o autocontrole 
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-
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-
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cognitivos do aprendiz, assim como, trabalhar com diferenças pessoais, são importantes 
estímulos que possibilitam desenvolver atividades metacognitivas. “A metacognição é uma 
conquista evolutiva do ser humano, em sua constante tarefa de adaptação, que se desen-
volve para atender as exigências do ambiente” [20]. As TICs são bem aceitas pelos alunos, 
porém eles necessitam de uma tutoria para trilhar um melhor caminho de aprendizado. 
Dos nove alunos que responderam o questionário no início do projeto, quatro (44,4%) 
responderam que nunca buscaram informações de saúde na internet (Tabela 2), o que vai 
de desencontro com a resposta dada na questão anterior: “É possível aprender sobre saúde 
na internet? Por quê?”, já que todos os alunos responderam que é sim possível aprender. 
Essa divergência nas respostas mostra que os adolescentes sabem que a internet pode ser 
uma grande auxiliadora, porém precisam de ajuda para explorá-la de forma mais efetiva.

O ADOLESUS E  O PROTAGONISMO DO PEQUENO 
CIENTISTA NA EDUCAÇÃO EM SAÚDE

A proposta final do projeto de pesquisa desenvolvido com os alunos é que utilizem seu 
conhecimento e exerçam o protagonismo adolescente na saúde, através da construção 
de questões a partir da pesquisa e do conhecimento construído, ousando na criatividade, 
para especificação do serious game “AdoleSUS”, nome escolhido pelo grupo para o jogo.

O termo serious games passou a ser utilizado para identificar os jogos com um propósito 
específico, ou seja, que extrapolam a ideia de entretenimento e oferecem outros tipos de 
experiências, como aquelas voltadas ao aprendizado e ao treinamento, podendo até ser 
aplicados na conscientização humana sobre problemas sociais [21;22].

O “AdoleSUS” foi construído como jogo para despertar várias operações de pensa-
mento, não somente a memorização, pois o jogador precisa resolver o problema com um 
tempo determinado. No momento da resposta, sendo correta ou equivocada, o jogador 
recebe um feedback que o auxilia a ter uma compreensão maior do assunto abordado.  Para 
Raths et al.[23], “exercitar e acentuar² o pensamento é dar um primeiro e grande passo para 
o aperfeiçoamento da situação humana”. Quando o conhecimento é construído dialetica-
mente efetivam-se várias operações de pensamento, para além da memorização, propondo 
ao indivíduo o exercício de processos mentais de complexidade variada e crescente para 
a observação, comparação, tomada de decisão, julgamento, dentre outras operações [24].

A estrutura do jogo foi desenvolvida por um estudante do Bacharelado em Ciências 
Exatas e Tecnológicas da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. Por meio de vídeo 
conferência os estudantes, as orientadoras e o programador definiram as regras, cenários, 
o formato das perguntas a serem desenvolvidas e quais os aspectos gerais do jogo “Adole-
Sus”. Definiu-se que o serious game seria um jogo de perguntas e respostas, com múltiplas 

1     A metacognição foi definida por John Flavell (Stanford University) nos anos 1970 como o conheci-
mento que as pessoas têm sobre seus próprios processos cognitivos e a habilidade de controlar esses 
processos, monitorando, organizando, e modificando-os para realizar objetivos concretos.

2     Na tradução brasileira do livro de Raths utiliza-se “acentuar” o pensamento no sentido de reforçar 
ou exercitar o pensamento (Nota dos AA)
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escolhas e que o jogador iniciará sua campanha em um cenário que representa um bairro. 
O bairro contém diversos subcenários como: Unidade de Saúde da Família, praças, esco-
las, farmácias, dentre outros. Os subcenários possuem variadas perguntas desenvolvidas 
pelos alunos sobre adolescentes na promoção de saúde. 

O objetivo do jogador no “AdoleSus” é conseguir responder as perguntas de manei-
ra correta. Como recompensa, ganham-se pontos e moedas fictícias, além de habilitar 
novos subcenários. Com as moedas é possível comprar itens que auxiliam no momento 
da escolha da alternativa, como eliminar uma opção incorreta e aumentar o tempo que 
a questão fica disponível na tela. O game contaria também com desafios entre os jogado-
res, sendo que ganha aquele que responder o maior número de questões corretamente e 
em menor tempo, contudo não foi implementada na primeira versão de lançamento. A 
Figura 6 exibe a tela inicial do jogo.

Os personagens do serious game “AdoleSus” são baseados na história da Alice no 
País das Maravilhas [8], pois a Alice é curiosa, protagonista e inspira a conhecer ca-
minhos diferentes, seguir diversas situações de descobrimento. E nesse projeto, que o 
adolescente é incentivado a exercer seu protagonismo, a Alice é vista como um ponto 
de partida para sua imaginação.

O cenário escolhido inicialmente foi o da Unidade de Saúde da Família (USF). Os alu-
nos tiveram como atividade final, em dupla, construir questões sobre os temas trabalha-
dos nos encontros com suporte do Moodle Extensão da USP, além de poderem pesquisar 
outros temas que estivessem atrelados ao cenário USF. 

Os estudantes conseguiram desenvolver nove questões e sete desafios para o cenário do 
game (Anexo 2). Os temas abordados foram: DTSs, direitos dos adolescentes, vacinação, 
SUS e Atenção Primária (Figura 7). Apesar dos desafios não terem sido ainda implemen-
tados serão utilizados para confrontos entre os jogadores em versões futuras.

Figura 6 – Tela inicial do 
serious game especificada 
pelos alunos do Pequeno 
Cientista

Figura 7 – Questão do cená-
rio “USF” construída pelos 
alunos para o serious game 
“AdoleSUS”
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As principais dificuldades apresentadas pelos alunos foram: a criatividade em de-
senvolver perguntas de múltiplas escolhas, onde todas as opções fizessem sentido com 
o tema abordado; a escolha de temas referentes a doenças, pois eles ainda enxergavam 
a saúde como ausência de doenças. 

ADOLESCENTES EXERCENDO O PROTAGONISMO:  A 
APRESENTAÇÃO DO MURAL

O projeto foi finalizado com a apresentação no 24º Mural da Ciência, evento nos 
moldes de um congresso científico, aberto ao público em que os estudantes são ava-
liados pelos resultados alcançados e conhecimento adquirido. Todos os grupos e 
seus orientadores realizam uma apresentação de seus projetos, o que fizeram e o 
que aprenderam nos encontros, a importância e o impacto disso na sociedade. As 
apresentações são realizadas no saguão do Hemocentro da Faculdade de Medicina 
de Ribeirão Preto-SP. Cada grupo deve apresentar seu projeto para avaliadores, for-
mados por professores e pesquisadores, sendo selecionados alguns inclusive para 
conceder entrevistas. 

Durante a apresentação aos avaliadores os alunos apresentaram bom domínio do 
que foi abordado nos encontros, com falas consistentes no Mural e aqueles que apre-
sentaram menor segurança durante a apresentação foram auxiliados pelos colegas. 
Quando questionados, os alunos conseguiram dar exemplos práticos, do cotidiano, 
de como realizar e como eles mesmos realizam a Promoção da Saúde. Ao apresentar 
o serious game, souberam explicar as dificuldades de construção, as etapas que realiza-
ram e o que ainda estava sendo planejado, relataram inclusive que já haviam divulgado 
o “AdoleSUS” em suas escolas. Os alunos de outros grupos, que assistiram a apre-
sentação, demonstraram interesse pelo projeto, principalmente, devido à realização 
final de um serious game. A mãe de uma das Pequenas Cientistas do grupo assistiu a 
apresentação e relatou que a filha esteve realmente empolgada com o projeto e divul-
gou o jogo e algumas informações relacionadas à saúde em casa, demonstrando que 
o projeto teve impacto extraclasse.

Uma das maiores dificuldades percebidas no grupo “Alice e a Promoção da Saúde” 
durante os encontros e na apresentação realizada no pré-mural foi diferenciar pre-
venção de doenças e promoção da saúde, sendo observado que alguns alunos ainda 
mantiveram a insegurança até o dia da apresentação final. Porém, ao solicitar para 
um aluno do grupo que explicasse a seus colegas os dois conceitos, posteriormente 
todos conseguiram diferenciar de forma mais clara, constatando-se que a linguagem 
e exemplos utilizados pelos estudantes são por vezes mais eficientes que aqueles uti-
lizados pelos orientadores, pois a linguagem utilizada pelos orientadores é mais téc-
nica e sem muita referência com o dia a dia daquele adolescente. 

Os adolescentes do projeto foram protagonistas desse processo desde o momento 
em que estudaram os conceitos pelo Moodle, escolheram e pesquisaram sobre temas 
referentes à saúde, usaram a criatividade para a elaboração das questões até a apre-
sentação do mural aberta ao público.
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CONCLUSÃO

Os estudantes trilharam um caminho próprio, com apoio dos orientadores, eles foram 
transformando as informações em conhecimento, utilizando cada um de modo particu-
lar as ferramentas (Moodle, Facebook, WhatsApp) que tinham como suporte no processo 
de ensino-pesquisa-aprendizagem. Futuramente se tornarão na escola, em casa, e nos de-
mais ambientes, agentes multiplicadores de transformação social e promotores de saúde. 

Apesar dos adolescentes terem desenvolvidos apenas questões para um cenário do 
“AdoleSUS”, foi cumprido o objetivo inicial, ao utilizar-se as TICs como ferramentas de 
apoio ao ensino e pesquisa sobre saúde.

Algumas limitações foram encontradas para o andamento do projeto, porém superadas, 
sendo essas: o horário limitado para uma atividade prática; acesso à internet e ao Moodle 
pelos alunos fora da universidade; a falta de uma equipe maior para o desenvolvimento do 
jogo; e a linguagem dos orientadores para se trabalhar com o público alvo, o adolescente.

Este estudo é preliminar, com resultados que serão promissores. É importante man-
ter o desenvolvimento do jogo, especificando-o melhor, através do desenvolvimento do 
projeto com outras turmas, inclusive conseguir financiamento para criar uma história 
própria para o jogo, com cenários que ambientam a realidade brasileira, contando com 
uma equipe multiprofissional com programadores, designs e profissionais da saúde que 
trabalhem com educação na comunidade. Faz-se necessário também o desenvolvimento 
de estratégias para que a comunicação entre tutoras e alunos, como por exemplo, o uso 
de termos do cotidiano dos adolescentes, portanto a comunicação poderá ser efetiva e a 
discussão mais completa. 
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RESUMO

Uma das dificuldades encontradas na pesquisa é a divulgação dos dados para a população 
externa à academia, desta forma muitas vezes as descobertas dos estudos retroalimentam 
as pesquisas e não acarretam na popularização da ciência. Por isso, o objetivo desse traba-
lho foi usar as mídias sociais para levar as informações e disseminar o conhecimento dos 
resultados das pesquisas. Para isso, o Centro de Pesquisa em Assistência Farmacêutica e 
Farmácia Clínica da Universidade de São Paulo (CPAFF-USP) buscou instituir formas 
para sistematizar e divulgar as informações dos nossos estudos, utilizando as mídias so-
ciais: Website, Facebook®, Instagram®, Twitter® e You Tube®. Nestas ferramentas, nós rea-
lizamos postagens diferentes, de acordo com as características das mídias sociais, com lin-
guagem acessível ao público em geral a fim de contribuir com a divulgação dos resultados 
para a popularização da ciência. Enfim, nós acreditamos que as mídias sócias podem ser 
a tecnologia necessária para retornar os dados da pesquisa para a população, com a fina-
lidade de prestar contas à sociedade sobre pesquisas realizadas em instituições públicas.

Palavras-chave: Mídias Sociais. Rede Social. Educação em Saúde. Comunicação e 
Divulgação Científica. Farmácia.

ABSTRACT

One of the difficulties found in research is the publication of data to the population out of 
the academic environment, thus many times, the discoveries of studies just feedback other 
researches and don't result in popularity of science. Hence, the objective of this work was 
to use the social media to take the information and disseminate the knowledge from the 
results of researches. For this purpose, the Pharmaceutical Service and Clinical Pharmacy 
Research group from University of São Paulo (CPAFF-USP) sought to institute means of 
systematizing and publish information about our studies on the following social media: 
Website, Facebook®, Instagram®, Twitter®, and Youtube®. At these devices, we developed 
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different postings according to features of each tool, with accessible language for general 
people to contribute with divulgation of results and popularity of science. Finally, we be-
lieve that social media can be a necessary technology to return the results and discoveries 
of research to the population, in order to return to society about the researches developed 
at public institutions.

Keywords: Social Media. Social Networking. Health Education. Scientific Communi-
cation and Diffusion. Pharmacy. 

INTRODUÇÃO

A produção científica na área de assistência farmacêutica no Brasil vem au-
mentando, no entanto observamos uma discrepância relacionada ao número de artigos 
publicados nos países da Europa e da América do Norte [1]. Esses dados corroboram a 
existência da necessidade de novos estudos, principalmente farmacoepidemiológicos 
de amplitude nacional [1] a fim de conhecer e criar estratégias para promover o uso ra-
cional de medicamentos. Além disso, o envelhecimento da população brasileira abre 
novas oportunidades de pesquisas, buscando o alinhamento entre o acesso ao medica-
mento, garantindo maior efetividade e segurança, com os recursos financeiros dispo-
níveis, uma vez que os idosos utilizam grande quantidade de medicamentos [2]. Nessa 
vertente, além de estudos farmacoepidemiológicos, trabalhos voltados para o cuidado 
farmacêutico são importantes para criar estratégias de acompanhamento farmacotera-
pêutico com a finalidade de otimizar a farmacoterapia e assim contribuir diretamente 
com as políticas públicas [2].  

Dessa forma, começou-se a criar uma demanda na formação de farmacêuticos clíni-
cos, que tentou ser suprida pela elaboração de Diretrizes Curriculares Nacionais do Cur-
so de Graduação em Farmácia em 2002 [3]. No entanto, mesmo em 2016, observamos 
dificuldades para implementar as pesquisas e os serviços de farmácia clínica devido à 
resistência em aceitar a necessidade da formação em farmácia clínica no ensino superior; 
à falta de professores com experiência clínica; ao número reduzido de farmacêuticos 
qualificados para clínica; à falta de integração do farmacêutico na equipe multiprofis-
sional; e também à falta de conhecimento dos pacientes, equipe de saúde e gestores do 
serviço de farmácia clínica [4]. Tal fato foi observado em uma de nossas pesquisas, da 
qual o farmacêutico foi considerado “invisível” diante de 110 pacientes ambulatoriais, 
dos quais nenhum destes mencionaram o farmacêutico como o profissional adequado 
para prestar orientações farmacoterapêuticas [5].  

Devido a estas dificuldades para formação do farmacêutico clínico, poucos são os 
profissionais que desenvolvem o serviço de acompanhamento farmacoterapêutico e 
quando o realizam é de modo isolado, principalmente associado às universidades e 
seus docentes [6]. Desta forma, esta prática é utilizada para o desenvolvimento de no-
vas pesquisas, com o objetivo de descobrir estratégias de atuação profissional a fim de 
otimizar o processo e incentivar a aplicação da prática, porém sabemos que muitas 
vezes as descobertas dos estudos retroalimentam as pesquisas e não acarretam na po-
pularização da ciência. Por isso, os resultados destas pesquisas precisam ser divulgados 
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além das barreiras das universidades, de forma simples e acessível a fim de aumentar 
a visibilidade e a inserção deste novo perfil profissional no mercado de trabalho [7], 
conscientizar os gestores sobre a redução de custos em saúde e mostrar para a popula-
ção que o farmacêutico clínico pode ser um aliado do paciente quanto a segurança na 
utilização de medicamentos, podendo colaborar na melhoria da qualidade de vida [6].

A internet e as mídias sociais estão cada vez mais presentes na vida da população bra-
sileira, sendo que o Brasil é um dos campeões em uso de mídias sociais segundo a Global 
Web Index [8]. Dessa forma, a internet e as mídias sociais podem tornar a comunicação 
da produção científica mais rápida e simples, aproximando organizações e indivíduos, 
tornando-se uma excelente ferramenta de divulgação e difusão. Nesse sentido, o nosso 
grupo de pesquisa tem dedicado uma atenção especial a este tipo de divulgação, além 
dos tradicionais artigos científicos, pois acreditamos que nossas pesquisas podem ser 
utilizadas para informar, educar e capacitar as pessoas, além de ser útil para receber um 
feedback da sociedade. Assim acreditamos que as mídias sociais podem ser uma estraté-
gia para levar informações e disseminar o conhecimento dos resultados das pesquisas.

MÉTODOS

O Centro de Pesquisa em Assistência Farmacêutica e Farmácia Clínica da Universida-
de de São Paulo (CPAFF-USP) foi criado em 2004 na Faculdade de Ciências Farma-
cêuticas de Ribeirão Preto-USP (FCFRP-USP). Desde o início desenvolve atividades 
relacionadas à área de Assistência Farmacêutica e Farmácia Clínica, destacando-se as 
dissertações e teses que foram elaboradas pelo grupo de pesquisa, bem como os artigos 
científicos que foram publicados em periódicos nacionais e internacionais. Atualmente 
o CPAFF-USP possui cerca de 30 colaboradores, entre estudantes de graduação que 
desenvolvem estágios curriculares ou iniciação científica, mestrandos, doutorandos e 
pós-doutorandos e de pesquisadores de outras Instituições de Ensino Superior. O CPA-
FF-USP fica localizado no Bloco S da FCFRP-USP.

A partir de uma palestra ministrada no CPAFF-USP em fevereiro de 2017 “Plane-
jamento estratégico e Bibliometria” ministrada pelo Prof. Dr. Diego Silva Siqueira, do 
grupo de pesquisa CSME (Caracterização do Solo para Fins de Manejo Específico) da 
UNESP, nós tivemos contato com estratégias de visibilidade e nucleação deste grupo 
de pesquisa e, então, iniciamos uma discussão para troca de experiências entre estes 
grupos de pesquisa de áreas distintas. Observamos que várias estratégias utilizadas por 
este grupo da área de ciências do solo poderiam ser adaptadas e trazidas para o contex-
to da área da saúde. Após esse primeiro contato realizamos uma reunião para discutir 
a necessidade de melhorar a divulgação dos nossos estudos e também levar o conheci-
mento gerado para a população direta ou indiretamente. 

A partir deste momento, o CPAFF-USP instituiu 12 diretorias, sendo administrativas 
(Produção Científica, Divulgação/Marketing, Indicadores de Produção, Treinamen-
to e Avaliação Externa/Consultoria, Validação de Instrumentos de Coleta de Dados, 
Revisão Sistemática/ Metanálise/ Estatística) e de conteúdo (Educação Farmacêuti-
ca, Farmácia Clínica, Farmacoeconomia, Farmacoepidemiologia, Farmacovigilância, 
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Assistência Farmacêutica). Estas diretorias foram criadas para sistematizar o conheci-
mento e facilitar a produção e a gestão do conhecimento. Entretanto, para divulgar os 
resultados gerados pelas diretorias de conteúdo, fez-se necessário criar a diretoria de 
divulgação e marketing a fim de melhorar a divulgação científica e visibilidade do nosso 
laboratório. Desta forma, foi reativado o Facebook® do CPAFF-USP e criado simultane-
amente o Website, Instagram®, Twitter® e YouTube® com objetivo de aumentar ao máxi-
mo a divulgação dos nossos resultados, abrangendo o público de diversas mídias sociais. 

Para administrar estas mídias sociais foram divididas as atribuições entre três douto-
randos para que cada um pudesse conhecer melhor o público alvo e as estratégias de cada 
mídia social. Estes são responsáveis por buscar e sistematizar as informações das outras 
diretoriais, compostas por diversos membros do CPAFF-USP. As postagens são realiza-
das de forma independente de cada base para tentar buscar o público mais abrangente 
possível e para não ser exaustivo para o seguidor de mais de uma destas mídias sociais. 

RESULTADOS

Inicialmente reativamos a conta do perfil social do Facebook®, com o propósito de con-
tinuar mantendo o público já existente e observar como era a rotina anterior das publi-
cações na página. Depois abrimos uma página no Facebook®. Logo em seguida criamos 
o Website vinculado a universidade localizado dentro da página Grupos de Pesquisa da 
FCFRP-USP, uma vez que esta plataforma é de domínio e conhecimento público. Ao 
mesmo tempo criamos contas nos aplicativos Instagram®, Twitter® e YouTube® (Quadro 1). 

ESTRATÉGIAS

Relatamos nesta plataforma, nos idiomas português e inglês, os seguintes tópicos: Quem somos; 
Publicações; Dissertações e Teses concluídas; Projeto de Pesquisa em andamento; Pesquisadores; 
Linha de Pesquisa; Premiações; Links do CPAFF; Resenhas; Contato.

http://www.fcfrp.usp.br/cpaff-usp/

Nesta mídia realizamos os posts em formato de fotos e vídeos para divulgação dos artigos, 
eventos científicos, defesas de dissertações e teses, reuniões científicas..., que permitem uma 
visualização rápida e prática pelos seguidores. Isto acontece, pois, o objetivo desta mídia é a 
divulgação de imagens e vídeos curtos, ou seja, sem espaço para textos com explicações mais 
elaboradas. Nesta mídia, o público consegue interagir e debater com os autores.

https://www.instagram.com/cpaff_usp/

Quadro 1 – Estratégias específicas para promover a divulgação dos resultados do CPAFF-USP. Ribeirão Preto, 2017. 

WEBSITE

PLATAFORMA

INSTAGRAM®
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As publicações nestas mídias sociais são de linguagem acessível ao público geral, 
evita-se a utilização de termos estritamente técnicos com o propósito de facilitar a 
compreensão, além disso procura-se oferecer, ao final de cada postagem, um dire-
cionamento caso o interlocutor tenha interesse em se aprofundar no assunto, dessa 
forma oferecemos informações rápidas e ao mesmo tempo orientamos onde buscar 
a informação completa. Uma das principais fontes de busca citadas em nossas publi-
cações é o nosso Website, assim o leitor terá acesso a dados mais completos das nos-
sas pesquisas e poderá conhecer nossos trabalhos para que aumente a visibilidade do 
CPAFF-USP e dissemine o conhecimento da produção científica para a população. 
Além destas estratégias, nós cadastramos a localização geográfica do CPAFF-USP 
no Google Maps® e também no Facebook® para aumentar a visibilidade do grupo.

Todas as mídias sociais contribuem na promoção das publicações divulgadas entre 
elas formando uma rede de informação de dados que se complementam. Para isso, os 
três doutorandos criaram um grupo no aplicativo Whatsapp® para discutir os textos e 
vídeos antes das publicações, sincronizar as postagens nas mídias e trocar experiência 
sobre os feedbacks dos seguidores. A manutenção destas bases é feita à medida que 
surgem novos produtos para o preenchimento destes itens. 

Outra informação importante é que relacionamos a divulgação dos dados de es-
tudos do grupo de pesquisa com as datas comemorativas do calendário nacional e 
internacional da área de saúde. Por outro lado, preferimos não publicar nas mídias 
sociais nos finais de semana e feriados, uma vez que nestes dias diminuem o número 
de visualizações das nossas postagens. 

As mídias sociais utilizadas por nosso grupo apresentam indicadores diferentes 
devido a funcionalidade dos aplicativos, no entanto tentamos agrupar alguns indica-
dores com o objetivo de facilitar a sistematização dos resultados obtidos até o mo-
mento com a implantação dessas estratégias (Tabela 1 e Tabela 2).

FACEBOOK®

TWITTER®

YOUTUBE®

Publicações por meio de textos mais detalhados a respeito do assunto abordado, visando um 
melhor entendimento do leitor. Espaço para discussão e debate do assunto abordado. Ao final 
da postagem sempre há um link direcionando para a fonte do tema tratado e/ou para alguma de 
nossas mídias sociais que também abordaram o assunto.

https://www.facebook.com/cpaffusp/

Plataforma utilizada para divulgação de informações com objetivo de chamar a atenção do leitor 
sobre determinado assunto, visto que se deve escrever, até no máximo, 140 caracteres.

https://twitter.com/cpaff2

Vídeos em linguagem descontraída apresentando trabalhos desenvolvidos pelo laboratório, de 
uma forma informativa.

https://www.youtube.com/c/CliniqueiFarmacia
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Tabela 1 – Indicadores das mídias sociais do CPAFF-USP. Ribeirão Preto, 23 de 
fevereiro a 13 de junho de 2017.

Tabela 2 – Perfil dos seguidores das mídias sociais do CPAFF-USP. Ribeirão Preto, 23 de fevereiro a 13 de junho de 2017.

Vale ressaltar que não foi exposto os indicadores do Website, pois usamos a plata-
forma compartilhada pela FCFRP-USP e não temos conhecimento do número exato 
de acesso ao Website específico do CPAFF-USP. Outra ferramenta que não descreve-
mos os indicadores foi o Twitter®, pois usamos apenas para direcionar os seguidores 
para outras mídias, como o Facebook®. 

Umas das limitações do Instagram® é não permitir criar hiperlinks nos posts para 
direcionar as informações das publicações para nossos artigos ou outras referências, 
mas foi a ferramenta com maior número de seguidores, de curtidas e alcance dos 
posts. Vale ressaltar que apenas um vídeo, de um dos nossos pesquisadores, comen-
tando sobre seu artigo obtendo 620 visualizações.

CURTIDASPLATAFORMA PUBLICAÇÕES VISUALIZAÇÕES (VÍDEOS)

Nº

13-17 18-24 25-34 35-44 45-54 55-64 65+

GÊNERO:

HOMEM/MULHER (%)

FAIXA ETÁRIA DOS SEGUIDORES (%)

SEGUIDORES

Facebook®

Instagram®

YouTube®

Total

63

44

15

125

1.918

3.669

772

6.336

*

5.161

6.472

11.467

1.567 < 1 18 52 20 8 1 < 126 / 74

3.704 1 38 44 13 3 1 < 125 / 75

392 < 1 20 58 12 8 2 < 135 / 65

5.654 – – – – – – ––

* Nesta plataforma não houve publicações de vídeos.

PLATAFORMA

Facebook®

Instagram®

YouTube®

Total
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Em 111 dias de funcionamento da página do CPAFF-USP no Facebook® foram rea-
lizadas 63 postagens, que abrangeram conteúdos de cunho científico que são trabalha-
dos no dia-a-dia de nosso centro de pesquisa, divulgações dos membros integrantes 
do grupo, acontecimentos como defesas de mestrado ou doutorado ou premiações 
recebidas como menção honrosa de apresentação de pôster. O alcance destas posta-
gens variou de 108 a 5400 visualizações por pessoas diferentes contadas até o dia de 
corte dos resultados. Quando consideramos o número de envolvimento (curtidas, 
compartilhamentos ou comentários nas postagens), observamos que este houve um 
envolvimento máximo de 445. A principal limitação do Facebook® é a impossibili-
dade de entregar o conteúdo publicado para o perfil de todas as pessoas que curtem 
a página, bem como de pessoas que não curtem a página.

DISCUSSÃO

Independente dos indicadores das mídias sociais, uma mídia alimenta a outra for-
mando uma rede de informação que se complementa para divulgar e disseminar as 
informações para diferentes tipos de seguidores, aumentando o poder de alcance e 
consequentemente elevando a visibilidade do grupo CPAFF-USP. O uso das mídias 
sociais foi uma estratégia positiva neste estudo, para disseminação da ciência para 
população, direta ou indiretamente, pois sabemos que a ciência tem se resumido a 
escritas de artigos, que por sua vez ficam restritos a própria academia. Se o objetivo 
da ciência é produzir conhecimento, produtos e serviços para a melhoria da qualida-
de de vida da população, então é preciso difundir esse conhecimento para além das 
fronteiras do mundo acadêmico. Para isso, decidimos utilizar as mídias sociais, pois 
têm mostrado atingir um alcance mundial. Além disso, dados levantados até 2017 
mostram que o Facebook® contém 2,0 bilhões de usuários ativos no mundo [9]. Ao 
considerarmos o impacto na população brasileira, o tempo médio gasto nestes tipos 
de mídias é de 650 horas por mês, sendo o líder mundial em tempo gasto com essas 
plataformas, com média 60% maior que o restante do planeta [8]. 

Além deste alcance global que as mídias sociais estão atingindo, de acordo com 
Recuero et al. [15] atualmente estas mídias são um fenômeno complexo, que abarca 
um conjunto de novas tecnologias de comunicação mais participativas, mais rápidas 
e mais populares, gerando novas formas de circulação, filtragem e difusão das infor-
mações. Portanto, encontramos neste ambiente virtual um local ideal para a prática 
da divulgação e disseminação científica produzida por nosso grupo de pesquisa na 
área de Farmácia Clínica e Assistência Farmacêutica.

No Brasil, existem dificuldades para implantar o serviço de farmácia clínica [13], 
cujos problemas vão desde estruturas desfavoráveis até o déficit na formação destes 
profissionais, mesmo assim existe uma demanda crescente de farmacêuticos clíni-
cos para atender os serviços [16], o que origina um cenário onde há a necessidade de 
ações efetivas que promovam um aumento da visibilidade e do reconhecimento do 
profissional qualificado como farmacêutico clínico [7].

Estas situações evidenciadas mostraram a grande necessidade de divulgarmos os 
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resultados dos nossos estudos tanto para os farmacêuticos quanto para a população 
em geral, para aumentar a credibilidade do nosso serviço e disseminar informação de 
qualidade para profissionais que estão realmente trabalhando na linha de frente do 
cuidado com o paciente. Além disso, por questão de ética devemos elencar os resul-
tados das pesquisas e publicar para colaborar com outros pesquisadores e com ges-
tores em saúde, sem esquecer de prestar o feedback dos resultados para cada paciente 
do estudo, até porque nossas pesquisas são fomentadas por uma instituição pública 
e, então, temos a obrigação de prestar contas com a sociedade.

O método tradicional de divulgação científica encontra dificuldade na dissemi-
nação das informações para os profissionais da saúde, gestores e o público em geral, 
pois exige-se que este seja publicado em inglês, por meio de revistas de alto fator de 
impacto com intuito de elevar o reconhecimento dos estudos, as oportunidades de 
parcerias e o financiamento de novas pesquisas [1]. Uma das estratégias é tentar dis-
seminar o artigo em duas versões com idiomas diferentes, sendo um desse no idio-
ma local do estudo para facilitar o acesso desta população, externa à academia, que 
ainda não domina completamente a língua inglesa. Além disso, ter artigos em revis-
tas com maior fator de impacto não garante um elevado número de citações ou que 
este esteja sendo amplamente disseminado pelo ambiente científico, muito menos 
que atinja os profissionais de saúde ou gestores, pois a divulgação destes dados e sua 
aceitação pelos outros pesquisadores depende de alguns fatores como o acesso livre 
aos artigos da revista [1]. Portanto, ressaltamos também que o jornalismo científi-
co não se resume em simplesmente traduzir as informações científicas e sim buscar 
estratégias efetivas de transmitir aquelas informações, como em uma postagem nas 
mídias sociais, que seja mais interessante para a população [11]. 

A pós-graduação deveria valorizar os três pilares (ensino, pesquisa e extensão) de 
forma igualitária, no entanto, o fator pesquisa é predominante, o que desfavorece a 
realização de trabalhos de extensão, prejudicando a área de assistência farmacêutica 
e farmácia clínica, cuja atuação acontece de forma direta a população. Para contornar 
esta situação, os vídeos produzidos no YouTube® servem como facilitador de acesso 
à produção científica pela população, principalmente para profissionais que buscam 
atualização, mas não tem onde buscar informações de maneira gratuita e reclamam 
da falta tempo para educação continuada. Lembrando que esta ferramenta é muito 
utilizada nos Estados Unidos, dos quais os youtubers (jovens cientistas) produzem, 
com poucos recursos, vídeos curtos para divulgação de pesquisas, podendo chegar 
até em 200 milhões de visualizações [14].

Vale ressaltar que estas produções das mídias sociais colaboram também com o 
desenvolvimento científico do pós-graduando, pois é um indicador de produção cien-
tífica no Currículo Lattes no item Educação e Popularização de Ciência e Tecnolo-
gias, do qual se pode divulgar entrevistas, mesas redondas, programas e comentários 
na mídia. Além disso, estas produções nas mídias sociais ajudam a divulgar o serviço 
destes pós-graduandos do CPAFF-USP para o mercado de trabalho. Vale lembrar que 
isso acarreta diretamente no aumento da visibilidade da marca do grupo de pesquisa, 
do qual corroboramos a seguinte frase de Rodrigo de Oliveira Andrade [2] “Investir 
na divulgação de trabalhos na mídia pode ajudar pesquisadores a avançar na profissão e 
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serem reconhecidos por um público mais amplo”.  
Para que a área de Farmácia Clínica avance no Brasil, do qual está em fase de tran-

sição, levando a implantação do serviço de fato e a regularização de seus profissionais 
[10], precisamos superar o obstáculo da “ambição de coletar dados para publicação” 
e focar na comunicação direta com acesso fácil e rápido destas informações. Além 
disso, precisa facilitar para o público o acesso aos autores dos artigos para que consi-
gam interagir e debater as informações através das mídias sociais. Consequentemen-
te, isso irá melhorar a visibilidade do farmacêutico clínico e aceitação para trabalhar 
em equipes multidisciplinares a fim de obter melhores resultados, e disseminando as 
vantagens deste serviço farmacêutico [10]. 

CONSIDERAÇÕES F INAIS

As mídias sociais podem ser a tecnologia necessária para retornar os dados da pes-
quisa para a população do estudo direto e indiretamente e assim prestar contas com 
a sociedade sobre pesquisas realizadas em instituições públicas.
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RESUMO

Esse trabalho aborda a construção do conhecimento contextualizado através da partici-
pação popular no ensino de ciências através da produção de vídeos digitais no contexto 
da folkcomunicação. A partir do reconhecimento das limitações da escola e da concep-
ção tradicional de educação apresentamos os resultados de uma pesquisa de intervenção 
participante que analisou como a produção de vídeos digitais por discentes de uma es-
cola da Rede Municipal do município de Itapissuma (PE) contribui para a construção 
do conhecimento contextualizado no ensino de Ciências. A metodologia utilizada foi de 
natureza qualitativa, empregando entrevistas semiestruturadas e observação participante 
para a coleta de dados junto a dezoito discentes e um docente. Anteriormente ao início 
dos trabalhos dos alunos foram realizadas oficinas de criação de vídeo digital, seguidas 
de entrevistas, na fase pós-produção. Os resultados evidenciam que a assunção do papel 
de produtores culturais contribui significativamente para o processo de construção do 
conhecimento, e para a posta em prática, forma contextualizada, dos conteúdos curricu-
lares abordados. A publicação dos vídeos em redes sociais, seguida de debates e diálogos 
a respeito de conceitos científicos que impactam o cotidiano da comunidade onde vivem 
(poluição, doenças sexualmente transmissíveis) estabeleceu por outro lado um nexo entre 
vida, cultura popular e o ensino em Ciências, conforme os elementos de uma Folkcomu-
nicação Científica e Tecnológica. Dessa forma, reconhecendo a importância e a neces-
sidade de mediações pedagógicas que promovam a interação, a colaboração, o trabalho 
em equipe e o desenvolvimento da autonomia, nossos resultados validam a produção 
de vídeo digital enquanto tecnologia educacional capaz de estabelecer novas formas de 
compreensão do mundo. 

Palavras-chave: Vídeo digital. Ensino de Ciências. Folkcomunicação Científica e 
Tecnológica.
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ABSTRACT

This work deals with the construction of contextualized knowledge through popular 
participation in science teaching through the production of digital videos in the con-
text of folkcommunication. From the recognition of the limitations of the school and 
the traditional conception of education we present the results of a participatory inter-
vention research that analyzed how the production of digital videos by students of a 
school in the Municipal Network of the municipality of Itapissuma (PE) contributes 
to the construction of knowledge contextualized in science teaching. The methodology 
used was of qualitative nature, employing semi-structured interviews and participant 
observation for the data collection with eighteen students and one teacher. Prior to the 
beginning of the students' work, workshops were created to create digital video, follo-
wed by interviews, in the post-production phase. The results show that the assumption 
of the role of cultural producers contributes significantly to the process of knowledge 
construction and to the contextualized implementation of the curricular contents. The 
publication of the videos in social networks, followed by debates and dialogues about 
scientific concepts that impact the daily life of the community where they live (pollu-
tion, sexually transmitted diseases), on the other hand, established a nexus between 
life, popular culture and science teaching, according to the elements of a Scientific and 
Technological Folk. Thus, recognizing the importance and necessity of pedagogical 
mediations that promote interaction, collaboration, teamwork and the development 
of autonomy, our results validate the production of digital video as an educational te-
chnology capable of establishing new ways of understanding the world.

Keywords: Digital video. Science teaching. Folk Scientific and Technological 
Communication. 

INTRODUÇÃO

O mundo contemporâneo encontra-se permeado por mídias, sobretudo as 
digitais; neste contexto, a produção e o uso do vídeo digital converte-se em objeto 
de pesquisa, sobretudo na área de Educação como possibilidade de inovação peda-
gógica e de contextualização de conteúdos curriculares em sala de aula. A linguagem 
audiovisual enquanto proposta pedagógica, e se utilizada de forma criteriosa, ace-
na com possibilidades. Neste sentido de inserção das tecnologias digitais na escola, 
conjuntamente com a divulgação científica dos trabalhos realizados pelos discentes, 
especificamente os vídeos digitais, foi o tema de um trabalho desenvolvido por um 
dos autores enquanto professor da Educação Básica com um grupo de jovens do mu-
nicípio de Itapissuma, Estado de Pernambuco.

A produção de documentários na disciplina de Direitos Humanos e Cidadania 
(DHC) estabeleceu uma dinâmica de produção de vídeos digitais como ferramenta 
pedagógica e de avaliação. O papel ativo de produção de conhecimento e de intera-
ção despertou o senso investigativo do autor, resultando numa pesquisa de mestra-
do [1], cujo objetivo foi relacionar a produção de vídeo digital enquanto ferramenta 
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pedagógica com a construção do conhecimento contextualizado dos conteúdos cur-
riculares trabalhados em sala de aula no ensino de Ciências, assim como as contri-
buições para a comunidade escolar envolvida. A pesquisa teve como questionamento 
norteador a seguinte pergunta: que contribuições podem trazer a produção de vídeos 
digitais por discentes de uma escola municipal para a construção do conhecimento 
contextualizado no ensino de Ciências? Esta experiência de intervenção com uso 
da tecnologia educacional também foi analisada sob a ótica da Folkcomunicação e, 
mais especificamente, da Folkcomunicação Científica e Tecnológica. Ao envolver os 
alunos, suas famílias e a comunidade local num debate contextualizado envolvendo 
conceitos de ciência e tecnologia, entendemos que a proposta se alicerça numa con-
cepção participativa de comunicação, superando os esquemas lineares e hegemônicos 
do jornalismo científico de massa.

OS DILEMAS DA EDUCAÇÃO CONTEMPORÂNEA

Apesar das diversas críticas que viram a partir dos anos 1960 e 1970 uma instituição 
reprodutora das desigualdades sociais, a estrutura da escola e da Educação ao lon-
go do tempo vem aos poucos se modificando. A escola ainda carrega em sua “cultu-
ra” uma lógica tradicionalista e metodológica, mas na contemporaneidade podemos 
vislumbrar movimentos de adaptação ao contexto histórico, político, econômico, 
tecnológico, principalmente através do uso das tecnologias digitais de informação e 
comunicação (TDICs). Na concepção de Silva e Correia [2], “nesse cenário, cabe re-
fletir sobre a importância das novas tecnologias¹ para a aprendizagem. Elas realmente 
podem contribuir para esse processo ou isso é algo utópico, ilusório? Os educandos 
só aprendem da forma como se aprendia trinta anos atrás?”. Dito de outra forma, aos 
pesquisadores da tecnologia educacional cabe desvendar o real potencial de trans-
formação da tecnologia, mais além do mero uso em discursos permeados pela noção 
de racionalidade técnica. O principal desafio da educação no mundo atual é integrar 
a escola a novas situações de aprendizagem, inserindo na cultura escolar metodolo-
gias que dinamizem o ensino e a aprendizagem, transformando os discentes em ato-
res autônomos, capazes de construir saberes práticos associados com os conteúdos 
curriculares mediados pela escola.

O vídeo digital na educação Um interessante recurso de potencialização do ensino 
e da aprendizagem o vídeo digital traz imagens e sons que dinamizam as aulas, trazem 
o mundo “lá de fora”, rompendo com o esquema transmissivo da educação tradicio-
nal. Mais do que isso, produzir e compartilhar é uma característica da cultura digital, 
com o auxílio de tecnologias que progressivamente se encontram difundidas, como 
o celular (smartphone), tablets, e câmeras digitais. Segundo Marcondes Filho [3] 
“na era digital o homem possui uma relação diferente com o seu meio e suas ideias”.

Rev. Cult. Ext. USP, São Paulo, v. 17, p. 51-62, mai. 2017

1     Cabe ressaltar que o termo “novas” encontra-se atualmente em desuso, conforme observamos que 
estas tecnologias estão inseridas na sociedade há pelo menos cinco décadas.
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Televisão e vídeo são sensoriais, visuais, linguagem falada, linguagem musical e escrita. Lin-
guagens que interagem superpostas, interligadas, somadas e de todas as maneiras. Televisão e ví-
deo nos seduzem, informam, entretêm, projetam em outras realidades (no imaginário), em outros 
tempos e espaços [4].

O vídeo, juntamente à televisão, tem um papel importante no processo de aprendiza-
gem dos conteúdos escolares em sala de aula, ajudando o docente a criar estratégias pe-
dagógicas. Neste sentido, destacamos não a utilização destes recursos no esquema trans-
missão-recepção (passividade), mas no de produção-transmissão-recepção (autonomia), 
conforme os discentes possam se tornar produtores, utilizando as ferramentas das tec-
nologias digitais de informação e comunicação para organizar, planejar, captar e editar 
imagens e sons. Assim, pode se revelar um auxílio para a construção de conhecimentos e 
para a interpretação de temas científicos no contexto do ensino de Ciências. Para Belloni 
e Gomes [5] “[…] o vídeo, como suporte pedagógico, estimula as crianças a mobilizarem 
seus referenciais televisuais, suas competências específicas de leitura televisual, gerando 
grande motivação, inclusive para outras aprendizagens como a da leitura”.

De acordo com Freire e Rangel [6] “o desenvolvimento da tecnologia digital tor-
nou possível um novo modelo de comunicação, cuja estrutura, ao menos em tese, é 
mais dialógica”. Metodologias que estratégias participativas são revisitadas no con-
texto educacional, fazendo com que os professores renovem seus métodos didáticos, 
e enriqueçam as possibilidades de inovação pedagógica, trazendo os discentes para 
esse contexto de mediação e de participação em sala de aula. Como efeito sinergético, 
aumenta a motivação de toda comunidade escolar, propiciando uma maior partici-
pação nas propostas pedagógicas.

O ENSINO DE C IÊNCIAS EM QUESTIONAMENTO

Brevemente, poderíamos resumir o ensino de Ciências no Brasil com apenas uma 
palavra: descontextualização. Além dela, este ensino caracterizou-se historicamente 
por ser distante da realidade dos conhecimentos prévios dos discentes, limitando-se 
à teorização e à memorização de conceitos científicos. Como consequência, de for-
ma geral os alunos não compreendem a importância das Ciências em seu cotidiano, 
tornando assim passivos diante às situações vivenciadas em sociedade. Nesta lógica, 
estabeleceu-se na cultura uma noção da ciência como algo “difícil” de se aprender. Os 
objetivos do ensino de Ciências na Educação Básica visa levar aos discentes a uma 
alfabetização científica entendida como uma compreensão crítica do meio social, 
ambiental e cultural e como percepção da importância da ciência para o desenvolvi-
mento social, para a formação da cidadania e para a contribuição para melhoraria da 
qualidade de vida das pessoas. Segundo Taglieber [7], “não é necessário somente en-
sinar os conceitos científicos, mas principalmente como estes conceitos e princípios 
foram descobertos – o processo científico de inquirição, a natureza do conhecimento 
científico”. Porém, o que se constata e observa-se em grande parte da Educação Básica 
é um ensino de Ciências segmentado, tendo como foco principal a transmissão de 
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conteúdos, formando os discentes para serem meros receptores de informações, não 
tendo nenhuma ação prática diante das disciplinas de caráter científico.

FOLKCOMUNICAÇÃO CIENTÍF ICA E  TECNOLÓGICA,  ENTRE 
O COTIDIANO DOS ALUNOS E  A CULTURA POPULAR

No atual panorama, os alunos a todo o momento criam e idealizam conteúdos por meio 
do uso das tecnologias digitai, além de se comunicarem através das redes sociais. O pro-
cesso de interagir, conversar, trocar ponto de vistas, entre pessoas de camadas populares 
e de forma paralela aos meios de comunicação de massa é denominada Folkcomuni-
cação. “A margem”, sem contar com formação específica e sem possuir voz própria na 
sociedade e levando ainda em conta seu status socioeconômico, poderiam ser conside-
rados um grupo de exclusão. A Folkcomunicação, em outras palavras, é a expressão da 
cultura popular, em termos de imaginário, de expressividade e de sua linguagem singu-
lar, por meio da comunicação. Mais além do folclore, ela traz as percepções reais dos alu-
nos e da comunidade para o ambiente escolar; especificamente em Ciências podemos 
relacionar a produção de conhecimento mediante as tecnologias digitais de informação 
e comunicação, assim como a posterior discussão, debate e participação que estes pro-
dutos engendram, com o conceito de Folkcomunicação Científica e Tecnológica [8;9].

PERCURSO METODOLÓGICO

A pesquisa foi realizada em campo escolar na cidade de Itapissuma (PE) entre os 
meses de agosto e dezembro de 2016. Sua orientação foi de natureza qualitativa² , fa-
zendo uso da participação, da observação e da intervenção direta do pesquisador jun-
to aos discentes do 9º ano do Ensino Fundamental. Para tal foram realizadas oficinas 
de produção e planejamento dos vídeos, junto à observação e convivência durante o 
processo de produção multimídia das por parte das equipes. A Escola Municipal João 
Bento de Paiva, segundo dados extraídos da própria instituição, funciona nos três tur-
nos com turmas de Ensino Fundamental Anos Finais³ e Educação de Jovens e Adultos 
(EJA). A primeira visita ao campo de pesquisa aconteceu no dia 17 de agosto de 2016, 
visando conhecer o docente da disciplina do ensino de Ciências e o perfil das turmas. 
Nesta primeira aproximação, o objetivo foi explicar a pesquisa e seus objetivos ao do-
cente e apresentar a proposta do estudo. Cada equipe participou da oficina de confecção 
de vídeo digital denominada de “Oficina de Cultura Científica e Tecnologias Digitais”. 

2     Na concepção de Ludke e André [10], a pesquisa qualitativa “envolve a obtenção de dados descri-
tivos, obtidos no contato direto do pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do 
que o produto e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes”.

3     Compreendidos entre o 6o e o 9o anos, são considerados essenciais para a inserção do aluno na vida 
em e para a sociedade, valorizando a busca constante do conhecimento e da emancipação.

Rev. Cult. Ext. USP, São Paulo, v. 17, p. 51-62, mai. 2017
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Os participantes da pesquisa, dezoito discentes do 9º ano, dividido em quatro 
equipes4, tiveram como função produzir vídeos digitais sobre um conteúdo traba-
lhado em sala de aula na disciplina de Ciências, podendo ser este: curtas-metragens, 
documentários, séries, talk shows, etc. Foram formadas quatro equipes, ficando cada 
uma com um conteúdo curricular solicitado pelo professor da disciplina: Ondas So-
noras e Eletromagnéticas; Reprodução dos Seres Vivos; Biodiversidade e Doenças 
Sexualmente Transmissíveis (DSTs). 

A escolha do tipo de produção audiovisual a ser utilizada ficou a critério dos discen-
tes, de acordo com sua criatividade. O professor da disciplina de Ciências ficou respon-
sável por ser o mediador das divisões das equipes, pelo sorteio dos conteúdos e pela 
avaliação das produções realizadas ao logo do processo. As atividades aconteceram no 
laboratório da escola, utilizando como recursos tecnológicos de mediação equipamen-
tos da escola, a saber tablets, smartphones, filmadora, pendrive, computadores, notebooks, 
além do software nativo Windows Movie Maker5 e do aplicativo VivaVideo6 , utilizado por 
alguns discentes em seus dispositivos pessoais. Esses dois aplicativos foram utilizados 
pelas equipes de maneira exitosa, dinâmica, criativa e interativa durante o processo de 
produção. O VivaVideo, por ser um aplicativo possível de utilização em smartphones 
acabou sendo utilizando de forma eficaz, não apresentado dificuldade no manuseio. Já 
o com o Windows Movie Maker alguns discentes apresentaram algumas dificuldades, 
por ser um aplicativo com várias informações e interatividade.

Como se percebe, utilizamos uma abordagem de pesquisa participante. Serrano e 
Collazo, [11] afirmam que “o processo participante na investigação nasce do esforço de 
concretizar a promoção do ser humano de forma participante e organizada”. Nela, os sujei-
tos tornam se participantes de todo processo pedagógico de construção do saber, agindo, 
atuando de forma ativa diante de determinado objeto e assimilando esses conhecimentos 
para serem utilizados na prática, em determinadas situações cotidianas ou pedagógicas. A 
pesquisa se fundamentou em três procedimentos de coleta de dados. O questionário bus-
cou diagnosticar o perfil sociocultural dos pesquisados, suas características, seus hábitos e 
crenças, além de sua relação com as tecnologias digitais em seu cotidiano. 

Ou seja, esse primeiro contato para mapear o perfil dos pesquisados foi importante 
para o desenvolvimento da pesquisa, pois o pesquisador pôde traçar seu planejamento 
para início da pesquisa e assim fortalecer os demais instrumentos de coleta. Já a obser-
vação participante visou compreender o percurso planejado metodologicamente regis-
trado através do poder de observação e detalhamento do pesquisador. Finalmente, a 

4    Por motivos de ética científica, não referenciaremos os sujeitos por seus nomes verdadeiros, mas por 
pseudônimos.

5     Segundo Souza, Carvalho e Moita, [12] “é um simples software de edição de vídeo, sendo ainda em 
parte desconhecido como interface gratuita do sistema operacional Windows”.

6     Este aplicativo “permite ao usuário criar e editar vídeos a partir de mídias da biblioteca do celular. 
Recheado de recursos que vão de efeitos especiais a inserção de música nos vídeos, o aplicativo trans-
forma o aparelho em uma poderosa central de produção audiovisual. A navegação dentro do aplicativo 
é bem simples. A tela inicial apresenta as opções de Captura, Filme de Fotos, Editar, Videoclipe, Estúdio, 
Materiais, Colagem e Em Destaque” [13].
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OBS: No início da oficina cada discente recebeu um termo de autorização de uso de imagem para 
os pais assinarem, liberando o uso das imagens dos mesmos para produção e serem divulgadas em 
trabalhos científicos. A orientação foi a de devolver os termos assinados no dia de realização da 
produção (campo para filmagem), sendo que estes registros se encontram em posse dos autores.

última etapa na coleta dos dados, a entrevista, visou compreender os saberes relevados 
pelos discentes na produção do conhecimento contextualizado através da produção do 
vídeo digital, suas experiências e saberes construídos. 

A avaliação da produção audiovisual de cada equipe ocorreu por meio da análise do 
docente da disciplina, que utilizou uma ficha de avaliação com indicadores de qualidade, 
fazendo perguntas orais também no momento da arguição. A apresentação dos vídeos 
digitais e a avaliação dos trabalhos produzidos ocorreram na sala de aula no formato de 
seminário: cada equipe apresentou o vídeo elaborado e explicou a temática abordada. 
Em seguida o docente avaliou seguindo os critérios mencionados. Os discentes respon-
deram à entrevista semiestruturada de forma individualizada visando verificar quais 
conhecimentos foram adquiridos no desenvolvimento da produção e se a metodologia 
aplicada contribuiu para o processo de aquisição de saberes na disciplina de Ciências. 

O docente da disciplina também foi entrevistado a respeito da avaliação dos víde-
os apresentados pelas equipes e de sua análise sobre os trabalhos produzidos. Com 
os vídeos produzidos pelos discentes foi criado um canal próprio no YouTube, (rede 
social com foco em disseminação de vídeos), visando compartilhar os conhecimentos 
construídos. O nome escolhido para este canal foi TV Ciências – 9º Ano.

Figura 1 – Situações contex-
tualizadas trazidas pelos dis-
centes. Uso das imagens dos 
estudantes. Fonte: Fotografia 
do autor.

Figura 2 – Bastidores da gra-
vação do vídeo digital forma-
to teleaula. Fonte: Fotografia 
do autor.
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RESULTADOS E  DISCUSSÃO

Em relação às contribuições para a construção do conhecimento contextualizado no 
ensino de Ciências, pudemos observar uma concordância entre os alunos, ao longo 
de todas as equipes. Para a discente Ana Paula, “para produzir o vídeo foi preciso es-
tudar mais e isso melhora a aprendizagem.” A discente Mariele relata que “produzir 
um vídeo (…) é uma forma de conhecimento para a vida”. Já para a discente Mariana, 
“[o vídeo] está explicando e mostrando as ondas sonoras na prática”. O discente João 
destaca que “o vídeo me fez entender mais sobre o assunto indo além da explicação 
do professor”. O discente também percebeu a influência direta de temas relacionados 
à ciência para seu cotidiano “pois a poluição prejudica a vida das pessoas, mostrando 
a realidade da poluição e do desmatamento”. E o discente Mario comparou as mídias, 
sendo o vídeo “melhor do que ler um livro, bem melhor estudando e criando o rotei-
ro, ajuda a entender melhor o assunto”. 

Responsabilidade e autonomia são identificadas na fala de César, que considera 
que o vídeo “ajudou, porque fiquei focado no trabalho, em fazer algo certo e não fa-
zer ruim”. O trabalho com a produção de vídeo digital no ensino de Ciências trouxe 
contribuições na construção do conhecimento contextualizado, pois os alunos vi-
venciaram algumas situações práticas que ajudaram no entendimento no conteúdo 
estudado. Tudo isso reforça a tese que estamos sustentando nessa pesquisa, que a 
produção de vídeo digital no contexto escolar contribui para a construção cognitiva 
em sala de aula, ajudando a melhorar a assimilação do conteúdo curricular.

Acrescenta-se que as teorias e práticas associadas à informática na educação vêm repercutindo 
em nível mundial, justamente porque as ferramentas e mídias digitais oferecem à didática, objetos, 
espaços e instrumentos capazes de renovar as situações de interação, expressão, criação, comunica-
ção, informação, e colaboração, tornando-a muito diferente daquela tradicionalmente fundamen-
tada na escrita e nos meios impressos. [12]

Ao relacionar teoria e prática os alunos são capazes de construir conhecimento, as-
sumindo o papel de protagonistas do processo e desenvolvendo autonomia. O estudo 
e a produção do vídeo digital auxiliaram a compreensão de conceitos: paralelamente 
a estar em sala, vendo explicações, com a produção os discentes foram capazes de 
ampliar sua apreensão do conteúdo curricular, ao entrar em contato direto com o as-
sunto através das situações práticas. Relacionamos as afirmações dos discentes com a 
concepção que Moran [14] traz sobre a importância do vídeo, quando ele destaca que:

O vídeo é sensorial, visual, linguagem falada, linguagem musical e escrita. Linguagens que in-
teragem superpostas, interligadas, somadas, não separadas. Daí a sua força. Somos atingidos por 
todos os sentidos e de todas as maneiras. O vídeo nos seduz, informa, entretém, projeta em outras 
realidades (no imaginário), outros tempos e espaços. O vídeo combina a comunicação sensorial-
-cinestésica com audiovisual a intuição com a lógica, a emoção com a razão. Combina, mas começa 
pelo sensorial, pelo emocional e pelo intuitivo, para atingir posteriormente o racional.
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A função pedagógica da produção de um vídeo digital é vasta, conseguindo desen-
volver várias competências justamente por conta de seu dinamismo característico. 
De acordo com Schneider, Caetano e Ribeiro [15]. “a tecnologia está cada vez mais 
presente na vida dos alunos e em virtude desse dinamismo, a produção de vídeos di-
gitais de curta duração está cada vez mais popular”. 

O vídeo possui um potencial de sedução, devido a características intrínsecas de sua 
linguagem, como imagens, sons, efeitos, cores. Já diante da etapa de uma produção de 
um vídeo digital esse poder de atração aumenta, pois quem vivencia essa experiência 
se depara com um processo de interação, colaboração, trabalho em equipe, organiza-
ção, envolvendo o “saber ouvir” e o uso eficaz da linguagem. 

Por estes motivos, a produção em si já contribui para o desenvolvimento dos discentes 
envolvidos. Schneider, Caetano e Ribeiro [15] destacam que “o vídeo tem um poder de 
ilustração muito forte, prende atenção quando bem estruturado e elaborado. Tem movi-
mento, áudio e, muitas vezes, é autoexplicativo”. Contudo, destacamos que com relação 
à comparação do uso do vídeo com o livro didático, não há por que considerar o vídeo 
exclusivamente sem o auxílio de diversos momentos de troca e de interação e mesmo de 
outras tecnologias. O livro-texto, o computador, as discussões em sala de aula; todo pro-
cesso pedagógico é importante em sala de aula na construção do conhecimento.

 Neste sentido, o a produção do vídeo é muito mais um estímulo para que proces-
sos dialógicos e interativos de ensinar-aprender que um fator determinante de êxito. 
Diante dos resultados também recuperamos Moran, Masetto e Behrens [4] no que 
se refere ao “saber pesquisar, escolher, comparar e produzir novas sínteses, individu-
almente e em grupo, é fundamental para ter chances na nova sociedade que estamos 
construindo”. Assim, estes autores destacam ainda a importância da pesquisa, inte-
ração, da seleção e escolha de estratégias a serem utilizados na produção do saber.

Diante dessa discussão, Sancho [16] afirma que “as tecnologias usadas no ensi-
no escolar, modelam o desenvolvimento dos indivíduos e a sua forma de apreensão 
do mundo”. Poderíamos dizer que um trabalho escolar desenvolvido por meio da 
produção de um vídeo digital desperta no discente uma expansão de concepção de 
mundo, seu interesse e sua curiosidade. Porém, é preciso destacar que o vídeo digital 
de forma isolada é responsável pela promoção da construção de um conhecimento, 
mas, todo processo didático, incluindo a mediação por parte do docente e a interação 
com os pares. Enfatizamos que a mediação docente diante esse processo de utilização 
das tecnologias digitais e outras práticas pedagógicas é de suma importância para o 
sucesso dessa metodologia de ensino. Segundo Silva e Oliveira [17] o “uso do vídeo 
em sala de aula acaba norteando habilidades diversificadas mediante a formação do 
aluno como, por exemplo, desenvolver a interação entre os sujeitos”. De acordo com 
Pimenta e Ghedin [18] “ensinar não é a mesma coisa que fazer aprender, ainda que, 
muitas vezes, para fazer o aluno aprender, o professor tenha que ensinar”. Segundo as 
entrevistas, percebemos que as equipes desenvolveram qualidades essenciais para o 
crescimento intelectual, ou seja, a autonomia, o senso participativo e dialógico, per-
ceptíveis na eficiência e na organização da produção. 

Diante dessa análise Freire [19] enfatiza que “a ligação mais forte do saber pensar é 
a gestação da autonomia”. Finalmente, a publicação dos vídeos produzidos nas redes 
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sociais permitiu um debate que extrapolou os limites da sala de aula, envolvendo 
pais, outros professores, além de pessoas da comunidade. Neste sentido, podemos 
entender esta aproximação entre cultura popular, conforme a contextualização rea-
lizada em cada vídeo, e conhecimento científico através do viés folkcomunicacional:

Na atualidade, entretanto, tanto a ciência passa por uma revisão epistemológica, como os mo-
delos de sua comunicação necessitam ser reconsiderados, frente aos ideais de envolvimento, empo-
deramento e participação que são característicos das concepções de desenvolvimento local. Como 
um todo, evidencia-se que possivelmente o principal desafio em relação aos conflitos entre ciência 
e sociedade diga respeito ao papel político deste processo comunicativo, com o reconhecimento 
de uma diversidade de interesses e de relações de autoridade e poder existentes. Estabelecer um 
nexo entre o desafio de se alcançar uma cultura científica generalizada, mais além dos limites de 
classe socioeconômica, de gênero ou de etnias, entendida como uma ferramenta de promoção do 
desenvolvimento local, e a perspectiva da assimilação destes saberes não mais partilhados (no sen-
tido de fragmentados), consiste a nosso ver o objeto de uma Folkcomunicação orientada ao campo 
científico e tecnológico [8].

Para os discentes a produção do vídeo digital ajudou na assimilação do conteúdo curri-
cular, ao mesmo tempo em que se ensinava se aprendia também e essa interação ajudou no 
entendimento individual do assunto estudado. Assim, a produção do vídeo digital trouxe 
importantes contribuições para a expansão do conhecimento contextualizado.

CONSIDERAÇÕES F INAIS

Apresentamos neste estudo uma discussão a contribuição da produção de vídeos 
digitais na construção do conhecimento contextualizado no ensino de Ciências. Re-
sumida na problemática de que a produção do vídeo digital pode trazer algumas 
contribuições para os discentes na construção do conhecimento prático, estimulan-
do várias competências e habilidades, promovendo alguns saberes mediante o pro-
cesso de produção do vídeo, como autorrepresentações pelos próprios sujeitos que 
participaram da experiência, no esforço para resolver um determinado problema. 

Os resultados mostraram que os discentes alcançaram a construção dos conheci-
mentos contextualizados no ensino de Ciências através da produção do vídeo digi-
tal, promoveram articulações através dos conhecimentos revelados na produção do 
vídeo digital, tais como trabalho colaborativo, senso organizacional, planejamento, 
estratégias de estudo através de pesquisas e leitura, e realizaram mobilizações visando 
à construção dos conhecimentos adquiridos no ensino de Ciências através de habili-
dades como a criatividade, organização, comprometimento, planejamento, trabalho 
cooperativo, divulgação e debate na Internet, especificamente nas redes sociais. Com 
isso a pesquisa traz uma contribuição para o entendimento da produção de vídeo e 
de sua metodologia técnica e pedagógica no contexto educacional, como ferramen-
ta auxiliar na construção do conhecimento contextualizado no ensino de Ciências.

Especialmente, destacamos que neste processo de construção cognitiva a produção 
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do vídeo proporcionou aos discentes um olhar mais crítico perante o conteúdo estu-
dado. Assim, a produção cultural dos vídeos, a troca de informações e principalmente 
uma participação significativa dos sujeitos nas dinâmicas sociais e contemporâneas 
pode ser compreendida pela ótica da Folkcomunicação Científica e Tecnológica. 

A partir da análise, evidenciamos que a produção de vídeos digitais promoveu nos 
discentes uma construção cognitiva mais significativa e próxima ao cotidiano, des-
pertando neles um dinamismo na busca de informações de forma crítica e criativa na 
elaboração do vídeo. Os discentes construíram uma forma diferenciada de entender o 
conteúdo curricular estudado em sala, mediante novos aprendizados e novas formas 
de compreensão do mundo.
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RESUMO

O artigo constitui um relato que articula iniciativas de ensino, pesquisa e extensão desen-
volvidas pelo Gepêprivação a partir da Faculdade de Educação da Universidade de São 
Paulo como parte de uma iniciativa mais ampla denominada O Projeto Político Pedagó-
gico da Educação em Prisões. Por meio da pesquisa diagnóstica identificaram-se cerca de 
10 mil pessoas privadas da liberdade no entorno da USP, o que nos conduziu à reflexão 
sobre e a responsabilidade da universidade pública no Brasil frente a esta grave questão 
social. São partes constituintes destas experiências uma disciplina obrigatória Curso de 
Pedagogia com estágio curricular e uma pesquisa de doutoramento que, juntas, fomenta-
ram atividades de extensão universitária para alunos de graduação lecionarem dentro de 
uma prisão feminina na cidade de São Paulo, um curso de formação de professores e um 
ensaio quanto à necessidade de mapeamento do território para articular as competências 
da universidade pública com as necessidades dos sistemas prisional e socioeducativo no 
Estado de São Paulo.

Palavras-chave: Educação em Prisões. Pedagogia Social. Universidade de São Paulo.

ABSTRACT

The article is an account that articulates initiatives of teaching, research and extension de-
veloped by Gepêprivação from the School of Education of the University of São Paulo as 
part of a larger initiative called The Political Project Pedagogical of Education in Prisons. 
Through the diagnostic research, about 10,000 people were deprived of their liberty in the 
vicinity of USP, which led us to reflect on and the responsibility of the public university 
in Brazil in face of this serious social issue. These are part of these experiences a compul-
sory course Pedagogy course with a curricular internship and a doctoral research that, to-
gether, promoted university extension activities for undergraduate students to teach in a 
female prison in the city of São Paulo, a teacher training course and an essay on the need 
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for mapping the territory to articulate the competencies of the public university with the 
needs of the prison and socio-educational systems in the State of São Paulo.

Keywords: Prison Education. Social Pedagogy. University of São Paulo.

INTRODUÇÃO

As universidades como locus de produção de conhecimento, tem o papel 
preponderante de contribuir para o desenvolvimento científico e tecnológico da so-
ciedade. Nas palavras de Ranieri [1] “no caso das universidades públicas, agrega-se 
a esta responsabilidade o dever de servir democraticamente a toda a coletividade, o 
que as identifica com os demais estabelecimentos de ensino oficiais”, de modo que a 
natureza pública se revela a partir dos benefícios que ela produz como disseminar o 
conhecimento gerado, formar novos profissionais e gestores. 

De acordo com o artigo 43 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), de 1996 [2], a educação superior tem como finalidades, entre outras, estimular 
a criação cultural e o desenvolvimento científico, formar diplomados nas diferentes 
áreas do conhecimento, promover a extensão e atuar em favor da universalização e 
do aprimoramento da educação básica. 

Para cumprir essas finalidades, deve abranger ensino superior, pesquisa acadêmica 
e extensão universitária, que são eixos formadores do tripé constituinte da educação 
superior. As universidades devem, portanto, obedecer ao princípio da indissociabi-
lidade entre ensino, pesquisa e extensão, nos termos do artigo 207 da Constituição 
Federal [3].

As universidades são definidas pelo artigo 52 da LDB como “instituições pluridis-
ciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de 
extensão e de domínio e cultivo do saber humano” e são caracterizadas pela “produ-
ção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e proble-
mas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e 
nacional”. 

Gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial e devem obedecer ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão, nos termos do artigo 207 da Constituição Federal. No exercício 
dessa autonomia, a universidade tem atribuições de propor planos, programas e ati-
vidades de pesquisa e de extensão, elaborar seus regimentos e currículos, observando 
a gestão democrática, no caso das instituições públicas. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado pela Lei Nº 13.005, de 25 de Ju-
nho de 2014 [4] institui  pelo menos três metas sobre a educação para pessoas em 
regimes de privação da liberdade, quais sejam:

7.24) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que 
se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios da 
Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;
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9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e 
médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, assegurando-se for-
mação específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em 
regime de colaboração;

10.10) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação pro-
fissional, de modo a atender às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais, asse-
gurando-se formação específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes 
nacionais em regime de colaboração;

Estas inserções no PNE visam atender aos termos da Resolução CNE Nº 2, de 19 
de Maio de 2010 [5] que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para a oferta de edu-
cação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimen-
tos penais e que prevê a necessidade de parcerias estratégicas nos seguintes termos:

A gestão da educação no contexto prisional deverá promover parcerias com diferentes esferas e 
áreas de governo, bem como com universidades, instituições de Educação Profissional e organiza-
ções da sociedade civil, com vistas à formulação, execução, monitoramento e avaliação de políticas 
públicas de Educação de Jovens e Adultos em situação de privação de liberdade. [5]

Estas orientações são referendadas em 24 de Novembro de 2011 com a edição do 
Decreto nº 7.626, que institui o Plano Estratégico da Educação no Âmbito do Sistema 
Prisional [6] ao determinar que “O PEESP contemplará a educação básica na mo-
dalidade de educação de jovens e adultos, a educação profissional e tecnológica, e a 
educação superior.”  (Art. 2º).

Aplicada à normatização supra ao Estado de São Paulo constatamos que de acordo 
com dados do INEP/MEC, do Censo da Educação Superior de 2013 [7], o Estado 
conta com 590 instituições de ensino superior, sendo 147 localizadas na capital e 443 
no interior. Destas, temos 90 IES públicas, dentre Universidades, Centros Universi-
tários, Faculdades, IFES e CETEs. As universidades públicas no Estado totalizam 8, 
sendo 5 no interior e 3 na capital. 

A partir da identificação de universidades públicas, seus campi, núcleos ou centros 
de pesquisa, presentes no território do Estado de São Paulo, e da distribuição espa-
cial das unidades prisionais, foram possíveis produzir um mapa de possibilidades de 
encontros possíveis entre prisão e universidade. 

Assim, dada à extensão do território do Estado e a quantidade significativa de uni-
dades prisionais e população prisional, frente ao total no Brasil, buscou-se fazer um 
cruzamento de informações e análises, a partir do território e mapas de localização. 

Os dados atualizados do Plano Estadual de Educação nas Prisões do Estado de São 
Paulo – exercício 2015-2016 [8], elaborado pela SEE e SAP informam a existência de 
168 unidades prisionais e a oferta de educação escolar – nível educação básica em 135 
unidades, com 615 salas de aula em funcionamento e 1.045 professores da rede esta-
dual com aulas atribuídas. 

Ademais, o PEESP indica que a oferta da educação básica, no período de elaboração 
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do Plano, cobria 7% da população prisional no Estado, o que incluía 12.637 matricu-
lados na rede estadual de ensino, enquanto a oferta de ensino superior cobre 0,2%, 
apresentando o número absoluto de 47 pessoas em situação de privação de liberdade 
envolvidas com ensino superior. 

Em relação à demanda, o Plano indica o perfil de escolaridade da população pri-
sional paulista, segundo o qual a maior parte (47%) da população prisional em São 
Paulo tem Ensino Fundamental incompleto, 3% estão analfabetos, 12% com Ensino 
Médio completo e 1,2% com Superior incompleto, de acordo com a tabela, os núme-
ros totais do perfil de escolaridade e seus percentuais, extraída do Plano:

Tabela 1 – Plano Estadual de Educação nas Prisões do Estado de São Paulo – 
exercício 2015-2016, elaborado pela SEE e SAP, em 2014.

O mesmo Plano cita algumas experiências isoladas de acesso ao ensino superior por 
parte de presos do regime semiaberto: 11 presos na Coordenadoria de Unidades Prisio-
nais da Região do Vale do Paraíba e Litoral - COREVALI em cursos de Arquitetura e 
Urbanismo, Ciências Contábeis, Enfermagem, Engenharia Civil, Fisioterapia, Letras e 
Marketing; 12 presos estudando na Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região 
Noroeste em cursos de Pedagogia, Tecnologia em Gestão Ambiental, Engenharia de 

FUNDAMENTAL INCOMPLETO 100.571 47%

FUNDAMENTAL COMPLETO 35.945 17%

%

POPULAÇÃO PRISIONAL 215.874 100%

Nº

ANALFABETOS 7.134 3%

ENSINO MÉDIO INCOMPLETO 36.956 17%

ENSINO SUPERIOR INCOMPLETO 2.559 1,2%

ENSINO MÉDIO COMPLETO 25.250 12%

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 1.048 0,5%

ACIMA DO SUPERIOR 27 0,01%

NÃO INFORMADO 6.384 3%
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Produção, Gestão de Recursos Humanos, Direito, Engenharia Elétrica e Administra-
ção de Empresas.

No que diz respeito às universidades públicas presentes no Estado de São Paulo¹ , 
estadual e federal, o levantamento da localização das unidades prisionais do Estado e 
a presença das universidades públicas no território paulista, foi realizado no intuito de 
vislumbrar possíveis sinergias entre Educação e Execução Penal[10].

	
  

No mapa da SAP, podemos identificar as regionais em que está dividida a gestão das 
unidades prisionais no Estado: a) Capital e Grande São Paulo, b) Vale do Paraíba e Lito-
ral, c) Região Central, d) Região Noroeste, e) Região Oeste; bem como a presença das 
universidades identificadas por diferentes cores. 

Figura 1 – Distribuição das Unidades Prisionais (SAP) no Estado de São Paulo – 166 
unidades, sendo 146 masculinas e 20 femininas. Fonte: <http://www.sap.sp.gov.br/
uni-prisionais/pen.html>

1      No tocante à universidade ou instituições de ensino superior de natureza privada, há disponível 
um mapa, de 2012, que poderá ser objeto de aprofundamento na pesquisa. Disponível em: <http://
www.semesp.org.br/portal/pdfs/publicacoes/mapa_do_ensino_superior_sp_2012.pdf>. Acesso em: 
30/01/2017. [9]

OBS: Há Hospitais de Custódia que abarcam homens e mulheres.
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A princípio, em relação às universidades públicas presentes no território paulista, identi-
ficamos as IES, listadas abaixo, seguidas dos mapas das unidades da UNESP e da USP[11]:

1.	 Universidade Estadual de São Paulo (UNESP) – presente em 24 cidades no Esta-
do, sendo 22 no interior, 1 na capital e 1 em São Vicente. Possui 34 unidades. [11].

2.	 Universidade de São Paulo (USP) – 8 campi universitários, em São Paulo, Pira-
cicaba, Pirassununga, Ribeirão Preto, São Carlos, Bauru, Lorena e São Sebastião, 
além de 16 Centros de Pesquisa pelo Estado;

3.	 Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) – 24 unidades de ensino e pes-
quisa, divididas em 10 institutos e 14 faculdades. Campus em Campinas (Barão 
Geraldo), Piracicaba, Limeira, Paulínia. Também possui dois colégios técnicos 
(Limeira e Campinas) ;

4.	 Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR) – presente em São Carlos, Araras, 
Sorocaba e Buri ;

5.	 Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) – 5 campi – Baixada Santista, Dia-
dema, Guarulhos, Osasco, São José dos Campos, São Paulo;

6.	 Universidade Federal do ABC (UFABC) – 2 campi – Santo André e São Bernardo .

Além dessas, a Universidade Virtual do Estado de São Paulo (UNIVESP), criada 
em 2012 , é considerada pelo governo paulista, a quarta universidade estadual paulis-
ta, com oferta de cursos gratuitos de graduação, pós-graduação e extensão oferecidos 
por meio das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TIC), à distância 
e semipresenciais.

A UNIVESP afirma usar a tecnologia a serviço da cidadania, sob o lema “o conheci-
mento como bem público”, disponibilizando no Youtube todo o conteúdo produzido 

Figura 2 – Distribuição das 
Unidades da UNESP no Es-
tado de São Paulo. Fon-
te: <http://www.unesp.br/
portal#!/unidades>

	
  

2      Nesse estudo, consideramos apenas as universidades públicas, não incluindo os Institutos Federais 
e FATEC, considerando o maior potencial de atuação daquelas e o tripé constituinte que as caracteriza 
com maior evidência.
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pela Univesp TV, para ser utilizado como material de apoio aos estudos. São aulas, 
cursos livres e programas com temas variados. Oferece em seu site recursos educa-
cionais abertos (jogos, mapas e infográficos interativos) para estimular o interesse, 
promover o engajamento e facilitar a aprendizagem.

 A seguir, apresentamos a distribuição das unidades das Universidades citadas no 
território do Estado, como mostrado em mapas obtidos nos portais eletrônicos. 

Figura 4 – Distribuição das 
universidades federais, esta-
duais municipais e unidades 
prisionais do estado de São 
Paulo. Fonte: produzido pela 
autora, com dados públicos 
de 2016. (Vale destacar que 
o número de unidades pri-
sionais é crescente no Esta-
do - como anuncia o link da 
SAP, que já agregou novas 
unidades após a elaboração 
do MAPA no início do ano 
de 2016: <http://www.sap.
sp.gov.br/uni-prisionais/pen.
html>

Figura 3 – Distribuição das 
Unidades da USP no Estado 
de São Paulo. Fonte: <http://
www.usp.br/mapas/saopau-
lo.html>
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A priori, os mapas demonstram a proximidade em relação à região central, as-
sim como se verifica a presença da USP. A UNESP, por sua vez, está distribuída em 
todo o Estado de São Paulo, aspecto que facilitaria a promoção de ações de ensi-
no, pesquisa e extensão, potencialidade evidenciada pela proximidade e contexto. 

É possível verificar que em todas as regiões há presença das universidades, com 
maior concentração na região central e no Vale do Paraíba e Litoral, conforme mapa 
a seguir produzido:

Como se depreende dos dados acima, para as 168 unidades prisionais existen-
tes no Estado de São Paulo temos 38 unidades universitárias com capilaridade por 
todo o Estado, além de uma universidade virtual o que, em tese, é possível conceber 
uma ideia de territorialização no sentido de que cada Coordenadoria da SAP tenha 
a colaboração das unidades universitárias sediadas em seu território de atuação.

A título de exemplo, vamos explorar a triangulação entre a Universidade, a Co-
ordenadoria da Região Metropolitana (COREMETRO) e a Diretoria Regional de 
Ensino Centro Oeste no que consideramos o território de abrangência da USP, 
na Zona Oeste da cidade de São Paulo e que inclui os municípios circunvizinhos 
como Osasco, Carapicuíba, Itapecerica da Serra, que possuem unidades prisionais.

Itapecerica da Serra 1.702 homens; CDP I de Osasco, 998 homens; CDO II de 
Osasco 990 homens; CDP I de Pinheiros, 1.369 homens; CDP II de Pinheiros, 1.578 
homens; CDP II de Pinheiros, 1.661 homens; CDP IV de Pinheiros, 288 Homens; 
Centro de Progressão Penitenciária do Butantã, 991 mulheres, o que soma 9.577 
presos e ao qual se somam os adolescentes em cumprimento de medidas socioedu-
cativas em unidades da Fundação CASA.

As ações a seguir descritas são desenvolvidas por um único grupo de pesquisa 
– GEPÊPRIVAÇÃO (Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Educação em Regimes 
de Privação da Liberdade), sediado na Faculdade de Educação da Universidade 
de São Paulo.

Além das pesquisas regulares de mestrado, doutorado e pós-doutorado, o GE-
PÊPRIVAÇÃO tem desenvolvido as seguintes ações:

»» Consultoria aos estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Santa Cataria, 
Paraná e Bahia na elaboração do Plano Estadual de Educação em Prisões.

»» De 26.02.2013 a 30.06.2013 - Curso de Atualização Teoria e Prática do Estatuto 
da Criança e do Adolescente.

»» 2014 – Publicação do livro Pedagogia Social - Vol. VI - Ciência da Delinquência: o 
olhar da USP sobre o ato infracional, o infrator, as medidas socioeducativas e suas 
práticas.

»» De 13/07/2015 a 13/07/2015 - Educação e redução da maioridade penal: o que te-
mos a dizer.

»» De 01/08/2015 a 31/07/2016 – Projeto de Pesquisa O PPP da Educação em prisões.
»» De 27/10/2016 a 27/10/2016 - Roda de Conversa sobre Educação em prisões.
»» De 15/10/2016 a 15/12/2016 - Curso preparatório ao ENEM 2016 para mulheres presas.
»» 2016 – Conclusão do Programa de Pós-Doutoramento de Márcio Masella com 

entrega do Relatório de Pesquisa intitulado A Educação e as propostas de redução 
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da maioridade penal no Brasil: monitoramento da PEC 171/93.
»» De 05.08.2017 a 09.12.2017 – Curso de Aperfeiçoamento Docência em Regimes 

de Privação da Liberdade.

A USP E  O PROJETO POLÍT ICO PEDAGÓGICO DA 
EDUCAÇÃO EM PRISÕES

A educação em prisões é a última grande fronteira da Educação a ser rompida. Tendo 
como referência a Constituição de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente, de 
1990 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996 [2], constatam-se, 
sem possibilidades de erro, que a pretensa universalização da Educação Básica con-
templou todos os novos sujeitos de direitos que emergiram da obscuridade após o 
processo de redemocratização do país. Crianças, adolescentes, deficientes de todos 
os tipos, índios, negros, quilombolas, comunidades rurais, pessoas itinerantes ou em 
situação de rua, adolescentes privados da liberdade, crianças hospitalizadas, públi-
co LGBT, população de fronteiras, todos foram de alguma forma contemplados na 
política pública de Educação no Brasil. Até a edição das Diretrizes Nacionais para 
Oferta da Educação para Jovens e Adultos em Estabelecimentos Penais por parte do 
Conselho Nacional de Educação (CNE) em 2 de maio de 2010, a oferta de Educação 
à população presa era vista como privilégio e não como direito.

A Educação em Prisões foi regulamentada por meio da Resolução nº 2 do CNE [5], 
à qual se seguiu o Decreto nº 7.626/2011, que institui o Plano Estratégico de Educação 
no âmbito do sistema prisional [6] por meio do qual todos os estados foram compe-
lidos a desenvolverem os respectivos planos estaduais de Educação em prisões e, no 
mesmo ano, a Lei 12.433/2011, de 29 de junho [12], que regulamentou a remissão da 
pena por meio dos estudos para a pessoa presa.

O Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Educação em Regimes de Privação da Li-
berdade (GEPÊPrivação), sediado na Faculdade de Educação da Universidade de 
São Paulo, além de acompanhar toda a discussão e a regulamentação do tema, teve 
atuação importante na assessoria a diversos estados da federação para elaboração do 
Plano Estadual de Educação em Prisões, exigência colocada em lei. 

A inserção do tema na Universidade de São Paulo, especialmente a partir do GEPÊ-
Privação e da Faculdade de Educação tem se dado por meio de Rodas de Conversa, da 
disciplina EDA 5024 – O Direito à Educação – de orientação de pesquisas de mestrado 
e de doutorado e publicação de artigos, de cursos preparatórios para o ENEM e curso 
de aperfeiçoamento para professores que atuam em unidades de privação da liberdade.

No segundo semestre de 2014 o programa Aprender com Cultura e Extensão apro-
vou o projeto intitulado O Projeto Político Pedagógico da Educação em Prisões, 
concedendo duas bolsas, a partir do qual desencadeamos uma série de ações junto 
às unidades prisionais mais próximas da USP.

O PPP das Prisões parte da premissa de que a população prisional no Brasil é pre-
dominantemente jovem, de baixa escolaridade, pouca qualificação profissional, afro-
descendente e oriunda de periferias urbanas, que acumula déficits em quase todas as 
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áreas e para quem falharam as instâncias tradicionais de socialização como a família, 
a religião, a escola, a comunidade, o mercado de trabalho e as políticas públicas.  No 
Brasil o tempo médio de permanência na prisão é de oito anos, o que nos parece um 
tempo demasiadamente longo, mas suficiente para pensar um processo de escolariza-
ção e de profissionalização desta população. Com cerca de 1.800 unidades prisionais 
no Brasil e mais de 700 mil presos é necessário pensar a gestão da pena e da prisão, 
do ponto de vista pedagógico, a partir de um projeto pedagógico que considere as 
necessidades educacionais do ser humano preso, a qualidade do seu retorno à socie-
dade e a resposta que a sociedade e o Estado dão a estas pessoas, que não pode ser 
somente de naturezas repressivas e punitivas.

O PPP assim concebido aproveita o know how de ser um instrumento de plane-
jamento, organização e orientação das atividades no âmbito da escola pública, mas 
visa articular a área de conhecimento presentes no universo prisional e não apenas 
conteúdos curriculares, ressignificando as chamadas “assistências” preconizadas pela 
Lei de Execução Penal [13] transformando-as em práticas de Educação Social. Assis-
tência material (Art. 11, I) pode fazer educação financeira e patrimonial; assistência 
à saúde (Art 11, II) pode fazer educação em saúde; assistência jurídica (Art. 11, III) 
pode fazer educação em direitos; assistência social (Art. 11, V) pode fazer educação 
para a cidadania e direitos humanos assim como a assistência religiosa (Art. 11, VI) 
pode fazer educação em valores. E a própria assistência educacional (Art. 11, IV) não 
pode se limitar à mera escolarização, pois as deficiências apresentadas por presos e 
presas vão muito além das habilidades e competências escolares.

Por força da pesquisa de doutorado de Carolina Bessa, nos propusemos a fazer 
um levantamento do que é a realidade da privação da liberdade no entorno da USP. 
Para nossa surpresa identificamos que entre adolescentes em cumprimento de medi-
das socioeducativas, presos provisórios, presos em regime fechado e semiaberto têm 
mais de 10 mil pessoas invisibilizadas por altas muralhas na Região Oeste da cidade 
de São Paulo, o perímetro urbano de impacto mais direto da USP, mas que a própria 
USP desconhecia o problema e que não havia nem uma ação, seja ela de ensino, de 
pesquisa ou de extensão que se propusesse a tematizar a questão como um problema 
tanto de pesquisa quanto de política pública.

Como parte do projeto PPP das Prisões iniciamos no segundo semestre de 2016 o 
Curso Preparatório ENEM 2016 para mulheres presas no Centro de Progressão Peni-
tenciária Feminino do Butantã (CPPFB), com o envolvimento de 22 alunos e alunas 
do Curso de Pedagogia. Foram feitas todas as tratativas preliminares para obtenção 
de autorização por parte da Secretaria da Administração Penitenciária, aprovação por 
parte de seu Comitê de Ética e autorização da direção da CPPFB. O que aconteceu 
a partir da primeira entrada na prisão vai ser relatado por duas das protagonistas – 
alunas do Curso de Pedagogia da FEUSP. 
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Aulas na Prisão (por Clarissa dos Santo Bitencourth)

Durante o segundo semestre do ano de 2016, na Faculdade de Educação da Universi-
dade de São Paulo, ao cursar a disciplina de Política e Organização da Educação Básica 
II, com o Professor Roberto da Silva, fomos convidados a participar de uma experi-
ência no campo da Pedagogia Social em educação para pessoas privadas de liberdade.

O docente da disciplina disponibilizou textos e legislações sobre esta temática e 
nós, discentes interessados, começamos a nos reunir para planejar as ações juntamen-
te com o professor. A proposta de estágio da disciplina foi articulada com um projeto 
de extensão e implicava em organizar um Curso Preparatório para o Exame Nacional 
do Ensino Médio para pessoas privadas de liberdade (ENEM/PPL). Primeiramente, 
visitamos a Escola Estadual responsável pelo ensino da Penitenciária Feminina do 
Butantã, onde conhecemos os professores da rede estadual que atuam na referida 
unidade prisional e receber orientações. 

Na primeira visita à Penitenciária Feminina do Butantã fizemos uma roda de con-
versa com as mulheres presas inscritas e escutá-las foi impactante para todos os alu-
nos do grupo de graduandos. 

Percebemos nelas um discurso recorrente sobre os motivos do abandono escolar 
apontados por elas, como: falta de condições familiares, uso de drogas, gravidez pre-
coce, problemas vivenciados na escola, exclusão e múltiplas reprovações. 

Também observamos que elas entendiam que a oportunidade de estudar durante 
o cumprimento da pena era algo benéfico para elas, já que na idade escolar elas foram 
privadas ou excluídas de usufruir de um dos direitos humanos mais básicos que se 
pode ter que é o direito à Educação. 

Nesta penitenciária havia cerca de 1.200 presas e apenas 90 mulheres interessadas 
no curso. No que se referem aos motivos para não frequentarem a escola na prisão, 
destacaram: a falta de estímulo ou desejo; estar grávida ou ter tido o filho na prisão; 
angústia e depressão e necessidade de trabalhar para reduzir o tempo de condenação. 
Por isto, em nosso primeiro dia contávamos com cerca de 40 alunas e este número 
foi sendo reduzido pela preferência delas em trabalhar, uma vez que as ajudaria mais 
do que a realização do curso no momento. No decorrer, propomos uma redação cujo 
tema foi: "Minha trajetória escolar". Elas narraram suas histórias e ficamos perplexas 
quando lemos e percebemos novamente que, muitas delas, tiveram o direito à educa-
ção na infância e adolescência negadas por diversas conjunturas sociais, mas estavam 
ali agora, dedicadas aos estudos e empolgadas por conseguir, mesmo que na prisão, 
completar o ensino fundamental e médio, desejando ingressar no ensino superior. 

Na organização do grupo, eu e outra colega, ficamos responsáveis pelo conteúdo 
curricular de Geografia, os conteúdos foram divididos de acordo com as exigências 
do ENEM para Pessoas Privadas de Liberdade, eles foram divididos por dia da se-
mana e área do conhecimento, e sexta-feira foi reservado para o plantão de dúvidas. 

Nosso intuito não era transformar este preparo para o ENEM fragmentado como 
na educação formal, aulas com tempos cronometrados e assuntos que não conversam 
entre si, por isso dedicaram esforços, reuniões, encontros e conversas para fazer com 
que os conteúdos fossem sincronizados e ampliasse o conhecimento com diversos 
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tipos de abordagens. Foi então que decidimos que cada aula teria um tema a ser tra-
balhado em diversas áreas do conhecimento. Tomarei como exemplo nosso primeiro 
tema que foi a água, a partir do qual trabalhamos os aspectos históricos (o papel da 
água para as primeiras e atuais civilizações), e também aspectos geográficos, quími-
cos, físicos, artísticos, literários, entre outros que permitissem compreender melhor, 
analisar e ter um pensamento crítico-reflexivo sobre os assuntos e suas implicações. 

A empolgação do grupo de estagiários era visível, mas não maior do que a das alu-
nas que, em certo momento, ficaram em número reduzido, pois muitas precisavam 
trabalhar, mas nos pediam para deixar os textos das aulas com elas, para estudar quan-
do pudessem e, com o devido cuidado, entregávamos a elas as folhas (porque nos foi 
orientado não entregar nada com grampos nem encadernação em espiral, por exemplo). 

As aulas tinham sempre muitas participações das alunas, discussões que transcendiam 
o tema e uma parte de compartilhamento sobre as experiências vividas e os sonhos. As 
aulas sobre mobilidade urbana, democracia e gênero promoveram debates importantís-
simos para nossa formação. Por fim, fizemos uma simulação do ENEM com as mulheres 
e percebemos que a maioria foram muito bem na parte de ciências humanas e suas tecno-
logias, mas havia um déficit em ciências das naturezas e exatas. Algo que se houvesse mais 
tempo poderiam ser supridas com a participação de estudantes destas áreas. 

Gostaria de agradecer ao Professor Roberto da Silva, a Faculdade de Educação da 
universidade de São Paulo e a Secretária de Educação do Estado de São Paulo, por 
esta parceria e pela chance de participar de algo que me fez ter outro olhar sobre as 
pessoas que estão privadas de liberdade, conhecer o campo da Pedagogia Social e me 
tornar uma pessoa com olhar mais humanizado. Acredito que foi um tempo restrito 
para fazer algo que precisaria de maior duração para uma efetividade maior, sugiro 
que seja feita uma proposta com a abertura de um projeto de extensão universitária 
com bolsa, e ampliá-lo aos graduandos, justamente para ajudar nas áreas de ciências 
exatas e da natureza, porque muitas vezes os pedagogos são mais preparados para li-
dar com ciências humanas e como o projeto de extensão universitária com bolsa tem 
duração de um ano, seria algo mais efetivo, pois em um planejamento anual haveria 
tempo hábil para uma preparação melhor ao ENEM PPL.

Um Mundo Paralelo (por Marcia Regina Guerreiro Zamboni)

O dia começa cedo, durante alguns meses minhas terças-feiras foram diferentes, pois eu 
entrava em um mundo totalmente diverso do meu, estagiar e lecionar no Centro de Pro-
gressão Penitenciária Feminina Dra. Marina Marigo Cardoso de Oliveira do Butantã.

Quando assistimos pela televisão alguma referência ao sistema prisional temos 
uma primeira visão e esta cercada de preconceitos ou julgamentos. O mais próximo 
que eu havia chegado em relação a este tema foi a entrada em uma delegacia de polícia.

A experiência de adentrar aqueles muros que são invisíveis à sociedade nos mo-
difica como ser humano no sentido de poder rever alguns valores e também de su-
pervalorizar outros, principalmente porque há uma identificação de gênero: dos 25 
alunos da USP participantes do projeto 22 eram mulheres, agora confrontadas com 
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outras mulheres presas e separadas por dois mundos tão diferentes.
Dentro da prisão um mundo sem nenhuma oportunidade e aqui do lado de fora um 

mundo repleto de escolhas, podendo estudar e trabalhar. Apesar de estarem no regi-
me semiaberto algumas mulheres não saíam da penitenciária, pois não trabalhavam.

Em uma ocasião, chegando à região do Metrô Butantã para pegar o ônibus em 
direção à penitenciária escuto um grito: - Professora Márcia! Quando eu olho era 
uma das minhas alunas indo trabalhar. Acenei com um oi, recebi um sorriso e ela se 
perdeu em meio à multidão. 

Neste dia, refleti com uma colega que também participou do estágio comigo e fica-
mos horas nos perguntando sobre isso. Na multidão ninguém sabia da vida daquela 
mulher que pegava o metrô como eles. Esta simultaneidade de espaços e tempos era 
momentânea, por algumas horas aquela mulher tinha o poder da liberdade, mas mal 
sabiam aquelas pessoas que a liberdade daquela mulher terminaria no final da tarde, 
enquanto eles iriam para os seus lares limpos e quentes para receber o afeto de seus 
familiares e ela voltaria para a penitenciária sem qualquer outro privilégio. Alguns 
poderiam dizer: ela escolheu isso! Será mesmo? 

A pergunta que eu faço: o que deu errado na vida dessas mulheres? 
Durante o estágio na prisão fui surpreendida por acontecimentos pessoais que 

me colocaram ainda mais perto desse mundo. Como filha adotiva não soube do pa-
radeiro da minha família biológica por muitos anos e coincidentemente esta família 
apareceu em minha busca durante o estágio. Em conversa com minha irmã biológica 
mais velha descobri que tive um irmão que primeiramente esteve na antiga FEBEM e 
posteriormente, na maioridade, foi preso por tráfico de drogas, permanecendo numa 
penitenciária por longos anos e sendo infelizmente morto em perseguição policial. 

Naquele momento vieram muitas reflexões alinhadas à pergunta que fiz anterior-
mente: o que deu errado? Um jogo de oportunidades ou escolhas mal sucedidas?

Depois daqueles meses, ainda não tenho a resposta para ambos os casos. O julga-
mento é muito fácil para quem está em mundo confortável.

Eu entrei todos os dias na Penitenciária deixando meus questionamentos no lado 
de fora daquele portão de ferro imenso e imponente. A revista para entrar na Peni-
tenciária gera certo incômodo, a desconfiança é um sentimento frequente, as trancas 
anunciam que é o momento de se despir de todo e qualquer julgamento, mas isso 
não é fácil, e sim um exercício diário de alteridade.

O melhor momento do dia, a aula, lecionando Língua Portuguesa e Redação, aque-
les mundos passaram a ser um só, não havia mais aquela dicotomia entre nós e com 
o tempo mais próximos eles ficavam. As alunas presas interagiam com os temas, ti-
nham suas opiniões, isto facilitava muito as aulas, e sempre ficava surpreendida com 
os conhecimentos delas.

Ao término das aulas, as meninas - eu as chamava assim -, desabafaram as suas vi-
das, seus medos e seus erros. Saí com a certeza de ter feito o meu melhor diante de 
tanta adversidade, mas acima de tudo me convenci de que a Educação ainda é capaz 
de transformar sujeitos que são expostos a tantas desigualdades e que pude aperfei-
çoar minha própria sensibilidade.

O mundo da prisão é completamente diferente do mundo em liberdade; talvez o 
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encontro destes dois mundos – o acadêmico e o prisional - seja uma oportunidade 
para reinterpretar nossos próprios valores, de exercitar a capacidade de compreen-
der nossas verdades que no confronto com outros mundos logo são transformadas 
em outras verdades.

Assim, então, a experiência de conhecer o que é e como é feita a Educação dentro 
da prisão foi de suma importância para a minha formação como futura profissional 
da Educação e para o meu crescimento pessoal, pois me proporcionou o despertar 
da consciência para um mundo que eu não sabia que existia. 

Descobrindo-se professora (por Patrícia Mendes)

Esta proposta de estágio diferenciava-se das demais, pois exigiria dos graduandos um 
trabalho de concepção, planejamento e execução de um curso intensivo preparatório 
para o ENEM PPL (prova diferenciada para pessoas privadas de liberdade e jovens 
sob medida socioeducativa) oferecido às reeducandas que lhes possibilitariam, caso 
atingissem pontuação necessária, o certificado de conclusão do ensino médio e, com 
a consequente conclusão de um nível de ensino, redução da pena. 

O desafio e o medo eram grandes, mas não maiores do que o desejo por ingressar 
em um universo desconhecido. O medo, ou melhor, os meus medos, eram de não 
conseguir atender às expectativas de minhas alunas; de não conseguir explicar os 
conteúdos de forma clara; de não conseguir criar laços com elas; de descobrir que 
escolhi a profissão errada, afinal de contas nunca havia lecionado. Mesmo com todas 
essas questões resolvi me candidatar ao estágio disponibilizando-me para dar aulas 
de geografia - matéria que tenho mais afinidade.

Talvez uma das aulas que mais tenha nos aproximado tenha sido a de gênero. Le-
vei para elas definições de algumas características do conceito, gráficos e tabelas com 
informações como taxa de homicídio de mulheres no Brasil e no mundo, proporção 
de trabalho formal e informal conforme o sexo, rendimento real do trabalho das pes-
soas ocupadas, também por sexo no Brasil, número e estrutura de atendimento de 
mulheres pelo SUS, segundo tipo de violência e etapa do ciclo de vida entre outros.  
Meu intuito era que elas pudessem entender os gráficos e tabelas - recursos muito 
utilizados nas provas do ENEM - e a partir dos dados tentassem criar argumentos 
para explicá-los ampliando e aprofundando seus conhecimentos acerca do assunto, 
entendendo que a violência contra a mulher em uma sociedade patriarcal como a 
nossa se dá de diversas formas e de maneira mais ou menos intensa de acordo com a 
raça, etnia, religião, nível socioeconômico e região.

CONCLUSÃO

As experiências desenvolvidas pelo GEPÊprivação tem conseguido articular o ensino, 
a pesquisa e a extensão universitária no território de abrangência da USP, despertan-
do grande interesse por parte de alunos de graduação, qualificando as pesquisas de 
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mestrado e doutorado e transformando em ações concretas os diagnósticos realiza-
dos. O Projeto Político Pedagógico da Educação em prisões possui múltiplas facetas, 
é, por definição, interdisciplinar e há várias interfaces que sequer foram tematizadas 
ainda como as questões relativas ao conhecimento científico empregado por presos 
para fazer frente à dura realidade do cárcere, o significado das artes, do esporte e da 
cultura, dimensões estas que podem ser exploradas no âmbito de uma universidade 
de status mundial e que contempla quase todas as áreas de conhecimento.
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RESUMO

Apresentamos no texto a seguir um emaranhado de provocações gingadas e malandre-
adas que nascem da vivência e saberes populares do Contramestre Pinguim , colocados 
aqui como pontos de reflexão para pensarmos a cultura como mediadora de políticas 
para a educação escolar. Partimos de um panorama de apropriação juvenil do “fazer 
cultura” na cidade por meio de movimentos artístico-culturais autônomos e não insti-
tucionalizados que ganham força nas duas últimas décadas, sendo muitos deles nas pe-
riferias, onde é crítico o índice de mortalidade de jovens negros por violência. Passamos 
em seguida a apresentar o Núcleo de Artes Afro-brasileiras da USP como uma ocupação 
artístico-cultural, logo, de reverberações políticas, na Universidade de São Paulo desde 
1997. Abordamos sua concepção extensionista e mostramos algumas de suas ações, não 
para apresentá-las como modelos fechados, mas como propostas educativas em cons-
tante construção que podem contribuir com o debate “Educação e universidade sob a 
ótica da cultura e extensão" proposto pela Pró-reitoria de Cultura e Extensão Universi-
tária (PRCEU USP), na esperança de que a discussão possa se transformar em futuras 
políticas afirmativas universitárias de interação com a comunidade escolar. 

Dentre essas experiências destacamos também um relato sobre a passagem de pes-
quisadores na condição de arte-educadores na antiga Fundação Para o Bem Estar do 
Menor do Estado de São Paulo (FEBEM), atual Fundação Casa. 

Palavras-chave: Núcleo de Artes Afro-Brasileiras. Cultura Negra. Educação. Jovens.

Corpo, educação e cultura com jovens 
em formação. Aprendendo a aprender e 
as experiências do Núcleo de Artes afro-
brasileiras da USP
Body, education and culture with teenagers in formation. 
Learning to learn and the experiences of the Afro-Brazilian 
Art Center of the University of São Paulo

E l i a n y  C r i st i n a 
O rt i z  Fu n a r i ,  L u i z 
A n to n i o  Na s ci m e n to 
Ca r d o s o ¹  e  Th i ag o 
M a rce l o  M e n d e s

Universidade de São Paulo.
Escola de Artes, Ciências e 
Humanidades, São Paulo/SP, 
Brasil.

1      Luiz Antonio Nascimento Cardoso, mais conhecido como Contramestre Pinguim, é diretor artístico do 
Núcleo de Artes Afro-brasileiras da USP, mestre de saberes populares, contramestre de capoeira angola 
e fundador do Grupo de Capoeira Angola Guerreiros de Senzala, que atua na Universidade de São Paulo 
desde 1997 pesquisando, praticando, ensinando, difundindo e preservando manifestações culturais de 
corpo e música do recôncavo Baiano, como a capoeira angola, o maculelê, o samba de roda, a puxada de 
rede, além da percussão e dança afro. Embora não tenha sido exigido pelo Contramestre, sua participação 
na coautoria foi inserida, pois ele orientou a discussão do texto e porque dele partem as principais provo-
cações que dão base ao artigo.
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ABSTRACT

The following text presents some interwoven provocations that arise from wisdom 
and experiences of Contramestre Pinguim taken here as opportunities to think about 
culture as mediator of public policies for education at school. We start with a pano-
rama of the appropriation of “doing culture” in the city by young people by promo-
ting autonomous and non institutionalized artistic-cultural movements that gained 
force in the two last decades, most of them in the peripheries of São Paulo where 
there is a critical death rate among black young people as consequence of violence. 
Next we present the Afro-Brazilian Art Center of the University of São Paulo as an 
artistic-cultural occupation, with political outcomes, since 1997. We approach its ex-
tensional concept and some of its actions not to present them as complete models, 
but as educational proposals in constant construction process in order to enrich the 
debates on “Education and University from the point of view of Culture and Exten-
sion” in the hope of the creation of affirmative university policies for interaction with 
school communities.

Among these experiences we highlight a narrative about the participation of researchers 
from the Afro-Brazilian Art Center as art educators at the FEBEM (Foundation for Minors 
Welfare – a youth detention center), which is now called Casa Foundation. 

Keywords: Afro-Brazilian Art Center. Black Culture. Education Teenagers.

INTRODUÇÃO

Cordão de ouro no peito, moto, tênis de marca. “Lá na Vila a FEBEM é o vesti-
bular do menor” disse o Contramestre Pinguim durante uma oficina de dança afro, 
capoeira angola, maculelê e samba de roda voltada para professores e professoras da 
rede pública de ensino fundamental e médio que participavam do Projeto Ìrètí, For-
mação em Cultura Negra para Educadores² [1]. Da oficina participavam por iniciativa 
própria, na condição de aprendizes da prática de ensino do Contramestre Pinguim, 
algumas de suas alunas e alunos do Núcleo de Artes Afro-brasileiras da USP, que for-
mavam uma espécie de corpo de assistentes. Alguns na chamada “bateria” composta 
pelos tocadores e tocadoras da música ao vivo tirada das congas, atabaques, agogôs, 
pandeiros e berimbaus, que dão o som das aulas, e outros acompanhando o Contra-
mestre nos movimentos de corpo, auxiliam como referência de movimentação para 
o público participante, formado por professores e professoras da rede municipal e 
estadual de ensino.

Fazendo uso da provocação colocada pelo Contramestre Pinguim trazemos a pro-
blemática referente à desmotivação de jovens e adolescentes de periferia no que se 

2      O Contramestre Pinguim foi convidado para, em maio/junho de 2015, participar como educador nesse 
curso de formação continuada, por meio de sua aluna e pesquisadora do Núcleo de Artes Afro-brasileiras, 
Amanda Carneiro, uma das gestoras e formadoras do Projeto Ìrètí.
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refere aos estudos da educação formal para em seguida analisarmos a questão sob 
a ótica da relação entre educação e cultura nas políticas educacionais. Nos moldes 
em que se apresenta hoje, a escola pública está “perdendo” esse adolescente, que se 
mostra desinteressado ou não identificado com aquele sistema educacional, em de-
trimento de oportunidades mais acessíveis e imediatas de aumento do poder de con-
sumo oferecidas pela criminalidade nas periferias, problemática forjada na exclusão 
social, no racismo, na ilusão do consumismo e na ostentação do poder de consumo, 
em uma cidade onde “Deus é uma nota de 100”[2], como nos fala a música “Vida 
Loka” do grupo de rap, Racionais MC’s. Ao mesmo tempo, temos vivenciado na ci-
dade de São Paulo movimentos organizados de revitalização cultural e apropriação 
de espaços urbanos, muitos dentro das camadas populares, que nos fazem repensar 
a eficácia da educação formal atual (ou desatual) na formação dos jovens e sua cons-
trução da cidadania. 

O que faz com que uma massa de alunos e alunas da rede pública desconheça a 
figura histórica de Marighella³, até o momento em que esse personagem da histó-
ria da ditadura militar no Brasil passa a ser tema de música de rap4 [3] cantada nas 
“quebradas”5? 

Nos últimos anos vimos aflorar saraus literários em regiões de periferia, como o 
Cooperifa6[4], o Sarau do Binho7, Sarau dos Mesquiteiros8 [5], as ocupações sócio-
-artístico-culturais, como a Casa Amarela9, as ocupações das escolas estaduais de São 
Paulo pelos estudantes secundaristas em 2015 com suas programações artístico-cul-
turais, os movimentos de coletivos como o Cine Campinho10 [6] de Guaianazes, as 
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3     Carlos Marighella teve uma trajetória política de resistência a regimes ditatoriais tanto na Era Vargas 
quanto no golpe de 1964, quando se destacou como um dos expoentes na resistência armada. Foi tam-
bém escritor e político filiado ao PCB, Partido Comunista Brasileiro, de onde foi expulso na década de 
1960, fundando em seguida a ALN, Ação Libertadora Nacional, que tinha a luta armada como premissa. 

4     Música Mil Faces de um Homem Leal, do grupo Racionais MC’s.[3]

5     Termo “quebrada” utilizado para se referir a bairros de periferia.

6     Segundo descrição própria: “A Cooperifa é um movimento cultural que em outubro de 2017 comple-
tou 16 anos de atividades poéticas no bar do Zé Batidão na periferia de São Paulo. Cinema na laje, Chuva 
de livros, Várzea poética, Poesia no ar, Ajoelhaço, Natal com livros, Mostra cultural, Sarau nas escolas, Canja 
poética, são algumas das intervenções culturais na zona sul na região. O Sarau da Cooperifa é quando a 
poesia desce do pedestal e beija os pés da comunidade.”.

7     Oficialmente o Sarau do Binho se inicia em 2004 na periferia de São Paulo, no Bar do Binho, Bairro 
do Campo Limpo, zona sul. Em 2012 o estabelecimento é fechado por ordem da subprefeitura e o Sarau, 
sem espaço físico, passa a acontecer em diferentes espaços culturais e escolas da cidade e do interior de 
São Paulo.

8     O Sarau dos Mesquiteiros [5] surgiu em 2006, na Escola Estadual Jornalista Francisco Mesquita, em Er-
melino Matarazzo e expandiu-se para outras áreas de periferia. Segundo seu idealizador, Rodrigo Ciríaco, 
a intenção era levar para as escolas uma forma diferenciada de relação com a literatura que ele vinha vi-
venciando junto aos saraus de periferia. Entrevista com Rodrigo Ciríaco à TV Cultura, em Notícias UNIVESP. 

9     A ocupação Casa Amarela Quilombo Afroguarany teve início em fevereiro de 2014 e promove eventos, 
oficinas cursos entre outras atividades artísticas, culturais e educativas no local da ocupação e em escolas.

10     O Cine Campinho [6] surge em 2007, quando foi contemplado pelo VAI – Programa de Valorização a 
Iniciativas Culturais, da Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo. A proposta de cine-debates já acon-
tecia desde 2005 com a reunião de jovens do bairro para assistir filmes e documentários e debater sobre 
os problemas da comunidade do Jardim Bandeirantes/Lajeado, em Guaianases. 
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casas de culturas, os pontos de cultura e demais organizações. Ações de apropriação do 
jovem de periferia do seu próprio potencial de fazer cultural e fazer artístico que podem 
despertar outros olhares sobre a relação entre cultura e educação e políticas públicas 
para a juventude, inclusive políticas de segurança pública para a população jovem pobre, 
e pobre e negra, diante de seus altos índices de mortalidade por violência.

Em seu estudo intitulado Juventude e Participação, Novas formas de atuação juvenil na 
cidade de São Paulo [7], o pesquisador Renato Souza de Almeida vislumbra um novo 
potencial de transformação política em ações culturais e artísticas coletivas protagoni-
zadas por jovens, como algumas das elencadas acima. Segundo ele, 

(...) para além das formas tradicionais de participação, através dos partidos políticos e do mo-
vimento estudantil, outras formas de atuação juvenil têm despontado, nos últimos anos, com uma 
ação não institucionalizada que se organiza em torno de questões culturais, ecológicas, e outras. [7]

O pesquisador também ressalta que embora não institucionalizados, o caráter au-
tônomo e espontâneo desses movimentos culturais mais recentes não exclui a possi-
bilidade de relação com as administrações públicas chegando a discorrer sobre como 
o Programa de Valorização de Iniciativas Culturais (VAI) da Secretaria Municipal de 
Cultura de São Paulo fortaleceu ações como saraus, coletivos e as ocupações, inclusive 
ações mencionadas neste texto. 

O Próprio Núcleo de Artes Afro-brasileiras chegou a ser beneficiado pelo Programa 
Agente Comunitário de Cultura do VAI, que viabilizou a participação do Contrames-
tre Pinguim como educador nas aulas de capoeira, dança afro e percussão do Núcleo 
em 2014[8]. 

É nesse sentido que propomos pensar políticas de incentivo à conexão entre a Uni-
versidade e a Escola pelo viés das experiências dessas ações artístico-culturais que se 
expandiram no último milênio. 

Sobre a cultura como mediadora e os riscos do isolamento da cultura dos demais 
itens de constituição da cidadania, Luis Alberto Alves propõe “aprender a fazer educa-
ção na ação cultural e culturalizar a educação”.[9]

Chega o momento perigoso em que a ação cultural na cidade se distancia da luta pela água, pela 
melhoria da educação, pela reorganização do bairro. Aí morre a mediação e se sufoca mesmo a pro-
posta transformadora da cultura, que os partidos, administrações públicas e demais entidades progres-
sistas da sociedade civil anunciaram e anunciam. Desse modo, as melhores reformas da legislação são 
aquelas em que orçamentos, incentivos e outras políticas financeiro-econômicas vigiam e mensuram 
rigorosamente os projetos e programas capazes de verem a cultura como processo de articulação dos 
diferentes âmbitos da consecução da cidadania.[9]

Dentro desse quadro de experiências artístico-culturais partiremos para a abordagem 
do Núcleo de Artes Afro-brasileiras da USP enquanto movimento cultural que, assim 
como aqueles acima citados, iniciou-se como uma organização informal, caracterizada 
como Ocupação, porém neste caso inserido em um ambiente educacional, a Univer-
sidade de São Paulo.
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OS GUERREIROS DE SENZALA E  O NÚCLEO DE ARTES 
AFRO-BRASILE IRAS DA USP

O Núcleo de Artes Afro-brasileiras é um Núcleo de Apoio à Cultura e Extensão 
(NACE) da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de 
São Paulo que

propõe-se como espaço interdisciplinar de ensino, pesquisa e experimentação de performan-
ces artístico-culturais que integram o diverso patrimônio cultural afro-brasileiro. Suas diretrizes de 
formação pressupõem a indissociabilidade entre pesquisa, ensino e extensão, com ênfase em reper-
tórios de saber incorporado que se manifestam nas práticas de capoeira angola, maculelê, dança 
afro, samba de roda, percussão e musicalidade e artes dramáticas. A ação educativa do Núcleo tem 
como princípio a prática corporal e a mobilização dos variados sentidos do corpo por quais se atu-
alizam diferentes modos de saber, com destaque às formas orais que caracterizam manifestações 
africanas e afro-brasileiras.11 [10]

A criação do Núcleo de Artes Afro-brasileiras da USP em 2007 veio formalizar pe-
rante a Universidade um trabalho cultural aqui desenvolvido desde 1997 pelo Grupo 
de Capoeira Angola Guerreiros de Senzala, sob a condução do Contramestre Pin-
guim, voltado para a pesquisa e prática de capoeira angola, maculelê, dança afro e 
percussão. Manifestações culturais de origem negra, mais especificamente da região 
do Recôncavo Baiano, que entraram na Universidade não através de seus docentes 
e nem por meio de livros ou publicações, mas trazida por um mestre da cultura po-
pular em uma aliança com seus alunos e alunas universitários e não universitários. 

Diante da remoção das atividades devido a não renovação da concessão do espaço, 
o movimento tomou forma de ocupação, habitando lugares ociosos e abandonados 
da Universidade que foram revitalizados por meio de mutirões promovidos e custe-
ados pelo Grupo. 

O que se percebeu é que ao longo desses 20 anos de ocupação, que inclui os dez 
anos de criação do Núcleo de Artes Afro-brasileiras, visto que a condição de Núcleo 
de Apoio à Cultura e Extensão não garante espaço físico, o grande volume de alunos 
e alunas que por ali passaram aponta para uma carência de espaços de convivência 
desburocratizada na Universidade, onde corpo e música em prática sejam os fios con-
dutores das atividades de ensino e pesquisa. Experimentar a cultura cantada, tocada, 
dançada e jogada - vivida e convivida. Uma experiência de extensão universitária que 
integrou alunos e alunas da USP e comunidade externa, tendo como liderança um 
mestre do saber da cultura popular. Embora a extensão universitária possa adquirir 
formatos que prescindem ou não da atuação direta na comunidade, atentamos para 
o fato de que o Núcleo tem uma concepção extensionista que busca suprimir prin-
cípios sectários entre a comunidade universitária e o “outro” externo, à medida que 
tem um corpo de alunos e pesquisadores que são universitários e não universitários 

11     Definição disponibilizada no site da Pró-reitoria de Cultura e Extensão Universitária da USP. 
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e que os capacita a levar adiante os saberes adquiridos e conhecimento ali construí-
do. A diferença entre ser interno e ser externo está na participação junto ao Núcleo e 
não em uma origem universitária ou não universitária que possa rotular a pessoa. As 
próprias figuras expoentes do Núcleo, que são os mestres e mestras da cultura popu-
lar, na condição de formadores ao invés dos docentes servidores, já mostram em si 
que o Núcleo está pautado numa ação extensionista colaborativa em que a pesquisa 
universitária se enriquece quando inclui esses detentores de saberes em seu corpo 
de formadores, que por sua vez formam artistas e arte-educadores, multiplicadores 
culturais entre seus alunos e alunas, em trabalho de preservação cultural. 

Uma iniciativa que, em função das suas referências culturais, promoveu também 
um intercâmbio com comunidades na Bahia aproximando seus alunos e alunas do 
povo de terreiro, dos pescadores, dos marisqueiros e marisqueiras, dos sambadores 
e sambadeiras, das benzedeiras, dos trabalhadores rurais, dos velhos capoeiristas, 
promovendo verdadeiras imersões de estudo sobre cultura negra e cultura brasilei-
ra, algo semelhante ao que na academia chamamos de viagens de campo. Um estu-
do que parte da vivência e convivência do(a) próprio(a) praticante-pesquisador(a) 
com situações, pessoas e lugares que resultam, entre outras coisas, em investigações 
acadêmicas e artísticas dentro da USP, bem como suas formas de ensinar e aprender. 

Essa formação proporcionada pela presença dos mestres e mestras da cultura po-
pular na Universidade vem transformando alunos(as) do Núcleo em novos multi-
plicadores culturais levando-os(as) não só a desvelar seu potencial artístico como a 
reproduzir essa experiência educativa junto a outros(as) jovens tanto da periferia de 
São Paulo quanto da Bahia. 

Pensando a necessidade de políticas públicas para o ensino fundamental e médio 
como forma de acolhimento de jovens em situação de vulnerabilidade social, parti-
remos de uma definição de equidade no âmbito das políticas educacionais retirada 
do livro Igualdade das relações étnico-raciais na escola. Possibilidades e desafios para a 
implementação da Lei nº 10.639/2003[11]. 

Assim, equidade significa não apenas garantir o acesso universal à escola, mas, principalmente, que 
a permanência e o sucesso na trajetória escolar ocorram em um ambiente propício, com base num 
projeto político-pedagógico e num currículo que respeite e celebre a diferença e a diversidade. [11]

Voltando à provocação inicial do Contramestre Pinguim detectamos então um 
paralelo de mundos paralelos, onde por um lado estão os jovens que prestam ves-
tibulares, que desde o início de sua vida escolar são educados para vislumbrar essa 
experiência desde o início daformação universitária, e do outro lado adolescentes 
que desde cedo carecem de estímulos de entrosamento com a escola e que encon-
tram barreiras sociais e raciais que diminuem essa “vontade de estudar”. Nesse ponto, 
aproveitamos a definição de equidade acima para problematizarmos a permanência 
estudantil nas escolas de periferias.  

Dentro do campo de atuação do Núcleo de Artes Afro-brasileiras, entendemos 
que “celebrar a diferença e a diversidade”, entre outras coisas, passa tanto pela inclu-
são dos alunos e alunas negras (bem como professores e professoras) em ambientes 
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educacionais e propostas culturais assim como também passa pela aplicação das leis 
nº10.639/03[12] e nº 11.645/08[13], que respectivamente estabelecem a obrigatorie-
dade do ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Africana e Afro-brasileira e In-
dígena nas escolas e universidades públicas e privadas brasileiras. A discussão sobre 
a composição curricular das escolas atravessa a questão da permanência, pois age no 
estímulo e identificação do aluno e da aluna com tudo aquilo que é vivenciado na 
escola, e quando tratamos de instituições de ensino localizadas em regiões de perife-
ria é valido considerar que é grande número de estudantes negros e negras. Fazemos 
então uma ponte entre identidade e educação. Reconhecer-se naquilo que se estuda 
ou se vivencia na escola é importante para a manutenção do sentido de estudar, daí 
a função primordial da lei em questão e de sua aplicação efetiva. 

Além das propostas temáticas, diversificar as abordagens de aprendizado incluindo 
atividades corporais, como as que são trabalhadas no Núcleo de Artes Afro-brasilei-
ras, que também são culturais e artísticas, coloca o aluno em uma posição mais autô-
noma no processo de aprendizagem, além de promover uma revitalização do ambien-
te escolar. É necessário criar, mover-se, gesticular, se colocar. É também escape, visto 
que é expressivo. Uns mais tímidos, outros mais expansivos, todos são instigados a 
participar, a se olharem, a interagirem, diferentemente do que costuma acontecer em 
uma sala de aula de carteiras enfileiradas, onde o aluno deve permanecer sentado e 
em silêncio por longos períodos de tempo, com o campo de visão limitado para o(a) 
professor(a) e para a lousa, formato que pouco condiz com a necessária visão peri-
férica trabalhada na capoeira. Na abordagem corporal, lúdica e musical proposta nas 
ações do Núcleo, buscamos que esse aluno(a) se sinta valorizado(a) e reconhecido(a) 
pelo viés do encantamento, buscando fazer com que o(a) jovem negro(a) alcance o 
empoderamento à medida que vê sua cultura e os conhecimentos oriundos dessa 
cultura sendo tratados de forma positiva na escola, em detrimento da inferiorização 
e dos estereótipos depreciativos relacionados aos negros e negras e sua herança cul-
tural, ainda tão arraigados na sociedade racista brasileira.

Essa participação no Projeto Ìrètí [1] constitui uma entre as diversas vezes em que 
o Contramestre Pinguim e os alunos e alunas do Núcleo de Artes Afro-brasileiras es-
tiveram em contato presencial com professoras, professores, alunas e alunos da rede 
pública de ensino médio e fundamental. Ressaltamos aqui o presencial, pois se tratam 
principalmente de atividades de corpo e música, em tempos de pulverização das re-
lações virtuais. “O celular está ensinando mais do que a escola”, diz o Contramestre.

Da mesma forma que as ações do Núcleo elencadas a seguir visaram contribuir com a 
formação dos alunos e alunas das escolas com as quais a equipe do Núcleo teve contato, 
alguns de seus trabalhos foram voltados exclusivamente para os professores e professo-
ras visando auxiliá-los na incorporação de repertórios culturais que podem ser trabalha-
dos em sala de aula, bem como auxiliá-los(as) no seu próprio desenvolvimento expres-
sivo (voz, corpo e respiração) a ser aplicado na relação cotidiana aluno(a)-professor(a), 
expressividade esta que o Contramestre chama de “presença de espírito”, algo como 
“colocar-se em cena” durante a aula, contribuindo para uma forma mais eficaz de manter 
a concentração e foco dos alunos e alunas. Por fim, trazemos também algumas ações que 
não são diretamente desenvolvidas em instituições de ensino formal, mas que também 
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Figuras 1a e 1b – Aulas do 
Projeto Joaninha, da Acade-

mia de Dança Ballet Stagium, 
com o Constramestre Pin-

guim, 2016. Acervo do pes-
quisador Adriano Souza.

podem ser consideradas como educativas, considerando o público alvo e retomando a 
ideia da cultura como mediadora entre escola e alunos (as). 

Destacamos a seguir algumas participações de membros do Núcleo de Artes Afro-
-brasileiras em iniciativas culturais educativas, sejam como proponentes, convidados 
ou profissionalmente contratados, às vezes individualmente, outras vezes em grupo. 
Vale antes registrar que, assim como os mutirões para manutenção do espaço físico 
e demais ações coletivas marcam esse histórico de Ocupação na Universidade, as 
participações em grupo nesses eventos são, na maioria dos casos, viabilizadas cole-
tivamente em termos de logística e infraestrutura (carros pessoais para transporte, 
arrecadação de quantias para eventuais despesas, instrumentos musicais, confecção 
de figurinos), não passando essas despesas pela administração da Universidade.

A seguir elencamos algumas das ações do Núcleo de Extensão e Cultura em Artes 
Afro-brasileiras da USP que aproximam a pesquisa e prática na Universidade com a 
escola e sua comunidade:

»» Projeto “Professor Criativo” – coordenado por Marika Gidali e Décio Ote-
ro, da Companhia de Dança Ballet Stagium, com a participação do Contra-
mestre Pinguim como educador de corpo (capoeira angola e dança afro). Pro-
jeto de atividades corporais que visava a formação continuada de professo-
res e professoras da rede estadual de ensino e a instrumentalização dos(as) 
mesmos(as) com repertórios culturais do universo afro-brasileiro que os(as) au-
xiliassem na prática escolares cotidianas de valorização da diversidade cultural.   

»» Projeto “Joaninha” - Projeto desde 2000, coordenado por Marika Gidali e Décio 
Otero, da Companhia de Dança Ballet Stagium, que atende crianças da rede pú-
blica de ensino promovendo aulas de dança, música e cidadania. Oferecimento de 
aulas semanais de dança afro, maculelê, capoeira e percussão, com a participação 
do Contramestre Pinguim e de pesquisadores do Núcleo de Artes Afro-brasileiras 
na condição de educadores de corpo.

»» Centro de Vivência Uirapuru – oferecimento de aulas de capoeira angola e ma-
culelê para crianças moradoras do bairro Jardim João XXIII e frequentadoras do 
Centro de Vivência Uirapuru de 2001 a 2004.
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Figura 2 – Apresentação de 
maculelê com as  crianças do 
Centro de Vivência Uirapuru

Figuras 3a e 3b – Alunos e 
alunas moradores do Bairro 
Jardim Eliza Maria, Brasilân-
dia, participantes do Projeto 
Fábricas de Cultura, com a ca-
miseta dos Guerreiros de Sen-
zala em dia de apresentação 
de capoeira angola, maculelê 
e samba de roda no Bairro. 

»» Apresentação do espetáculo de dança O Negredo das Issabas na Terça Cultural 
Acaia, do Instituto Acaia. O Instituto em questão é uma organização social sem 
fins lucrativos que acolhe e oferece atividades sócio-educativas a crianças, adoles-
centes e famílias de comunidades do entorno da Vila Leopoldina (SP). Sinopse 
do espetáculo: sob o manto de Oxalá, um rei carrega o peso do mundo. Dos mitos 
ancestrais ao cotidiano histórico e contemporâneo de comunidades do Recôncavo 
Baiano, o Núcleo de Artes Afro-Brasileiras traz uma coletânea de cenas de poética 
afro-ameríndia inspiradas no universo do maculelê e da capoeira, nos mitos e na 
magia da natureza, expressas nos corpos que interpretam a ancestralidade afro-
-brasileira partindo de sua própria experiência e ancestralidade. As cenas também 
revisitam personagens de espetáculos anteriores, como o Cacimba de Aruanda e 
Sem Folha Não Tem Festa, introduzindo novas leituras de seus repertórios. 10 de 
novembro de 2015.

»» Programa Fábricas de Cultura – Projeto Espetáculo, promovido pela Secretaria 
Estadual de Cultura. Contemplam oficinas de arte-educação envolvendo as lin-
guagens artísticas de teatro, música, dança e circo, além de capoeira, dança afro e 
maculelê, visando à criação de espetáculos de artes corporais. Trabalho com a con-
tratação de educadores do Núcleo de Artes Afro-brasileiras voltado para crianças 
e adolescentes da cidade de São Paulo. 2005-2006, 2007 a 2011.
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Figura 5 – Aulas de mú-
sica para capoeira ango-

la com crianças do Projeto 
Angol’Erê. 2017.

»» Projeto Angol’Erê - Em 2017 o Núcleo de Artes Afro-brasileiras iniciou um projeto 
piloto de ensino de capoeira angola voltado para o público infantil no local de sua 
sede, com um corpo de quatro educadores sendo dois universitários e dois não 
universitários, todos alunos do Núcleo. O Projeto atende em sua maioria crianças 
da Creche Universitária, mas pretende ampliar o escopo de seu público em 2018 
atendendo alunos e alunas de outras creches públicas da região.

Figuras 4a e 4b – Cenas do 
espetáculo O Negredo das 

Issabas
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Figura 7 – Aula de capoeira 
angola. Acervo do Núcleo de 
Artes Afro-brasileiras, 2016.

Figuras 6a e 6b – Aulas de 
música para capoeira ango-
la com crianças do Projeto 
Angol’Erê. 2017.

V IS ITAÇÃO EM ESCOLAS DA REDE PÚBL ICA

Participação de pesquisadores do Núcleo de Artes Afro-Brasileiras em atividades 
educativas relativas às artes corporais afro-brasileiras destinadas a alunos e alunas de 
escolas do ensino médio e fundamental.

»» Escola Municipal Maestro Fego Camargo, Taubaté – 2010. Aula aberta para gru-
pos de dança locais;

»» Escola Estadual Fernão Dias Paes, São Paulo – 2012. Apresentação de dança afro 
e maculelê;

»» EMEF Senador Lino de Mattos, São Paulo – junho 2015. Apresentação de dança afro 
a convite de uma das professoras da Escola que havia participado do Projeto Ìrètí [1].

»» Participação na Virada da Ocupação, realizada em 06 de dezembro de 2015 nas 
escolas estaduais ocupadas de SP e demais locais da cidade.  Roda de conversa e 
aula aberta na Escola Estadual Dona Ana Rosa de Araujo.

»» Centro de Cultura Social Vila Dalva. Atividades de capoeira angola, dança afro, per-
cussão e maculelê para crianças, jovens e adultos da comunidade da Vila Dalva, zona 
oeste de São Paulo, em 2016. O Centro de Cultura Social Vila Dalva define-se em 
sua página de Facebook como “uma re-iniciativa de ocupar o centro Comunitário 
da favela V. Dalva”, promovendo atividades culturais de resistência e união popular.
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FEBEM:  A  CULTURA E  EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA DO 
OUTRO LADO DO MURO

Quanto maior o muro social maior a segregação. Maior segregação social significa 
maior criminalidade. São variáveis dependentes. No Brasil, país com fortes resquícios 
coloniais e escravocratas, muitos lucram com o crime: partidos, políticos, empresá-
rios, policiais e os já considerados “criminosos”.  A segregação alimenta o medo, um 
dos principais combustíveis das maiores atrocidades mundiais de crimes de lesa-
-humanidade, como o nazismo, as guerras étnico-religiosas e os autoritarismos. Aqui 
registramos os assassinatos de líderes sociais, as torturas, carceragens e genocídio da 
população de origem negra, indígena e periférica. 

O medo, alimento da ignorância, base das intolerâncias, impede o convívio do ci-
dadão equilibrado, pressupostos de uma sociedade plural e de um Estado democráti-
co e de direito. Nesse ciclo vicioso, a reintegração social do jovem ou criança interna 
da FEBEM12, que cumpre as medidas socioeducativas do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), é algo cada vez mais distante da realidade concreta desse públi-
co. A reintegração social alimenta apenas os discursos vazios. 

Nossa experiência como arte-educadores de capoeira em unidades da FEBEM 
começou em 199913 no Complexo do Tatuapé e se estendeu para outras unidades, 
como Brás, Vila Maria, Raposo Tavares, Taipas, Pirituba, Mooca e Armênia até 2006, 
sendo que a saída foi gradativa a partir de 2004. O impacto dessa atividade tem dois 
pilares centrais: retoma a ancestralidade negra e as memórias que o corpo carrega. 
Portanto, age profundamente no comportamento e sociabilidade do aluno interno, 
nas suas origens, uma vez que ele é tratado com respeito pelo educador, sem humi-
lhações. Daí ocorre o que podemos chamar de relação de confiança recíproca, na 
qual a atividade cultural se torna um espaço de liberdade, que também proporciona 
vislumbrar a retomada de um sentido positivo da própria vida, de conduta ética e de 
dignidade humana.

Ocorre que a realidade após a desinternação é completamente outra se comparada a 
esses lampejos de vida digna. Na quebrada, nas vilas, nos bairros mais periféricos, a di-
nâmica sedutora em torno do crime é latente e sua patente agora é maior que antes, pois 
está um degrau acima dos iniciantes. Afinal, cursou a FEBEM, e se formou no crime. 

Esse é um ponto que propomos para uma necessária reflexão e ação: necessidade 

12     Fundação Para o Bem Estar do Menor do Estado de São Paulo, atual Fundação Casa. Apesar da mu-
dança de nome, a política de encarceramento juvenil ainda é baseada em uma política prisional que pouco, 
ou nada recupera socialmente o indivíduo interno ou preso (detento).

13     A convite do Contramestre Pinguim, iniciamos esse trabalho como voluntários e no início de 2000 
fomos contratados pela FebemArte e Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo. Na pirâmide de ativi-
dades (número de jovens atendidos), a capoeira estava atrás de outras atividades, como a dança de rua e o 
teatro. Inicialmente em três (o Contramestre Pinguim, um aluno da comunidade externa e um graduando), 
o número de professores multiplicadores oriundos dos Guerreiros de Senzala (embrião e cerne do Núcleo 
de Artes Afro-brasileiras) saltou para 7 (um pós-graduando, um ogã percussionista da comunidade externa, 
um aluno da comunidade externa e um graduando) e com a coordenação da professora Márika Gidáli, da 
Academia Ballet Stagium, a capoeira passou ocupar o primeiro lugar entre as atividades de arte-educação.
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de extensão aliada a projetos pedagógicos progressistas, mas que sejam parte inte-
grante de um programa de políticas públicas de inclusão social e racial, políticas de 
Estado, não de Governos e com ampla participação das comunidades. É necessário 
que a Universidade de São Paulo reclame para si a responsabilidade que lhe cabe; que 
seja exemplo, que trabalhe com ímpeto num projeto pioneiro nesses moldes. Porém, o 
que infelizmente percebemos é somente o aumento dos muros, concretos e imaginá-
rios, das catracas, das grades, do policiamento violento. A Universidade serve a quem 
afinal? O ciclo continua se reproduzindo, se fortalecendo e, é claro, lucrando sempre. 

CONSIDERAÇÕES F INAIS

Coletivos, ocupações, saraus, artistas, poetas, movimentos culturais não institucio-
nalizados que embora nem sempre sejam encabeçados ou inicialmente propostos 
por jovens, estão lidando com eles ou trabalhando junto e colocando-os muitas ve-
zes no centro da ação. “Os grupos identificados como culturas juvenís não recebem 
essa titulação por serem constituídos integralmente de jovens, mas por terem uma 
característica que vai dialogar, sobretudo com a juventude.”[7]. Encontramos no pa-
norama artístico-cultural deste milênio um terreno fértil para reinventar a educação 
escolar a partir de parcerias que fomentem essas iniciativas ao mesmo tempo em que 
apostam na autonomia desses movimentos, que nasceram libertos. Propomos aqui 
observar o potencial educativo dessas ações culturais e suas ressonâncias na socie-
dade. Aprender um pouco com a forma com que esses movimentos culturais têm 
cuidado de suas comunidades.

A ostentação de roupas e tênis de marca, celulares de última geração, cortes de 
cabelo estilosos, especialmente nessa fase da vida, se apresenta aos jovens como a 
chave para sentir-se integrados e valorizados(as) em seus grupos, em meio aos “par-
ças” – termo oriundo da palavra “parceiro”, hoje comumente utilizado na periferia 
para se referir aos amigos. 

Promover a educação escolar incluindo ações culturais que afastem esse jovem das 
estatísticas da violência urbana que apontam para a alta mortalidade da juventude 
negra e moradora da periferia14 [14], considerando os diferentes tipos de violência 
que rondam esses adolescentes, dentre elas a violência manifestada na criminalida-
de policial, na pobreza, no racismo e na criminalidade local dessas regiões. Nesse 
sentido, vale mencionar aqui outro relato do Contramestre, enquanto morador do 
bairro Jardim D’Abril, zona oeste de São Paulo. Segundo ele, um dos moradores da 
vila15 havia lhe contado que na ocasião do enterro de seu sobrinho adolescente, ao 

14     “Entre os anos de 2004 e 2014, houve crescimento de homicídios contra negros e queda contra 
pessoas que não são pretas ou pardas. Atlas da Violência 2016, desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FPSP).

15     O termo “vila” é um dos nomes que atualmente se dá a bairros de periferia, assim como “co-
munidade”.
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caminhar entre os túmulos do cemitério, o morador identificou cerca de quinze covas 
de outros adolescentes, assim como a de seu sobrinho. Sobre esse assunto, a pergunta 
constantemente colocada pelo Contramestre como mais uma provocação para inci-
tar a reflexão acerca desses problemas sociais e raciais é: “O que eu tenho a ver com 
isso?”. Perguntamos, então: O que a escola tem a ver com isso? O que os professores, 
professoras e a Universidade têm a ver com isso? Qual o isolamento proposto pelos 
muros da escola e da Universidade? Quantos garotos já tombaram numa fita atrás 
de um tênis de marca?16 O que podemos aprender com os movimentos artístico-
-culturais organizados e não institucionalizados que nas últimas duas décadas vêm 
ganhando espaço e mostrando uma nova faceta da politização juvenil, onde o jovem 
entra como potencial solução e não como problema social?

Entre as diferentes possibilidades de se trabalhar a educação e a extensão universi-
tária, afinamos o foco e partimos para a experiência do Núcleo de Artes Afro-brasilei-
ras da USP, que nasce de um movimento de ocupação do Grupo de Capoeira Angola 
Guerreiros de Senzala na Universidade no final da década de 1990. 

No caso específico do Núcleo de Artes Afro-brasileiras o trabalho envolve também 
valorizar os mestres e mestras da cultura popular que sempre permitiram uma convi-
vência rica em aprendizados aos seus pesquisadores. Cabe à Universidade, por meio 
de seus gestores, docentes e alunos(as), promover ações de valorização e reconheci-
mento desses mestres e mestras de saberes populares por sua dedicação à preservação 
cultural e pelo conhecimento acadêmico que ajudam a construir.  

Elencamos aqui algumas das experiências do Núcleo de Artes Afro-brasileiras, 
enquanto Ocupação e corpo coletivo composto por universitários e não universitá-
rios, que caminham na direção da extensão universitária, ainda que cientes de que há 
possibilidades e necessidades de aprimoramento de suas ações. 

Colocamos essas iniciativas do Núcleo de Artes Afro-brasileiras como atribuídas 
ao Contramestre Pinguim e aos alunos e alunas do Núcleo e não como política da 
Universidade, visto que, além da permissão de uso do seu atual espaço físico, a USP 
não oferece recurso orçamentário, nem infraestrutura para que essas ações sobrevi-
vam, permanecendo elas no âmbito da mobilização coletiva do grupo participante 
– transporte, alimentação, estadias, secretaria, divulgação, instrumentos musicais, fi-
gurinos, apetrechos etc 17. Originariamente caracterizado como Ocupação, o Núcleo 
de Artes Afro-brasileiras da USP tem um histórico de ações autônomas, principal-
mente considerando que somente após seus dez primeiros anos de atuação na USP 
seu trabalho foi oficializado como Núcleo de Apoio à Cultura e Extensão (NACE), 
permanecendo nessa nova condição de NACE por mais dez anos, que se estendem 
até hoje. Vislumbramos, então, neste texto não só a oportunidade de apresentação das 

16     Tombar na fita é outro termo comum entre esses jovens, que em outras palavras significa que morre-
ram durante uma ação criminosa.

17    Registramos aqui os editais de fomento da Pró-reitoria de Cultura e Extensão Universitária que já 
viabilizaram projetos pontuais do Núcleo: Edital Programa de Intercâmbio de Atividades de Cultura e 
Extensão 2012, Edital Memória USP 2012, 1º Edital Santander/USP/FUSP de Fomento às Iniciativas de 
Cultura e Extensão.
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ações de extensão do Núcleo de Artes Afro-brasileiras da USP, mas a possibilidade de 
pensar o aprimoramento dessas ações com base em um diálogo mais próximo com a 
Universidade, de forma a potencializar ainda mais as propostas do Núcleo, pensando 
em políticas de maior amparo institucionalizado, porém livre dos excessos burocrá-
ticos, como se caracteriza um espaço de cultura popular; um exercício tanto interno, 
para o Núcleo, quanto no âmbito mais amplo de outras instâncias da Universidade. 
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RESUMO

Neste trabalho propomos recursos para o ensino de acústica para os ensinos fundamental 
e médio baseados em vocalizações de animais coletadas a partir de pesquisas científicas.  A 
proposta focaliza em recursos bibliográficos e computacionais, visando possibilitar inte-
rações entre diversas disciplinas escolares através de um ensino de física contextualizado. 
Além disso, ela pretende favorecer o diálogo dos ensinos médio e fundamental com o en-
sino superior, onde se originam e transitam aquelas pesquisas. Deste modo, universidades 
e institutos de pesquisa poderiam dispor de oportunidades de realizarem atividades de 
extensão junto ao meio escolar, enquanto que este poderia se beneficiar tendo contato 
mais próximo com recursos associados a investigações científicas.

Palavras-chave: Ensino Básico. Bioacústica. Aprendizagem de Ciências. Física. Ex-
tensão universitária.

ABSTRACT

In this work we propose resources for acoustics teaching in elementary, middle and high 
school based on animal vocalizations collected in the context of scientific research. The 
proposal focus on bibliographic and computational resources aiming at allowing interac-
tions among different school disciplines through contextualized Physics teaching. Moreo-
ver, we expect the proposal to favor exchanges between schools and scientific institutions 
where those research originate and progress. Consequently, universities and scientific ins-
titutes could have opportunities to offer outreach activities to schools, while the latter 
could benefit from a closer contact with scientific research resources.

Keywords: Elementary, Middle and High School Teaching. Bioacoustics. Science le-
arning. Physics. University Outreach.
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INTRODUÇÃO

Em um projeto de extensão que desenvolvemos junto a uma escola de en-
sino médio do interior do Ceará em 2016, notamos a necessidade de uma maior con-
textualização do ensino em sala de aula para motivar estudantes e auxiliar na exposi-
ção de conteúdos. Na ocasião o foco do projeto foi o meio-ambiente e uma palestra 
foi intitulada “A física do clima semiárido e sua influência sobre a população de Ipu”. 
Pelo fato da física ter sido contextualizada através do clima e, ademais, ter sido apre-
sentada com relação à população local, constatamos ao final uma participação dinâ-
mica de estudantes que, ao começo da atividade, mostravam-se retraídos e alheios.

Motivados por esse resultado, entre outros de nossa experiência com atividades 
de extensão universitária, preparamos o presente trabalho visando refletir sobre o 
ensino de um tópico de física de maneira contextualizada ao mesmo tempo em que 
propomos formas de lograr esse tipo de ensino.

Escolhemos como tópico a acústica, presente no currículo de ciências desde o iní-
cio do ensino fundamental até a física do ensino médio. Em particular, selecionamos 
a bioacústica, que é a ciência multidisciplinar que combina a biologia e a acústica, para 
servir de veículo de exemplificação dos conceitos desta última. A escolha também se 
deve ao fato da bioacústica abrir um leque de questões inter e transdisciplinares que 
podem enriquecer o processo ensino-aprendizagem para além da acústica em si. É 
essa abrangência da bioacústica que favorece que recursos do ambiente universitário 
se tornem especialmente úteis para o ensino básico, como logo exporemos.

Sons são essenciais para a vida humana, antes mesmo do nascimento [1]. Há evi-
dências de que bebês possuem senso musical [2]. Saber ouvir e emitir sons é uma 
capacidade relacionada à sobrevivência básica [3]. Entretanto, a vida no ambiente 
urbano contemporâneo pode ofuscar a sua importância se restringir a variedade dos 
sons percebidos. 

A limitação na diversidade de sons nas cidades pode ser agravada pelos ruídos pre-
sentes nelas. Pessoas têm se habituado cada vez mais aos ruídos, a ponto de algumas 
afirmarem [4]: "...Nós já estamos acostumados a estes ruídos, com o tempo a gente 
se acostuma...". A frequente exposição ao ruído deixa de ser percebida consciente-
mente por alguns, ainda que os efeitos de tal exposição sejam prejudiciais à saúde.

Em um aspecto mais sutil, o acesso de crianças e jovens a um espectro limitado de 
sons, especialmente quando estes são permeados de ruídos, pode conduzir a um ali-
jamento com relação ao mundo natural do qual fazemos parte. De certa forma, sons 
podem-nos (re)conectar, entre outras coisas, à natureza. A distribuição de sons em 
uma região envolve, por exemplo, sonoridades advindas de objetos construídos pelos 
seres humanos, de animais, de fenômenos da natureza ou de diferentes linguagens 
produzidas por humanos; ela cria uma paisagem sonora [5] que é cultural, refletindo 
a identidade de um lugar e de seus habitantes. 

Os sons de animais ou de fenômenos da natureza, como a chuva, não se exprimem 
da mesma maneira em todos os lugares. Nesse contexto, usar sons de animais como 
ferramenta de ensino-aprendizagem pode enriquecer a paisagem sonora de crianças e 
adolescentes e favorecer a abordagem interdisciplinar em práticas pedagógicas [6;7;8].
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Nas próximas seções apresentaremos uma proposta de estudo de acústica para os 
ensinos fundamental e médio baseada em vocalizações de animais coletadas a partir 
de pesquisas científicas.  A proposta pretende possibilitar interações entre diversas 
disciplinas escolares através de um ensino de Física contextualizado. Além disso, ela 
favorece o diálogo dos ensinos médio e fundamental com o ensino superior, onde se 
originam e transitam aquelas pesquisas.

A BIOACÚSTICA COMO FERRAMENTA PARA O ENSINO BÁSICO

Neste trabalho propomos a utilização de temas em bioacústica nos ensinos funda-
mental e médio para estudos não apenas de física como também interdisciplinares. 
Nesta seção, dentro da metodologia relevante para a proposta, faremos uma síntese 
de conceitos de acústica, especialmente alguns de destaque para bioacústica, que se 
encaixam nos currículos escolares. Os materiais usados na proposta são bibliográficos 
e computacionais, conforme exporemos a seguir.

O SOM NOS CURRÍCULOS DOS ENSINOS FUNDAMENTAL E 
MÉDIO

A acústica é ramo da física no qual se estuda o som, sendo sua base científica fun-
dada na teoria clássica das vibrações mecânicas. Tipicamente, temas de acústica são 
apresentados no 3º ano do ensino fundamental, 3EF (produção de som) e no 9º ano 
do ensino fundamental, 9EF (principais mecanismos envolvidos na transmissão e 
recepção do som) [9], assim como no 2º ano do ensino médio, 2EM (fontes sonoras; 
gravação, reprodução e transmissão de sons) [10].

Em textos didáticos do 9EF e 2EM existe forte abstração na apresentação dos con-
ceitos de acústica, havendo limitada atenção em contextualizar tais conteúdos com 
situações próximas da vivência dos estudantes, sendo que tais conceitos são normal-
mente apresentados de uma forma superficial, considerando apenas os aspectos físi-
cos envolvidos. Além disso, vários livros didáticos de física não citam ligações entre 
acústica e o enfoque Ciência, Tecnologia, Sociedade & Ambiente (CTSA) [11]. Esses 
aspectos deixam o estudo de acústica estanque e, muitas vezes, desinteressante, par-
ticularmente diante do dinamismo global na produção de conhecimento e na troca 
de informações.

Essas abordagens contrastam com as recomendações de documentações vigentes. 
Por exemplo, referente a discentes dos últimos anos do ensino fundamental:

“...é importante motivá-los com desafios cada vez mais abrangentes, o que permite que os ques-
tionamentos apresentados a eles, assim como os que eles próprios formulam, sejam mais comple-
xos e contextualizados.” [9]

E, no que tange a discentes do ensino médio:
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“...um aprendizado culturalmente significativo e contextualizado da Física transcende natural-
mente os domínios disciplinares estritos. E é essa Física que há de servir aos estudantes...” [12]

No presente trabalho propomos apresentar uma metodologia de ensino que vai 
de encontro a essas recomendações. Além disso, pretendemos contribuir para enri-
quecer o ferramental didático do corpo docente, do qual é esperado que esteja em 
contínuo processo de formação:

“Essa formação [do professor] é também, mas não só, permanente informação cultural e atuali-
zação metodológica. A formação profissional contínua tem igualmente um caráter de investigação, 
uma dimensão de pesquisa.” [10], pág. 143

TEORIAS F ÍS ICAS ENVOLVIDAS

Nossa proposta de uso da bioacústica está embasada em teorias físicas da área da me-
cânica clássica. Em mecânica se estuda o movimento, suas formas e causas. Na física 
dita clássica investigam-se fenômenos que ocorrem a velocidades muito menores 
que a da luz no vácuo (cerca de 300.000.000 m/s) e/ou que envolvam átomos ou 
sistemas de maior tamanho – ambas as condições satisfeitas pelos sistemas em que 
a bioacústica é aplicada.

A mecânica clássica é aplicada, por exemplo, ao estudo de movimentos ondula-
tórios, como o que acontece na corda da Figura 1 e que também ocorrem na água e 
no ar. Nestes dois meios e em outros fluidos é que se propaga o som, sob a forma de 
ondas. O estudo do som na física é destacado pelo fato de um ramo ter sido especial-
mente designado para sua investigação, dentro da mecânica clássica – a acústica. No 
próximo tópico apresentaremos alguns conceitos desse ramo.

Figura 1 – Criança provocando movimento ondulatório em uma corda presa pelas 
duas extremidades. Através do estímulo apropriado fornecido pela criança, o objeto 
sólido – a corda – se move oscilando verticalmente, enquanto que o desenho 
senoidal da corda (a onda) se propaga na direção horizontal, perpendicularmente 
à oscilação do material. É uma onda dita transversal. Imagem por CK-12 Foundation, 
via Wikimedia Commons.
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CONCEITOS BÁSICOS DE ACÚSTICA

O primeiro conceito é o de oscilações (ou ondas), que são variações regulares em 
magnitude ou posição em torno de um ponto central. O movimento que se repete a 
intervalos de tempo iguais é chamado de periódico. Quando um corpo em movimento 
periódico passa por uma série de eventos ou posições e retorna a seu estado original, 
diz-se que ele realizou um ciclo, ou uma vibração. O intervalo de tempo necessário 
para completar um ciclo é chamado período do movimento. O som é um fenômeno 
que exemplifica bem movimentos oscilatórios que ocorrem em meios mecânicos [13].

A onda sonora é uma perturbação que se cria em um meio material elástico e que 
se propaga por esse meio. Ondas sonoras correspondem a um processo de compres-
são e descompressão (ou rarefação) de um meio, seja ele gasoso, líquido ou sólido. 
A velocidade de propagação do som depende do material onde ele se propaga. Por 
exemplo, quando os seguintes meios estão a 20ºC essa velocidade vale: no ar: 343,3 
m/s [14]; na água doce (ao nível do mar): 1.482,5 m/s [15]; na água salgada (ao nível 
do mar, com 34% de salinidade): 1.520,5 m/s [15].

O processo de compressão-descompressão do meio se dá na mesma direção da 
propagação da onda sonora e, por isso, ela é classificada como uma onda longitudi-
nal. Ou seja, no som as partículas do meio se aproximam (compressão) e se afastam 
(descompressão) periodicamente e na mesma direção da linha entre a origem do som 
e o seu receptor. Esse movimento está ilustrado na Figura 2 e também no vídeo em 
[16]. Quando um pássaro canta (o emissor do som) podemos ouvir seu canto com 
um dispositivo receptor específico: o ouvido. Em geral a pele, que fica em contato 
com o ambiente, é também sensível às vibrações das ondas sonoras [17]. 

O som apresenta três características fundamentais [4]: a frequência, a amplitude, e 
o timbre. A frequência (f) refere-se ao número de ciclos (ou ondas ou vibrações) que 
passam por um ponto fixo durante uma unidade de tempo; também designa o núme-
ro de ciclos por que passa um corpo em movimento periódico durante uma unidade 
de tempo. A frequência se relaciona à “altura” do som, permitindo classificá-lo entre 
“grave” (baixa frequência) e “agudo” (alta frequência) e sendo medida comumente 
em hertz (Hz). 

A amplitude (A) de uma onda é a distância máxima alcançada por um ponto em 
um corpo em vibração (ou por uma onda), medida a partir da posição de equilíbrio. 
Assim, a amplitude é igual à metade do comprimento da trajetória da vibração. Ela 
tem relação com a quantidade de energia transportada pela onda, com a intensidade 
sonora, e permite classificar o volume do som entre “fraco” (pequena amplitude) e 
“forte” (grande amplitude).  

O timbre é uma qualidade da fonte sonora, relacionada à forma com que a amplitu-
de da onda muda ao longo do tempo. Ele permite diferenciar, por exemplo, as vozes 
de duas pessoas diferentes que cantam a mesma nota musical. Isto é possível através 
das frequências harmônicas que compõem um som complexo, que produzem sen-
sações diferentes no aparelho auditivo. 

A complexidade do som se reflete na forma matemática da onda, que indica como 
a amplitude varia com o tempo (t). Uma frequência pura corresponde a uma onda 
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senoidal, matematizada por A(t) = a sen(2π f t), onde “a” e π são constantes e “f” é a 
frequência da onda. Uma onda dita quadrada, mesmo com a mesma frequência que 
uma senoidal, apresenta uma tonalidade (timbre) diferente. Isso pode ser constatado 
na prática, por exemplo, com programas gratuitos on line chamados tone generators 
(literalmente, geradores de tons) que, além de apresentar ondas sonoras com timbres 
variados (senoidal, quadrada, dente-de-serra, triangular, etc.), permite variações de 
frequências (normalmente em Hz) e amplitudes (volume do som). Veja, por exem-
plo, em [18].

Figura 2 – Movimento de compressão e descompressão em meio material que 
caracteriza a propagação de uma onda sonora.

A distância entre dois pontos em um mesmo estado oscilatório define um com-
primento de onda (C); pontos assim são, por exemplo, os máximos de pressão conse-
cutivos de uma onda longitudinal (um máximo desses é como uma “crista” de uma 
onda transversal; veja na Figura 2). 

O inverso da frequência é o período (P) da onda: P = 1/f ; ele é o intervalo de tempo 
necessário para que um ponto do meio execute uma oscilação completa, e também 
é o intervalo de tempo necessário para que uma crista de onda percorra um compri-
mento de onda. 

O período e o comprimento de onda mudam conforme o meio em que ela se pro-
paga, mas não a frequência da onda. Por isso ela pode ser usada para classificar ondas 
sonoras, por exemplo, com relação à sensibilidade da audição humana a elas, que 
ocorre, em média, no intervalo entre 20 Hz e 20.000 Hz. Assim, sons com frequências 
abaixo de 20 Hz, até 0,5 Hz, são chamados infra-sons, e aqueles com frequência acima 
de 20.000 Hz e até 10 bilhões de Hertz são chamados ultra-sons [19].
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BIOACÚSTICA:  INTERDISCIPL INARIDADE ENTRE  
B IOLOGIA E  F ÍS ICA

Na Figura 3 há um exemplo de canto de galo ilustrado em um gráfico especializado 
chamado sonograma, que representa os componentes acústicos (duração, frequência 
e intensidade) do som. A intensidade é dada no eixo vertical do gráfico superior, em 
unidade padrão, enquanto que as frequências são dadas no eixo vertical do gráfico 
inferior, em kHz (quilohertz, ou milhares de hertz). No eixo horizontal, que corres-
ponde ao tempo (em segundo), pode-se obter a duração do som verificando-se o 
intervalo que ele ocupa naquele eixo.

Esta figura foi obtida usando-se o software Raven Lite, desenvolvido pelo laborató-
rio de ornitologia da Universidade de Cornell (EUA). Simples de usar, esse programa 
para o estudo de áudios ocupa pouca memória computacional e é gratuito [20]. O 
som do galo foi baixado da Internet e também é livre [21]. Com o Raven Lite é possí-
vel reproduzir o som ou variar seus parâmetros, além de filtrá-lo de diversas maneiras. 

Para professores(as) que desejarem uma ampla variedades de sons de animais, 
há a opção de se inscreverem em bibliotecas universitárias que contêm repositórios, 
como as disponíveis na Universidade de Cornell [22] e na Universidade Estadual 
de Campinas [23], para poderem receber os arquivos que escolherem no catálogo.

A intensidade do som (I) é definida como a quantidade de energia sonora que flui, 
durante uma unidade de tempo, por uma unidade de área que seja perpendicular à 
direção na qual as ondas sonoras estão viajando. A intensidade depende de caracte-
rísticas do meio de propagação, bem como da amplitude da onda e de sua frequência. 
Uma unidade costumeira de I é o watt por metro quadrado (W/m2).

Em geral, ondas se propagando em um meio (como o som no ar ou a água) e que 
tenham amplitudes grandes e frequências altas possuem maior intensidade que on-
das de menores frequências e amplitudes. Ou seja, no caso de mesmas amplitudes, os 
sons mais agudos geralmente são mais intensos que os graves, pois aqueles possuem 
mais energia do que estes.

A intensidade de um som é normalmente comparada à do limiar (mínimo) auditi-
vo humano, I0, que vale, aproximadamente, 10–12 W/m2. A variedade de intensida-
des que podemos ouvir é tão grande que uma outra unidade é normalmente usada, 
o decibel (dB), que é definido com relação a I0. Assim, 0 (zero) dB corresponde a 
uma onda sonora de intensidade exatamente igual a I0. O limite máximo da audição 
fisiológica humana é 120 dB, acima do qual se passa a sentir dor ao ouvir o som. O 
campo de audibilidade humana no ar e ao nível do mar está ilustrado na Figura 4. 
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TEMÁTICAS EM B IOACÚSTICA QUE INTERL IGAM VÁRIAS 
DISCIPL INAS

Temas de pesquisas científicas em bioacústica podem servir de motivação para estu-
dos que interligam múltiplas disciplinas nos ensinos fundamental e médio. A seguir 
apresentaremos alguns exemplos dessas temáticas:

1.	 Sons mais intensos do que o limiar da dor tornam-se nocivos à saúde. Isso vale 
para humanos e outros animais. Por exemplo, estudos com baleias e golfinhos têm 
demonstrado que esses animais, que são extremamente dependentes da acústica 
para sobreviverem, são prejudicados com certos sons de origem humana, como 
os de barcos [24]. Os efeitos de poluição sonora são danosos para eles como são 
para humanos. 

 

Figura 3 – Imagem da tela do programa Raven Lite onde se abriu um arquivo de 
áudio com o canto de um galo. O gráfico superior indica a amplitude ao longo do 
tempo, enquanto que o inferior mostra as frequências.
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Figura 4 – Campo de audibilidade humana no ar ao nível do mar. Fonte: UFRN 
(2009) [25].

2.	 A faixa de audição de outros animais normalmente é bem diferente da nossa, como 
ilustrado na Figura 5. Isso significa que, por exemplo, há sons que ouvimos os quais 
alguns pássaros e morcegos não ouvem, assim como cães, ratos e golfinhos ouvem 
certos sons que não ouvimos [6]. Deste modo, os animais possuem uma percepção 
do universo bem diferente da nossa. 

Figura 5: Espectros auditivos 
de alguns animais.
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3.	 Os sons são usados pelos animais como veículo de expressão e comunicação, po-
dendo ter diferentes formas e finalidades. A comunicação entre os animais aconte-
ce sempre que o comportamento de um indivíduo altera a probabilidade da emis-
são do comportamento de um outro, seja este da mesma espécie ou não [7]. A co-
municação acústica envolve um indivíduo emissor e um receptor, geralmente ocor-
rendo com as seguintes etapas: a) manifestação do comportamento de emissão; b) 
emissão do sinal sonoro; c) transmissão do sinal pelo meio; d) percepção do sinal 
pelo receptor; e) reação do receptor em resposta ao sinal do emissor [28]. Um as-
pecto particularmente interessante da comunicação animal é a existência de diale-
tos dentro de uma mesma espécie. Isso é comprovado, por exemplo, entre aves [29] 
e cetáceos [30], não sendo exclusivo de sociedades humanas possuírem dialetos. 

4.	 Existem sinais acústicos produzidos por golfinhos que são associados a indivíduos 
específicos. Tais sinais consistem de assobios personalizados, também chamados 
de “assinaturas”, e são vocalizados exclusivamente por um determinado indivíduo 
[31; 32; 33]. É instigante questionar se isso seria um tipo de “nome” que o animal 
possui, do mesmo modo que as pessoas têm nomes.

5.	 Ainda não se sabem muitos detalhes sobre o significado das vocalizações de baleias, 
golfinhos, cães e outros animais, mas houve e há estudos que tentam desvendar se 
os animais conversam entre si ou se poderiam conversar com as pessoas [34; 35; 
36]. É um tema fascinante sobre o qual ainda há muito a se investigar.

6.	 Uma paisagens acústica (ou paisagem sonora) pode ser entendida como o conjun-
to de sons que compõem um lugar [37]. Ela conjuga sons do ambiente, das ativida-
des do ser humano e dos animais. Nesta perspectiva o mundo pode ser percebido 
como uma grande composição musical que se desdobra à nossa volta, influenciada 
por uma crescente poluição sonora que instiga à preservação e reconstrução dos 
ambientes acústicos [38]. Assim, projetos especializados em gravações que retra-
tam as paisagens acústicas naturais preservam a memória acústica ecológica de 
um local na data em que foram gravadas, construindo uma memória do presente 
[39]. Uma paisagem acústica natural há 50 anos seria bem diferente do que é hoje. 
Várias questões interdisciplinares podem ser levantadas nesse contexto, tais como: 
Que vocalizações usavam as espécies de animais presentes? Que interações haveria 
entre elas? Quais sons de origem humana existiriam?

7.	 Estimulados pela paisagem acústica à sua volta, humanos e outros animais intera-
gem com o seu meio ambiente. Várias questões podem ser levantadas para debate, 
tais como: Qual a interferência dos ruídos antropogênicos na paisagem sonora dos 
espaços naturais? Quais deles incomodam mais? Os mais intensos seriam mais 
prejudiciais? Será que parques naturais servem mesmo como lugar de refúgio ao 
ruído a que a sociedade atual impinge [40]? Por que há animais que imitam outras 
espécies ou sons de origem humana [41]?
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BIOACÚSTICA NO ENSINO BÁSICO

Diante do abundante material de pesquisa científica em bioacústica disponível, assim 
como da existência de recursos computacionais acessíveis que permitem o manejo 
de dados e informação nessa área pelo público em geral, apresentaremos a seguir al-
gumas sugestões de aplicações de bioacústica nos ensinos fundamental e médio. Elas 
estão resumidas na Tabela 1.

BIOACÚSTICA NO 3º  ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL

A produção de som é um dos focos do ensino de ciências no 3EM. No que tange à 
produção de sons por animais, ela é variada e muitas vezes bem diferente daquela de 
origem humana. Deste modo, usar a bioacústica no 3EF pode naturalmente favorecer 
aulas interessantes e estimulantes. As bibliotecas de sons, como as das universidades 
de Campinas e de Cornell, citadas anteriormente, são ótimas fontes de sons de um 
expressivo número de animais.

Destacamos aqui a oportunidade, ao se ensinar sobre produção do som, de se intro-
duzir as concepções de amplitude, frequência e timbre com sons dos mais diferentes 
animais. Por exemplo, além de se falar de sons “altos” ou “baixos” para o aluno, vale 
lembrar que a criança está aberta a se familiarizar com os termos “agudo” e “grave”, 
que serão úteis particularmente no 9EF e no 2EM. Em termos de amplitudes, pode-
-se apresentar o contraste entre o grito do bugio e o silêncio da ema. Diferenças de 
timbres podem ser exemplificadas nos latidos dos cachorros: o dono geralmente co-
nhece o latido do seu cão, assim como este reconhece a voz de seu dono. 

A produção do som por animais envolve diferentes formas, mecanismos e ritmos, 
favorecendo que ela seja associada a oscilações de sistemas físicos. Por exemplo, há 
sapos e pássaros que produzem sons estufando sua pele, bem como insetos que atri-
tam partes de seus corpos, de modo que a produção sonora é visualizável. O aspecto 
biológico da produção do som pode ser explorado (boca, cordas vocais e outros sis-
temas, que dependerão do animal).

Usar animais da fauna local favorece, especialmente, discussões sobre os mesmos 
(hábito, aparência, ameaça de extinção, etc). Isso pode conduzir a atividades interdis-
ciplinares que envolvam meio-ambiente, história e sociedade, por exemplo.

Além disso, animais produzem sons em função de sua utilidade. Assim, a bioacústica 
pode ser também associada ao ensino de linguagens no contexto da produção sonora.

BIOACÚSTICA NO 9º  ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL

No 9EF é recomendado ensinar os principais mecanismos envolvidos na transmissão e 
recepção do som. No contexto da bioacústica, as atividades podem ser desenvolvidas 
com os alunos com esse objetivo envolvendo temas tais como:
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»» Propagação do som pelo ar (importante para pássaros, insetos, animais domésti-
cos, etc), pela água (particularmente baleias e golfinhos) ou pelo solo (especial-
mente elefantes);

»» Ecolocalização (cetáceos, morcegos);
»» Audição animal (gatos e belugas se destacam), incluindo os espectros auditivos.

Os aspectos interdisciplinares mencionados para o 3EF podem ser adaptados 
para o 9EF.

Nesse ano os conceitos de amplitude, frequência e timbre, introduzidos de manei-
ra menos formal no 3EM, poderiam ser revisitados com mais formalidade, em uma 
perspectiva científica. 

Os geradores de tons on line poderiam ser utilizados para ilustração e fixação 
de conceitos.

Um programa como o Raven Lite poderia ser apresentado para que o(a) aluno(a) 
o explorasse e o utilizasse como ferramenta para compreender conceitos técnicos. A 
própria forma como o som é transmitido para o programa e por ele recebido poderia 
ser motivo de estudo.

BIOACÚSTICA NO 2º  ANO DO ENSINO MÉDIO

No 2EM recomenda-se ensinar sobre fontes sonoras, bem como gravação, reprodução 
e transmissão de sons. No contexto de bioacústica esses tópicos relacionam-se a temas 
explorados de maneira básica no 3EF e no 9EF, mas que, no 2EM, podem ser abor-
dados com maior profundidade e técnica. O aprendizado adequado dos tópicos de 
acústica naqueles dois anos escolares precedentes é essencial para que o/a aluno/a 
do 2EM tenha os conhecimentos que lhe permitirão compreender com eficácia e efi-
ciência os conceitos e técnicas de acústica referentes ao seu ano escolar.

A bioacústica pode ser utilizada no 2EM já com a aplicação de ferramental mate-
mático e físico. Os estudos possíveis neste ano seriam, por exemplo: 

»» Contraste na produção de sons por diferentes tipos de animais, ilustrando dis-
tintas fontes sonoras. Por exemplo: gato versus pássaro; cobra versus cachorro; 
cigarra versus golfinho. Os programas geradores de tons seriam particularmente 
úteis neste caso.

»» Relação entre a existência de dialetos animais e a reprodução de sons. 
»» O processo de gravação (memorização) de sons pelos animais, incluindo sua re-

cepção pelo ouvido. Fisicamente isso correlaciona acústica com eletricidade, e 
pode ser comparado ao processo de gravação realizado por uma máquina, como 
um computador usando o Raven Lite.

»» Domínio de refinadas técnicas de transmissão do som pelos animais para sua so-
brevivência, como: comunicação de elefantes por infrassom; ecolocalização por 
morcegos e golfinhos.

»» Funcionamento de dispositivos usados como repelentes ultrassônicos para ratos, 
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camundongos, gambás, morcegos, pernilongos.
»» Influência de sons de origem humana no comportamento de animais (cetáceos 

nos oceanos; animais em zoológicos e aquários).
»» Dispositivos usados em pesquisas de campo sobre bioacústica.

Neste ano escolar, estudantes poderiam entrar em contato com trabalhos da co-
munidade acadêmica, como relatórios de iniciação científica de estudantes de gra-
duação, ou capítulos introdutórios de dissertações de mestrado ou doutorado [42].

ANO ESCOLAR

Tópicos de acústica 
recomandados para o ano

Produção de sons
Principais mecanismos 

envolvidos na transmissão e 
recepção do som

Temáticas de ensino Sons de animais em 
contraste com sons 

antropogênicos

Amplitude, frequência 
e timbre com sons de 

diferentes animais

Formas, mecanismos e 
ritmos de produção de som

Aspecto biológico da 
produção do som

Propagação do som por 
diferentes meios

Amplitude, frequência e 
timbre: conceitos científicos

Audição animal e espectros 
auditivos

Ecolocalização

3º EF 9º EF

Tabela 1 – Proposições de temáticas de ensino.

Fontes sonoras; gravação, 
reprodução e transmissão 

de sons

Contraste na produção de 
sons por diferentes tipos de 

animais

Funcionamento de 
repelentes ultrassônicos

Dialetos animais e a 
reprodução de sons

O processo de memorização 
de sons por animais

Técnicas de transmissão do 
som por animais

Dispositivos usados em 
pesquisas de campo sobre 

bioacústica

Influência de sons de origem 
humana no comportamento 

de animais

2º EM
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A B IOACÚSTICA CONECTANDO DISCIPL INAS E  NÍVE IS  DE 
ENSINO

A bioacústica é uma ativa área de pesquisa em institutos e universidades no Brasil e 
no exterior. Ela tem um apelo natural à curiosidade de crianças e jovens, particular-
mente por envolver questões interessantes e instigantes relativas aos animais. O diá-
logo entre universidade e escola pode favorecer para que pesquisadores e estudantes 
de graduação ou pós-graduação visitem as escolas para, por exemplo, apresentar, do 
ponto de vista de pessoas intimamente ligadas ao tema, palestras e materiais audio-
visuais em linguagem acessível e produzidos a partir de suas pesquisas para ilustrar 
como o som impacta as vidas de animais.

Ao tratar do som no contexto animal, a bioacústica favorece o trânsito de infor-
mações entre várias disciplinas e pode ser tema de projetos inter e transdisciplinares 
na escola. Por exemplo, ela pode ter aderência, dependendo do ano escolar, com: lin-
guagens, comunicação, vocabulário (em língua estrangeira, inclusive); ecologia, ana-
tomia, fisiologia; meio-ambiente; distribuição geográfica, clima, topografia; história; 
música, teatro; geometria, álgebra, funções matemáticas. Em particular, o ensino de 
pessoas com necessidades especiais também pode se beneficiar com o uso de tópicos 
de bioacústica, incluindo o ensino de cegos.

Em todos os anos escolares é importante favorecer para que os/as alunos/as te-
nham contato ao vivo com diferentes animais emitindo sons, especialmente se eles 
estiverem em liberdade. Há espécies que apresentam sons no meio selvagem que são 
diferentes dos emitidos por indivíduos em cativeiro. Esse contraste pode levar a dis-
cussões interdisciplinares importantes na escola, como a da própria necessidade de 
se manter cativos animais não domésticos.

CONSIDERAÇÕES F INAIS

Neste trabalho procuramos apresentar como uma ativa área de pesquisa – a bioacús-
tica – poderia ser usada no ensino básico como ferramenta auxiliar no ensino não 
apenas de ciências, acústica e biologia, mas também no ensino de outras disciplinas.

Por ser tema de investigações científicas, a bioacústica favorece trocas entre o en-
sino básico e o ensino superior na medida em que se estendem para escolas, em lin-
guagem acessível, trabalhos desenvolvidos em institutos de pesquisa e universidades, 
devidamente adaptados ao nível de ensino básico visado.

O som no contexto dos seres vivos possui um apelo singular, capaz de captar o 
interesse de pessoas de todas as idades. Ainda não se sabe ao certo se golfinhos ou 
outros animais conversam entre si como fazem os seres humanos, mas certamente 
há cientistas trabalhando nesta questão, assim como há muitas pessoas curiosas em 
saber a resposta.
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Instruções para o Preparo e 
Encaminhamento dos Trabalhos
Instructions for Preparing and Forwarding of Papers

A Revista de Cultura e Extensão USP, publicação semestral da Pró-Reitoria de Cultura 
e Extensão Universitária, tem o objetivo de abrir espaço para pesquisadores e coor-
denadores de projetos de extensão desenvolvidos junto à comunidade discorrerem 
sobre seu trabalho nessa área, em uma linguagem acessível ao público.

Os trabalhos devem ser apresentados em língua portuguesa, devendo ser originais 
e inéditos, o que significa que não devem ter sido anteriormente publicados nem en-
viados simultaneamente para outra revista. 

Os trabalhos submetidos à publicação somente poderão ser enviados em arquivo 
eletrônico, com formato .doc, para o e-mail revistacultext@usp.br, e não em papel. De-
verá ser enviado o documento original, devidamente assinado, e também uma cópia, 
por e-mail, do Termo de Concordância e Cessão de Direitos de Reprodução, disponível 
para download no site prceu.usp.br/revista. 

A Revista não se vê obrigada a publicar todos os trabalhos submetidos. Os artigos 
recebidos serão avaliados pelo Comitê Editorial e por parecerista e receberão resposta 
quanto a sua aceitação ou não.

Após a primeira avaliação, caso sejam requisitadas alterações e correções por parte 
dos autores, esses terão um prazo de 30 (trinta) dias para o reenvio do artigo. Caso 
não atendam ao prazo, o trabalho será desqualificado.

Fica previamente informado que os trabalhos submetidos que não receberem pare-
cer em um prazo de cinco meses − seja por motivo de avaliação negativa ou pelo não 
cumprimento das instruções e normas de preparação para submissão de trabalhos 
por parte dos autores, conforme listadas a seguir − serão desqualificados e removi-
dos de nossos arquivos.
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PREPARAÇÃO

Os trabalhos devem ter, no mínimo, 10 e, no máximo, 15 páginas, incluindo as refe-
rências bibliográficas. O trabalho deve ser enviado digitado em espaçamento 1,5, uti-
lizando fonte Times New Roman 12 e formato A4, com 2,5 cm nas margens superior 
e inferior e 2,0 cm nas margens direita e esquerda, enumerando-se todas as páginas. 

Os artigos deverão ser divididos, sempre que possível, em seções com cabeçalho, 
na seguinte ordem: 

T ÍTULO DO TRABALHO

Deve ser breve e indicativo da finalidade do trabalho. O título deverá ser apresentado 
em português e em inglês.

AUTOR (ES )

Por extenso, indicando a titulação e a(s) instituição (ões) à(s) qual(ais) pertence(m). 
O autor para correspondência deve ser indicado com asterisco, fornecendo endereço 
completo, incluindo o eletrônico.

RESUMO EM PORTUGUÊS

Deve apresentar, de maneira resumida, o conteúdo, a metodologia, os resultados e as 
conclusões do trabalho, não excedendo a 200 palavras.

PALAVRAS-CHAVE

Observar o mínimo de 3 (três) e o máximo de 5 (cinco). As palavras-chave em inglês 
(keywords) devem acompanhar as em português.

RESUMO EM INGLÊS

Deve conter o título do trabalho e acompanhar o conteúdo do resumo em português. 

INTRODUÇÃO

Deve estabelecer com clareza o objetivo do trabalho e trazer informações sobre as ori-
gens do projeto e público-alvo. Extensas revisões de literatura devem ser substituídas 
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por referências aos trabalhos bibliográficos mais recentes, nas quais tais revisões te-
nham sido apresentadas.

MATERIAIS  E  MÉTODOS

A descrição dos métodos usados deve ser breve, porém suficientemente clara para 
possibilitar a perfeita compreensão e repetição do trabalho. Estudos em humanos 
devem fazer referência à aprovação do Comitê de Ética correspondente.

RESULTADOS

Deve trazer informações sobre os impactos do projeto na comunidade e ainda sobre 
os benefícios alcançados para o ensino e a pesquisa. Deverão ser acompanhados de 
tabelas e material ilustrativo adequado.

DISCUSSÃO

Deve ser restrita ao significado dos dados e resultados alcançados.

CONCLUSÕES

Quando pertinentes, devem ser fundamentadas no texto.

REFERÊNCIAS

A exatidão das referências é de responsabilidade dos autores. Elas devem ser orga-
nizadas de acordo com as instruções da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) NBR 6023 e ordenadas alfabeticamente no fim do artigo, incluindo os no-
mes de todos os autores.

AGRADECIMENTOS

Agradecimentos e outras formas de reconhecimento devem ser mencionados após 
a lista de referências.

CITAÇÕES NO TEXTO

As citações bibliográficas inseridas no texto devem ser indicadas por numerais 
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arábicos entre colchetes. Quando for necessário mencionar o(s) nome(s) do(s) 
autor(es) no texto, a seguinte deverá ser obedecida:

»» Até 3 (três) autores: citam-se os sobrenomes dos autores;
»» Mais que 3 (três) autores, cita-se o sobrenome do primeiro autor, seguido da ex-

pressão latina et al.;
»» Caso o nome do autor não seja conhecido, a entrada é feita pelo título.

CITAÇÕES NA L ISTA DE REFERÊNCIAS

A literatura citada no texto deverá ser listada em ordem alfabética e numerada de 
forma sequencial, usando numerais arábicos entre colchetes. A lista de referências 
deve seguir os padrões mínimos estabelecidos pela ABNT NBR 6023, de agosto de 
2002, resumidos a seguir:

Livro no todo

Autor(es), título em negrito, edição, local, editora e ano de publicação.

»» Exemplo: BACCAN, N.; ALEIXO, L. M.; STEIN, E.; GODINHO, O. E. S. Intro-
dução à semimicroanálise qualitativa. 6. ed. Campinas: Editora da Unicamp, 1995.

Livro em parte

Autor(es) e título da parte, acompanhados da expressão In, da referência completa 
do livro, do capítulo e da paginação.

»» Exemplo: SGARBIERI, V. C. Composição e valor nutritivo do feijão Phaseolus 
vulgaris L. In: BULISANI, E. A. (Ed.). Feijão: fatores de produção e qualidade. 
Campinas: Fundação Cargill, 1987. cap. 5, p. 257-326.

Artigo em publicação periódica

Autor(es) e título da parte, título da publicação em negrito, local (quando possível), 
volume, fascículo, paginação, data de publicação.

»» Exemplo: KINTER, P. K.; van BUREN, J. P. Carbohydrate interference and its 
correction in pectin analysis using the m-hydroxydiphenyl method. Journal Food 
Science, v. 47, n. 3, p. 756-764, 1982.

Artigo apresentado em evento

Autor(es), título da parte, seguido da expressão In:, título do evento, numeração do 
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evento (se houver), local (cidade) e ano de realização, título da publicação em negri-
to, local, editora, data de publicação e paginação.

»» Exemplo: BRAGA, A. L.; ZENI, G.; MARTINS, T. L.; STEFANI, H. A. Síntese 
de calcogenoeninos. In: REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE BRASILEIRA 
DE QUÍMICA, 18, Caxambu, 1995. Resumos. São Paulo: Sociedade Brasileira de 
Química, 1995. res. QO-056.

Dissertação, tese e monografia

Autor, título em negrito, ano da defesa, número de páginas, descrição do trabalho aca-
dêmico, grau e área de conhecimento, a vinculação acadêmica, local e ano de aprovação.

»» Exemplo: CAMPOS, A. C. Efeito do uso combinado de acido láctico com di-
ferentes proporções de fermento láctico mesofilo no rendimento, proteólise, 
qualidade microbiológica e propriedades mecânicas do queijo minas fres-
cal. 2000. 80p. Dissertação (Mestre em Tecnologia de Alimentos) – Faculdade de 
Engenharia de Alimentos, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2000.

Trabalho em meio eletrônico

As referências devem obedecer aos padrões indicados, acrescidas das informações 
relativas à descrição física do meio eletrônico (disquete, CD-ROM, on-line etc.), de 
sua localização (em caso de páginas eletrônicas) e data de acesso.

»» Exemplo: SÃO PAULO (Estado). Secretaria do Meio Ambiente. Tratados e orga-
nizações ambientais em matéria de meio ambiente. In: Entendendo o meio am-
biente. São Paulo: SMA, 1999. p. 7-14. Disponível em: <http://www.bdt.org.br/
sma/entendendo/atual.htm>. Acesso em: 8 mar. 1999.

Legislação

Jurisdição e órgão judiciário competente, título, numeração, data e dados da 
publicação.

»» Exemplo: BRASIL. Portaria nº. 451, de 19 de setembro de 1997. Regulamento Téc-
nico Princípios Gerais para o Estabelecimento de Critérios e Padrões Microbioló-
gicos para Alimentos. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder 
Executivo, Brasília, DF, 22 set. 1997, Seção 1, n. 182, p. 21005-21011.

GRÁFICOS,  IMAGENS E  TABELAS

As tabelas deverão ser numeradas com algarismos arábicos, sempre providos de título 
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claro e conciso. As tabelas deverão ser criadas no próprio arquivo .doc ou ser enviadas 
separadamente, por e-mail, em arquivo .xls. 

Os gráficos deverão ser numerados com algarismos arábicos, sempre providos de 
título claro e conciso.

Se no trabalho houver a inclusão de imagem(s), esta(s) deverá(ão) ser enviada(s) 
em arquivo separadamente, com formato .jpg e com resolução de, no mínimo, 400 
dpis, ou um megabyte (1MB) de tamanho.

OS ARTIGOS DEVEM SER ENVIADOS EM ARQUIVO 
ELETRÔNICO PARA O E -MAIL :

revistacultext@usp.br

TERMO DE CONCORDÂNCIA E  CESSÃO DE DIRE ITOS DE 
REPRODUÇÃO (disponível para download no site prceu.usp.br/revista)

O(s) abaixo assinado(s) _______________________________, autor(es) do 
artigo intitulado _______________________________________, decla-
ram tê-lo lido e, aprovando-o na sua totalidade, concordam em submetê-lo à Revista 
Cultura e Extensão USP para avaliação e possível publicação como resultado original. 
Esta declaração implica que o artigo, independente do idioma, não foi submetido a 
outros periódicos ou revistas com a mesma finalidade.

Declaro(amos) que aceito(amos) ceder os direitos de reprodução gráfica para a Pró-
-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo (PRCEU-
-USP), no caso do artigo com o título descrito acima, ou com o título que posterior-
mente venha a ser adotado para atender às sugestões de editores e revisores, seja pu-
blicado pela Revista de Cultura e Extensão USP ou quaisquer periódicos e meios de 
comunicação e divulgação da PRCEU-USP. Em adição (necessário se existir mais que 
um autor), concordamos em nomear _______________ como o autor a quem 
toda a correspondência e separatas deverão ser enviadas.

Cidade:
Endereço:
Data:
Nome(s) e assinatura(s):
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